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RESUMO

Constatamos que, no Ceará, política e história tensionam corpos em suas existências e
resistências diante de uma permanente invisibilidade nacional. A dança faz parte dessa
realidade no que chamamos de “encangamentos possíveis” como pergunta de pesquisa que
busca vislumbrar as potências dos ativismos da dança do Ceará em suas dimensões políticas e
históricas. Nesse sentido, os ativismos em dança (CORREIA, 2013) são pensados no estar
coimplicado dos corpos em coletivo no fazer-dizer performativo (SETENTA, 2008) e como
ajuntamentos coreopolíticos (LEPECKI, 2011), a partir de apontamentos infrapolíticos
(SCOTT, 2013), tensionados por evidências historiográficas. De caráter crítico-propositivo,
buscamos identificar como certos discursos sobre dança produzidos no contexto do Ceará
mostram aspectos que estruturam as organizações coletivas, nos quais política e história
mostram-se indissociáveis mesmo que distintos em dois momentos: 1) Publicações de
histórias da dança cearense com narrativas biográficas/individuais e de grupo/coletivas; e 2)
atuações de organizações coletivas do Ceará por meio de associações e fóruns. Para tanto,
contribuem para nossa argumentação e articulação teórica: o mito de identidade nacional
(TAMBUTTI; GIGENA, 2018); o conceito de profanação (AGAMBEN, 2007); a história
única (ADICHIE, 2019); a história social (HOBSBAWM, 2013; THOMPSON, 1981) e a
interseccionalidade (AKOTIRENE, 2019; DAVIS, 2017).

Palavras-chave: Encangamentos possíveis. Ativismos de dança. Dança e infrapolítica. Dança
e historiografia. Coletividade.
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ABSTRACT

In Ceará, it’s possible to verify that politics and history tense human bodies in their existence
and resistance in the face of a permanent national invisibility. Dance is part of this reality in
what we call “possible entanglements” as a research question that seeks to catch a glimpse of
the power of Ceará’s dance activism in it’s political and historial dimensions. In this sense,
dance activisms (CORREIA, 2013) are thought of as being in co-involved bodies in the
collective in performative doing-saying (SETENTA, 2008) and as choreopolitical gatherings
(LEPECKI, 2011), based on infrapolytic notes (SCOTT, 2013), tensioned by historiographic
evidences. With a critical-propositional character, we seek to identify how certain speeches
about dance produced in the Ceará context display aspects that structure the collective
organizations, in which politics and history are inseparable, even though they appear separate
in two moments: 1) Ceará’s dance history publications with biographical/individual and
groups/collectives narratives; and 2) Ceará’s collective organizations actions through
associations and forums. Therefore, in our argumentation and theoretical articulation we
resort to: the national identity’s myth (TAMBUTTI; GIGENA, 2018), the profanation concept
(AGAMBEN, 2007); the single story (ADICHIE, 2019); the social history (HOBSBAWM,
2013; THOMPSON, 1981) and intersectionality (AKOTIRENE, 2019; DAVIS, 2017).

Keywords: Possible entanglements. Dance activisms. Dance and infrapolytic. Dance and
historiography. Collectivity.
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APRESENTAÇÃO

ATIVISMOS DE DANÇA: A BUSCA DE UM AGIR COLETIVO NO CEARÁ

A discussão sobre a dança no/do Ceará, nesta dissertação, é sobre ativismos de dança

como um agir coletivo, construída a partir de nossas inquietações investigativas e articulações

teóricas de base. O objetivo principal é apresentar o problema da pesquisa e o contexto desse

problema. Uma pergunta nos acompanha durante toda a argumentação: quais as implicações

políticas e históricas da dança feita no Ceará em suas formas de atuação coletiva e enquanto

corpo coletivo no que chamamos, criticamente, de “encangamentos possíveis”?

Esse recorte, inicialmente pensado também como “corpos de encangamento”, foi

motivado pela percepção de dois interesses investigativos com o Ceará: suas histórias

biográficas de danças e o engajamento político dos corpos artistas da dança nas lutas por

políticas públicas para a área. Sendo, portanto, um estudo de processo no qual eu estou

inserido, em certa medida, como sujeito da pesquisa.

O interesse pelas histórias da(s) dança(s) do Ceará começou em 2012 quando

transcrevi uma série de 20 entrevistas com agentes da dança local em um projeto de acervo e

memória promovido pela Companhia Dita intitulado Dançanagrama - vestígios de histórias

em movimento e criação. A partir desse contato, a curiosidade sobre as histórias

intensificou-se na medida que adentrava no ambiente da dança de Fortaleza. Conversando

com pessoas com mais percurso de vida e de profissão, destacamos um desses relatos, o da

Comissão de Dança do Ceará, considerada a primeira instância de união de agentes de

múltiplas danças reivindicando políticas públicas para o setor. Isso despertou curiosidade

sobre a atuação desse ajuntamento iniciado no ano de 1997 e suas repercussões nas poéticas e

políticas desenvolvidas no Ceará.

Após o ingresso no Curso Técnico em Dança do Ceará, quando tinha 21 anos, no ano

de 2013, o começo de atuação na cena da cidade de Fortaleza como artista fez-me,

rapidamente, adentrar nos meandros da luta por políticas públicas. Isso se alicerçou quando,

em março de 2014, houve um atraso no repasse do recurso que financiava este curso, o que

ocasionou uma paralisação de mais de quatro meses.

A turma formada por uma juventude destemida possibilitou a organização de uma

mobilização das pessoas alunas para enfrentar a direção do Porto Iracema das Artes em busca
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de resoluções para o problema da paralisação. Iniciei aí certo engajamento nos movimentos

sociais pró-cultura tendo sido Conselheiro Municipal de Cultural em 2017 e 2018 e

assumindo um cargo na diretoria da Associação de bailarinos, coreógrafos e professores de

Danças do Ceará em 2017.

Também em 2017, eu fui um dos agentes de dança inserido no movimento Vila Viva,

uma ocupação dos artistas no equipamento Vila das Artes que é vinculado a Secretaria da

Cultura de Fortaleza e sedia a Escola Pública de Dança da cidade. Na ocasião, lutávamos

contra um desmonte promovido pela gestão do Secretário Municipal da Cultura Evaldo Lima

que demitiu todo o quadro de funcionários da noite para o dia sem nenhuma consulta pública

ou projeto de transição; aparelhando a instituição. A participação nessa ocupação contribuiu

para que me compreendesse como um ativista da dança, como parte do contexto cearense da

dança. Esse reconhecimento fez com que o projeto original dessa pesquisa sofresse alterações

na medida em que foram identificadas as coimplicações políticas entre a pessoa pesquisadora

e o processo da pesquisa.

O projeto original demarcava como “contexto do problema” as ações artísticas

coletivas na Praça do Ferreira, no centro histórico da cidade de Fortaleza1, como

microrresistências do/no cotidiano urbano da capital alencarina2. Nossa pergunta de pesquisa

era a seguinte: seriam tais ações possíveis exemplos ou evidências de formas de ir contra as

acelerações e silenciamentos presentes na urbanidade contemporânea intensamente

relacionada com a arte de governar do sistema neoliberal em que vivemos no mundo atual?

Após cursar as disciplinas Apreensão da Cidade Contemporânea com a professora

Dra. Paola Berenstein Jacques e Metodologia da Pesquisa em Dança com o professor Dr.

Fernando Ferraz, ocorreu um insight crítico em que seria mais mobilizador sair da minha

esfera individual e investigar como as resistências ocorrem em coletivo e quais são as suas

2 O termo alencarina geralmente é usado para se referir ao Estado do Ceará em referência ao escritor José de
Alencar. Com a necessidade de revisão das homenagens aos escravocratas, seu nome é contestado em muitos
ciclos da cidade. Por isso, nessa dissertação, o termo aparecerá em referência a Bárbara de Alencar, uma das
revolucionárias da Revolução Pernambucana (1817) e avó de José de Alencar. Essa nova atribuição é inspirada
na Mostra Alencarinas, mostra de cinema de mulheres que ocorreu em 2019, em Fortaleza.

1 A Praça do Ferreira é um logradouro de Fortaleza que é considerada por alguns habitantes como o coração da
cidade. Como a maioria das praças antigas nas capitais brasileiras, a do Ferreira foi um centro de socialização da
aristocracia fortalezense durante a belle époque e hoje é um espaço majoritariamente comercial com um fluxo
intenso de pessoas. Nessa praça também ocorrem manifestações políticas, sendo palco, sobretudo, de processos
reivindicatórios de movimentos ligados à esquerda da capital cearense.
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implicações históricas e políticas. Essa mudança foi fundamental e demarca uma certa

continuidade do projeto original.

Com a reformulação da “pergunta de pesquisa”, pensando ainda a questão do coletivo

e as atuações possíveis dos corposdanças nas coletividades, passamos a considerá-los como

agentes políticos e históricos de dança que se organizam, circunstancialmente ou de forma

permanente, para discutir e/ou propor políticas coletivas para a linguagem no Ceará,

desdobrando a pertinência dos discursos construídos nessas ações como pistas indisciplinares

(SODRÉ, 2006; KATZ; GREINER, 2005); para compreender as histórias e os discursos ditos

historiográficos de/a dança coimplicados com as questões políticas e suas politicidades; e

também, tensionar nossas escolhas de problematizar a dança com outras abordagens no que a

transdisciplinaridade não dá conta, mesmo que convocada para o debate.

Nessa mudança, continuamos com a palavra resistência, uma vez que se mostrou

como inquietação principal do desejo de pesquisar dança em um mestrado específico, a Dança

como área de conhecimento. Se o interesse é discutir ações coletivas de uma linguagem

artística e suas implicações políticas e históricas, estar num mestrado de Dança torna-se uma

estratégia sensível de fomento epistemológico (SODRÉ, 2006)3 e, principalmente, da

potência de uma contribuição para o contexto da pesquisa em Dança em Fortaleza e no Ceará.

De forma sistêmica, tal perspectiva contribui, ainda, para o fortalecimento do pensamento

crítico da Dança no Brasil, quando problematizado no que se refere aos discursos que possam

ampliar a criticidade da chamada História da Dança no Brasil e a dimensão política do agir

em coletivo tensionado por historiografias invisibilizadas.

Para os ditos corpos cearenses nordestinos brasileiros, dançar no coletivo pode ser

identificado como uma forma “encangada” de estar junto/a/e(s): um encangamento possível

em coletividade, a potência do agir em coletivo e como coletivo, que chamamos de

encangamentos possíveis. Esta constatação evidencia uma performatividade do corpo, da

dança e do discurso (SETENTA, 2008) no entrelaçamento entre política e história,

compreendida inicialmente no jeito cearense de fazer-se corpo e dizer-se corpo nesses/desses

encangamentos. O que nos remete aos modos como as estruturas políticas possibilitam as

reivindicações da dança no coletivo como fazer-se dança e dizer-se dança, provisoriamente.

Com isso, buscamos problematizar, de modo coimplicado, tanto as políticas da dança em suas

3 SODRÉ, Muniz. As estratégias sensíveis: afeto, mídia e política. Petrópolis: Vozes, 2006.
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infrapolíticas possíveis, como as evidências das histórias (in)visibilizadas em suas

historiografias possíveis.

Partimos do entendimento de que corpos que se aprontam são ajuntamentos

circunstanciais, no que é possível se ajuntar, em prol de uma demanda pontual ou de uma ação

continuada. Que certas histórias biográficas são pistas desse aprontar de corpos e danças, que

tensiona o individual para um coletivo possível ou não. Que certos espaços como fóruns e

associações, reconhecidos como espaços de politização das histórias de seus agentes, são

ambientes onde tais ajuntamentos podem ser percebidos e experienciados, ora como de uma

linguagem específica, no caso a dança; como de várias linguagens, no caso das Artes Cênicas4

(termo mais consolidado).

Tais inquietações não estavam tão evidentes quando iniciamos o projeto de mestrado

ao qual se vincula esta escrita dissertativa. O que permanece do projeto inicial/original é o

desejo de compreender as formas de resistência e existência na coletividade dos corpos danças

cearenses, através de atuações políticas e tensionamentos históricos, dos quais os corpos que

dançam (e o que neles dançam) fazem parte.

Então, passamos a tecer ideias e questões sobre os formatos de estar-junto no Ceará e

assumimos o uso da palavra encangado, em suas ações e potências, que de um termo

reconhecidamente da coloquialidade cearense nordestina passou a ser tratado como uma

profanação linguística (AGAMBEN, 2007) e, também, como ação performativa de um

fazer-dizer (SETENTA, 2008). Com essa palavra, os corpos em coletivo passam a ser

compreendidos como corpos de resistência que emergem no e como coletivo. Assim, corpos

de encangamentos possíveis não são apenas corpos em devir encangado, mas uma ação e

potência de corpos que são e se dizem (e se fazem) encangados como fluxo contínuo de

aproximações, diálogos e tensionamentos com o ambiente do qual faz parte.

Com isso, configuramos nossos apontamentos infrapolíticos (SCOTT, 2013),

alicerçando a pesquisa a partir dos encangamentos possíveis e as lentes de análise que podem

ser construídas a partir disso. A contribuição é desenvolvermos reflexões sobre o que pode

desdobrar da resistência através dos ativismos em dança e suas implicações historiográficas,

4 Outras nomenclaturas são Artes do Corpo (PUC/SP), Artes da Cena (UFRJ) e Artes Performativas, esta última,
mais comum no ambiente da dança de Portugal.
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desestabilizando e rearticulando seus usos e significados que estão constantemente atrelados

aos discursos dos movimentos sociais organizados.

Nossa construção para refletir sobre os encangamentos possíveis considera as noções

de política desenvolvidas por Setenta (2008), infrapolítica (SCOTT, 2013) e coreopolítica

(LEPECKI, 2011); além do pensamento sobre língua e poder em Peter Burke (1995).

Para as reflexões sobre as evidências historiográficas dos corpos de encangamentos

possíveis, escolhemos como recorte cinco livros e uma dissertação, publicados identificados

pelo viés historiográfico enquanto discursos biográficos (pessoa, grupo ou companhia) e as

trajetórias de atuação de coletivos políticos da dança do Ceará. A escolha dos livros se deu ao

identificarmos que era preciso se ater sobre as histórias dos sujeitos e seus coletivos artísticos

para que pudéssemos traçar as relações com os ajuntamentos coletivos de dança com viés

político. Refletimos sobre esses livros, a partir da compreensão de quais regimes de

visibilidade estão postos no nosso país e internamente no contexto cearense também

considerando classe, raça, gênero e território; além de tecer questionamentos sobre as

possibilidades de produção de óticas para uma possível historiografia cearense de dança.

A escolha e coleta se deu através de um levantamento das publicações de dança

produzidas no Ceará em conversas com agentes e o acesso foi possibilitado pela compra ou

cessão das publicações por alguns autores além de buscas nos repositórios de três

universidades (UECE, UFC e UFBA). As reflexões partiram das rupturas possíveis aos

discursos legitimadores a partir de Michel Foucault (1996), pensando em como podemos

diminuir os riscos de História Única pensamento desenvolvido por Adichie (2019); para isso,

lançamos mão também da Interseccionalidade (AKOTIRENE, 2019) como possibilidade

analítica e construtora de historiografias capazes de não servirem à manutenção de poderes

estabelecidos.

Quando nos detemos aos ativismos de dança no Ceará sobre as formas coletivas de

organização dos encangamentos possíveis, refletimos a partir do que foi acumulado sobre os

apontamentos infrapolíticos e suas evidências nas historiografias produzidas. Além de

convocarmos uma reflexão crítica sobre a pertinência de manutenção do termo classe para

nos referirmos aos coletivos organizados da dança a fim de expandir as compreensões sobre

as coletividades nos movimentos sociais organizados da dança.
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Para isso, entrevistamos oito agentes de dança do Estado (cinco da capital e três do

interior) a fim de encontrarmos evidências de corpos em seus encangamentos possíveis nos

ajuntamentos coletivos por políticas públicas da capital cearense e do interior. As conversas

com esses agentes possibilitaram o acesso a fontes documentais como fotos, estatutos,

regimentos, atas, cartazes, folders. A partir disso, fizemos uma análise desses documentos, no

esforço de identificar as implicações de coletividade nas suas trajetórias de atuação. Assim,

pudemos ver o que converge e diverge nessas atuações.

A relação com as fontes deu-se nas análises documentais, entrevistas ativas, inserções

autoetnográficas (FORTIN, 2009) seguindo o rigor de uma proposta cartográfica (BARROS;

PASSOS, 2010; KASTRUP, 2010), acompanhando percursos e compreendendo a implicação

da pessoa pesquisadora na produção dos contextos e compreensões. Nesse percurso

metodológico, a “precisão não é tomada como exatidão, mas como compromisso e interesse,

como implicação na realidade, como intervenção” (BARROS; PASSOS, 2010, p. 11). Aqui, o

que temos são apontamentos políticos, a partir de evidências emergidas nos contextos das

produções historiográficas e coletivas políticas, escolhidas para o estudo, do Ceará.

Essa dissertação foi finalizada durante a pandemia do COVID-19, sob ansiedades,

crises de pânico, desejos e inércias. O isolamento social foi capaz de, paradoxalmente,

emergir e pôr à prova situações de encangamento, considerando o lugar de fala enquanto uma

escrita de uma “bixa” branca de classe média do Ceará e que a escrita não se pretende

totalizante sobre o que pode ser um corpo de encangamento, uma vez que buscamos

compreender os encangamentos possíveis enquanto historicidades e politicidades

corposmídia5 desses encangamentos possíveis, como falaremos como um todo adiante.

Pois eu não entro, não entramos, pela metade.

5 A Teoria Corpomídia, criada e difundida pelas pesquisadoras Helena Katz e Christine Greiner, ambas da
PUC/SP, é uma teoria indisciplinar que trata o corpo como mídia de si mesmo, não como um receptáculo e meio
de transmissão de informações, mas como resultado do cruzamento de informações entre corpo e ambiente de
forma coimplicada e coevolutiva, na compreensão que o fluxo entre ambos não cessa e não se hierarquiza. Esta
teoria fundamenta outras pesquisas que referenciam esta dissertação, dentre elas, Setenta (2008).
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CAPÍTULO 1

APONTAMENTOS INFRAPOLÍTICOS: COMO A DANÇA NO CEARÁ CONFIGURA

UM AGIR POLÍTICO EM COLETIVO?

As formas cotidianas de resistência
camponesa não produzem manchetes

de jornais. Assim como milhões de
pólipos de antozoários criam um

arrecife de corais, milhões e milhões
de atos individuais de insubordinação

e de evasão criam barreiras
econômicas e políticas por si

próprios.
James Scott

Os artistas da dança do Ceará, no final da década de 1990, iniciaram um processo de

organização e mobilização, até então, não visto.

No ano de 1997, cria-se a Comissão de Dança do Ceará6 que era composta por gestores

e artistas de diferentes segmentos e configurações de danças. Esse fato é um dos disparadores

para refletirmos sobre as razões que fizeram com que aquelas pessoas se reunissem naquele

momento e sobre as suas formas de estar juntos. Inicialmente, essa organização em comissão

sugere que no período houve o entendimento de que era preciso uma aglutinação de agentes

para reivindicar a recente compreensão de que o Estado deveria investir em políticas públicas

para a dança.

Pela primeira vez, as pessoas de dança estavam se reunindo coletivamente para propor

essas políticas, sem a estratificação entre configurações e função que se exerce. Nela havia

bailarinos/as, dançarinos/os, coreógrafos/as, professores/as e produtores/as de diversas

expressões existentes no Ceará. Voltemos um pouco na cronologia para refletir sobre

ajuntamentos7 e aglutinações8 de agentes de dança. Nos anos 1980, havia duas associações de

Dança no Estado, com maior atuação na capital: Associação das Academias de Dança do

Ceará e GEPEDANCE (Grupos Permanentes de Dança).

8 União de pelo menos duas partes distintas que formam uma terceira parte aglutinada.

7 Ajuntamentos referem-se aos agrupamentos de pessoas.

6 Mais informações sobre a Comissão de Dança do Ceará e outras entidades de organização de classe
mencionadas neste capítulo estão no terceiro capítulo.
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A primeira era a Associação das Academias de Dança do Ceará, composta pelas

proprietárias de academia de dança, muito centradas no ensino de Balé Clássico e Jazz9. Nesse

período, as academias criaram seus grupos de dança o que indica o início de um desejo por

profissionalização da Dança no Ceará (GADELHA, 2006), onde o dançar expande os espaços

de ensino com a participação em festivais nacionais e os/as bailarinos/as começam a ser

remunerados mesmo que eventualmente. As diretoras desses grupos fundaram a segunda

associação de dança do Ceará, que foi o GEPEDANCE (Grupos Permanentes de Dança) com

natureza jurídica e como propositor de encontros de formação, além de uma mostra anual dos

grupos de Dança do Ceará. Estavam presentes, grupos das academias e alguns independentes.

Em ambas associações, havia uma organização que indica uma união dos agentes de

dança. No caso do GEPEDANCE, os agentes envolvidos se reuniram para pedir

investimentos ao governo federal. Naquele período, a forma de investimento era a chamada

“política de balcão”, onde o procedimento era se dirigir ao gabinete do secretário de cultura e

solicitar verbas para um projeto pessoal específico. Não havia um pensamento sistematizado

de política pública para as Artes. As reuniões do GEPEDANCE, que os/as dançarinos/as e

bailarinos/as quase nunca participavam, eram centradas nas diretoras dos grupos e

proprietárias dos espaços de formação que depois repassavam para as pessoas

dançarinas/bailarinas com quem trabalhavam as informações e decisões evidenciando o

caráter centralizador das informações a partir do posto que se ocupava.

Essas instituições, além de centradas em sujeitos que detinham poder de representação,

não pautavam o papel do Estado no desenvolvimento da cultura e da arte. Cogitamos que

talvez isso acontecesse, porque isso não era uma questão prioritária que estava posta, e

acabavam agindo de modo personalista e em torno de suas atuações individuais. As narrativas

em torno delas sugerem que, mesmo assim, o período constitui-se como um momento de

ajuntamento e aglutinação dos agentes que, até então, encontravam-se isolados em seus

espaços de atuação setorizados. Isso se mantém até os anos 1990 quando constatamos que

mais grupos independentes surgem e fornecem os indícios de que o movimento da Comissão

de Dança do Ceará, surgido em 1997, é um evento inserido no contexto de um pensamento

coletivo em Dança e que já se desenhava desde a década de 1980.

9 As academias eram e são marcadas por apresentarem no final do ano letivo os festivais, prática que é mantida
até hoje e tem uma função de apresentar a culminância trabalhos de ensino em dança realizados ao longo do ano,
sendo uma das poucas ações de fruição artística promovida por essas instituições.
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Essa ideia de coletividade aparece nas narrativas dos sujeitos que compunham a

Comissão de Dança do Ceará quando algumas pessoas interlocutoras narraram que aquele

período possibilitou o entendimento de uma “classe de dança” disparada com um intenso

movimento social organizado da dança.

O empoderamento ou senso de pertencimento dos grupos independentes de Dança no

Ceará indica que a chamada organização da classe ocorrida na Comissão de Dança é, na

realidade, a configuração de uma estrutura inserida em um processo de amadurecimento e de

reconhecimento de ações de anos anteriores. A análise desse recorte da dança do Ceará não se

limita aos seus eventos ou a um recorte temporal apenas cronológico. Entendemos que as

resistências macropolíticas que se estabeleceram na dança no final dos anos 1990 são

consideradas sínteses de um processo que se constrói ao longo dos anos nas relações tecidas

entre bailarinos/as, dançarinos/as, coreógrafos/as, academias de dança e poder público. Isso

pode ser constatado na análise das trajetórias individuais que foram objeto de historiografias

possíveis, através das biografias e histórias de grupos/companhias, discutidas no capítulo 2.

Na historiografia da dança existente no Brasil, o Ceará é um dos estados brasileiros

que não aparece, logo, invisibilizado, assim como outros estados do Nordeste do Brasil como

Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Piauí, Paraíba; e ainda, estados das regiões Norte e

Centro-oeste, evidenciando esses regimes de invisibilização. De modo geral, a história da

dança do Brasil registrada em livros (e ensinada nos cursos de dança) resume-se à história do

Rio de Janeiro e São Paulo, com ocorrências bem pontuais na produção acadêmica. Essa

“negação” do Ceará não é uma característica exclusiva da Dança.

Sabemos, em certa medida, que a geopolítica nacional, ao privilegiar as histórias dos

movimentos econômicos, não considera muito o que ocorreu no contexto cearense. Esta

realidade faz com que percebamos que, de fato, cabe a nós pessoas cearenses investigarmos,

refletirmos e registrarmos nossos processos históricos (individuais e coletivos), o que pode ser

comprovado quando nos damos conta que todas as publicações com algum viés

historiográfico da dança do Ceará foram e são realizadas por agentes de dança do próprio

Ceará, mostrando-se como mais um indício dos encangamentos possíveis que defendemos na

pergunta de pesquisa, especificamente neste capítulo.

As relações entre as ações coletivas de ajuntamento e aglutinação – que reivindicam

políticas públicas para a dança e a forma como se configuram e são visibilizadas as nossas
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histórias – contribuem para a nossa pergunta de pesquisa: quais as implicações

historiográficas e políticas da dança no Ceará em suas formas de atuação coletiva e como

coletivo para problematizarmos os (corpos de) encangamentos possíveis?

1.1 PISTAS PARA UM ATIVISMO NÃO-MILITANTE DE DANÇA NO CEARÁ

As palavras “ativismo” e “militância”, embora tratadas muitas vezes como sinônimos,

guardam suas especificidades e distinções, pelo menos no contexto brasileiro dos últimos

anos. Sales, Pontes e Yasui (2018, 2019) estudam as diferenças entre estes termos em suas

características díspares a partir de três eixos de análise: repertório, estratégia e instituição.

Através do conceito de repertório, é possível escrever rotinas preferenciais,
atos e performances trazidas à cena pública pelos participantes da
contestação política. Escrutinar a ideia de estratégia permite abordar o tema
da coordenação dos coletivos humanos para interferência nas normatividades
e o efeito criativo decorrente das decisões tomadas por cada um dos
indivíduos que participam das ações coletivas. Trabalhando com o conceito
de instituição (Lourau, 2007; Rossi & Passos, 2014) pode-se acompanhar
como mudanças nos repertórios e nas estratégias tendem a produzir
alterações nas formas de ver, sentir e agir daqueles que participam das ações
coletivas. (SALES; PONTES; YASUI, 2019, p. 156)

Para estas reflexões, as referidas pessoas autoras partem das manifestações que

ocorreram no Brasil em 201310 e identificam que nesse momento as palavras foram

tensionadas pelos movimentos sociais que atuavam naquele contexto. Essas duas palavras

entraram para o debate político nacional durante e após as grandes manifestações de junho de

2013 ocorridas no Brasil. Os manifestantes mobilizavam-se para as ruas sem bandeiras de

partidos, inclusive havendo episódios em que militantes partidários de diferentes espectros

foram expulsos, sendo acusados de se apropriarem e se aproveitarem daquele movimento

social. Rapidamente, passaram a compreender-se como pessoas ativistas (o ativismo como

prática política de autopertencimento), com o desejo de distanciar-se das práticas comuns,

rumo às da militância tradicional dos partidos e sindicatos.

10 Em junho de 2013, ocorreram diversas manifestações de rua no Brasil. O movimento começou na capital São
Paulo, devido à insatisfação com o aumento do preço das passagens de ônibus pelos/as estudantes secundaristas.
Foi uma mobilização local que se tornou estopim para diversos atos em todo o País, com reivindicações
contrárias ao governo de Dilma Rousseff. Após esse período, o movimento teve uma cisão e a direita
conservadora brasileira encontrou nelas um espaço fértil para se fortalecer, o que provocou uma polarização
política que culminou no golpe contra ao governo da presidenta Dilma Rousseff e, na sequência, a eleição de Jair
Bolsonaro, em 2018, e segue, infelizmente, até o momento, depois do ano de 2020 com a pandemia COVID-19.
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Por mais que haja uma crítica político-partidária a esse modelo de organização pautado

na ideia de militância, consideramos que são muitos os avanços no que concerne às políticas

públicas no Brasil, oriundos de propostas de pessoas militantes de partidos de esquerda

chancelados ao assumirem espaços de decisão institucional. A reflexão sobre como esses

modos de organização busca as relações é que esta dissertação tenta tecer sobre resistência,

ativismo e militância; e sobre mudanças estruturais que provocam no curso da história.

No Brasil, o termo ativista ganha destaque no contraponto aos militantes que são

associados aos membros de partidos, sindicatos e outras entidades representativas que

dominam o universo de reivindicações nos movimentos sociais. As críticas aos vícios

operacionais e estratégias desses movimentos, e suas estruturas de poder, impulsionaram os

manifestantes de 2013 a refletirem sobre que adjetivo queriam para si, ao entender que a

nomenclatura carrega, performativamente, as características de ação e pensamento. Era

preciso aderir a um novo nome atrelado à construção de outro modo de agir e de se organizar

que considerasse outras interfaces de relação com o poder público.

Há um entendimento de que é preciso esvaziar certas noções arraigadas que a

militância11 carrega com suas hierarquias e opressões, com o objetivo de possibilitar se

estabelecer um ambiente de maior participação que priorize as autonomias, sendo a filiação ao

movimento uma opção que abarca as discordâncias como fator de cooperação e não de

anulação dos sujeitos engajados. Assim, podemos perceber características de liberdade no

estar ou não aglutinado, em ajuntamento ou não; unindo o engajamento social à diferentes

formas reivindicantes de organização.

A ideia de dilemas estratégicos ressalta o imperativo de que cada jogador
(player), e não só o grupo de estrategistas da vanguarda esclarecida, busca

11 Segundo os estudos de Sales, Pontes e Yasui (2019), a militância é atrelada aos movimentos sociais filiados a
partidos e instituições representativas de classe e carregam repertórios e estratégias que são muito visíveis tendo
um modo específico de agir e se organizar. Dentro de sua estrutura pode-se perceber as hierarquias, onde há um
núcleo reduzido de pessoas que se detém na formulação das ideias, ações e posicionamentos e a maioria dos
militantes configuram uma massa que é usada para que as pautas sejam atingidas e tenham visibilidade através
das estratégias o que faz com que haja um tipo de filiação que anula os pensamentos e desejos individuais, caso
sejam dissonantes com a proposta do coletivo além de exigir uma dedicação quase que exclusiva àquele espaço
de debate público e coletivo. Uma das características de se estar nesse ambiente é a de abrir mão de determinadas
pautas individuais e ignorar incoerências dos correligionários, sobrepondo as pautas maiores aos conflitos éticos
internos dessas formas de organização. Tendo o posicionamento de oposição ao que está posto como uma das
formas de agir mais usadas, independente de que tipo de proposta o opositor político faz; a estratégia é, na
maioria das vezes, a de deslegitimação do discurso do outro, propondo sempre a partir de rupturas e
dissonâncias. Esse alinhamento ideológico marca esses espaços e usam das pautas levantadas pela sociedade
civil para construir suas legitimações e garantir o mínimo de adesão necessária.
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construir uma resposta equilibrando benefícios e malefícios, perdas e
ganhos, vantagens e desvantagens decorrentes de sua escolha. (SALES,
PONTES, YASUI, 2019, p. 160)

No ativismo em coletivo, todos os agentes são corresponsáveis pelas ações, produções

e cada pessoa participante é condutor das estratégias e de suas consequências. Os ativismos

não constituem necessariamente instituições de representação ou luta, sua organização pode

ser transitória e pontual de acordo com a demanda reivindicatória assim como um sujeito

ativista não é necessariamente alguém filiado a algum movimento. Quando se organizam

institucionalmente, isso ocorre na estrutura de fóruns abertos e de livre trânsito de ideias e de

pessoas, onde a discordância encontra espaço para a frutificação de ideias coletivas e não

significa que precisa haver uma desfiliação causada pela discordância. Estabelecem-se

reuniões em assembleias (BUTLER, 2018) de debates pontualmente e emergencialmente ou

instaura-se uma estrutura fixa de um fórum, mas com a liberdade de ideias e

encaminhamentos sendo um norte de organização. Essas reuniões em assembleia são

encontros calendarizados ou não, onde as pessoas, movidas por interesses comuns

estabelecem uma estrutura de tomada democrática de decisão onde são debatidas as pautas

coletivas, votadas quando necessário e deliberadas pelo coletivo.

Trazendo essa discussão para a dança, e no que propomos como encangamentos

possíveis de corpos em coletivo, a pesquisadora de dança Verusya Correia12, em sua

dissertação de mestrado acadêmico, focaliza as situações instauradas pelas ações de dança em

contextos urbanos socioeconomicamente “desfavorecidos” para buscar entender seu papel de

desvio ou resistência profanatória13 aos modelos promotores da espetacularização

(CORREIA, 2012), e denomina essa característica de ativismo político, que diz respeito a

uma “tomada de consciência do seu lugar, como forma de auto-percepção, pela dança”

(CORREIA, 2013, p. 09).

Tais reflexões estimulam o pensamento sobre as relações entre os sujeitos e os

ajuntamentos em que estão inseridos considerando, nas atuações de resistência, aqueles

13 Conceito proposto por Giorgio Agamben em oposição ao de sacralização. A sacralização retira as coisas do
direito do homem, assim, a profanação surge como uma possibilidade de reapropriação do que foi sacralizado
resgatando um uso lúdico do que foi distanciado do comum.

12 Verusya Correia é artista da dança, pesquisadora, diretora e curadora do Festival de Dança de Itacaré (BA).
Mestra em Dança (PPGDança/UFBA, 2012), atualmente doutoranda pelo mesmo programa.
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agentes que não estão vinculados à nenhuma luta política institucionalizada. A autora cita

ainda o convívio entre os ditos diferentes na compreensão de ativismo com o qual trabalha,

partindo das formas de organização do Bicho Caçador, uma dança de cortejo, mobilizada e

organizada pelos habitantes do bairro Porto de Trás, em Itacaré (BA).

Há um aspecto relevante nessa discussão para as análises das historiografias de dança.

Ao falar sobre tomada de consciência e auto-percepção, a autora não centra o ativismo na luta

por políticas públicas, e de outro modo, trata do próprio fazer dança como ativismo partindo

das resistências como modo de existência e atuação revelando que não há dissociação entre o

fazer estético e político. E considera ainda que atuações resistentes fora da política

institucional também se configuram como “contexto ativista” nas esferas privadas, o que pode

ser visto nesta pesquisa nas narrativas presentes nas biografias de agentes de dança, a serem

melhor discutidas no segundo capítulo. Por enquanto, seguimos com Correia (2012):

[…] a dança enquanto ativismo político é ter consciência da sua situação
como condição para mudança sem eliminar o outro, o diferente, é a
valorização, a garantia da existência da alteridade. É a própria ação do corpo
que dança, através de posicionamentos contra-hegemônicos, e que esta ação
também resulta uma corpografia diferente à dança. (CORREIA, 2012, p. 06)

Diante disso, percebemos que as formas de atuação individual e as organizações

coletivas da dança no Ceará aproximam-se de características ativistas onde as atuações

individuais somam-se nos contextos de coletividade, e que podem ser percebidas como

encangamentos possíveis na medida que acionam política e história de modo coimplicado e

não necessariamente ligados as institucionalidades representativas. Esse fator é importante

para compreendermos também como se configuram as histórias de danças do/no Ceará. Esta

forma de estar em coletivo tem dedicação da pesquisadora Marila Veloso14, em sua tese de

doutorado em Artes Cênicas (UFBA), quando escreve sobre os grupos informais da dança.

14 É professora Adjunta do Colegiado de Dança da Faculdade de Artes do Paraná. Pesquisadora de políticas
culturais para a dança, foi membra do Conselho Nacional de Política Cultural representando o Colegiado de
Dança (biênio 2013-2014).
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Tendo sua origem conceitual na Teoria das Relações Humanas, um
movimento de reação e de oposição à Teoria Clássica da Administração, o
conceito de grupos informais diz respeito à reunião, de forma aleatória e
desconsiderando-se qualquer conotação de hierarquia, de pessoas que,
comumente, compartilham interesses idênticos ou assemelhados e que ou já
detém algum poder formal dentro de uma organização ou buscam a
conquista de um poder que não lhes foi ainda conferido. (VELOSO, 2011, p.
110-111)

Esse tipo de estrutura nos interessa para desenvolver a ideia sobre corpo de

encangamento como uma outra forma de organização coletiva com consciência de sua

situação ou não; em que características de ativismo e militância oscilam de acordo com os

períodos, necessidades e sujeitos envolvidos além de carregarem características próprias que

só puderam ser desenvolvidas por se inserirem nos contextos de construção da dança cearense

e nos episódios de reivindicação por políticas em e pela dança no Ceará mas que, no percurso

do tempo, já davam indícios de uma atuação contra-hegemônica.

1.2 POR UM AGIR PERFORMATIVO DE CORPOS: DA POLÍTICA À

INFRAPOLÍTICA

Esse estudo debruça-se sobre um entendimento performativo de político que considera

as atuações individuais e os momentos em que os agentes de dança do Ceará aglutinam-se em

torno de uma luta pela existência da dança em uma política15 coletiva setorizada. Quando

tratamos dos ajuntamentos políticos no terceiro capítulo, focamos nos que versam sobre

políticas públicas para as artes, nesse caso a dança, onde as outras pautas “temáticas”

atravessam como componentes agregadores, mas não centrais.

Compreendemos o corpo como sempre político e o corpo que dança não apenas como

executor de passos e deslocamentos, e sim, um corpo político por fazer parte do mundo.

Segundo a pesquisadora Jussara Setenta16, em seu livro-tese “O fazer-dizer do corpo: dança

e performatividade”, o corpo age no mundo a partir de uma coleção de informações não

16 Professora aposentada da Escola de Dança da Universidade Federal da Bahia onde foi professora dos cursos de
graduação e membro permanente do Programa de Pós-Graduação em Dança.

15 Conforme escreveremos posteriormente, nossa compreensão de política não está presa às políticas
institucionais.
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restringindo o entendimento de corpo político aos “fatos relativos aos partidos políticos ou

governos, mas como um modo de operação do corpo” (SETENTA, 2008, p. 30).

A performatividade do corpo na dança é um fazer-dizer político alicerçado na Teoria

Corpomídia (KATZ; GREINER, 2005). Setenta (2008) fundamenta-se na relação de trânsitos

e trocas indisciplinares entre corpo e ambiente. Assim, o corpo político passa a ser

compreendido como coleção de informações, um corpo performativo, o que faz pensar o

corpo político na dança como ação coimplicada no discurso, um fazer que é dizer, e quando o

corpo que dança age no mundo, faz-se político como fazer e ao fazer, é dizer do corpo na

dança. Pois o corpo não é um mero processador de informações e qualquer informação que

entramos em contato, torna-se corpo, pois remete ao fluxo de informações entre os corpos e o

ambiente ao qual esses corpos são parte constituinte. Essa compreensão “corpomídia”

demarca a dimensão política da performatividade da dança e colabora para tratarmos que

qualquer ajuntamento e/ou aglutinação já instauram processos que antes não existiam.

Essa coleção de informações implica em um modo de agir no mundo que é o que o

torna político e é subjetiva, cada sujeito atua no/com o mundo a partir de sua coleção de

informações. O político, em termos performativos, tem na ação do fazer sua constituição

como dizer, mesmo que ainda não verbalizado na compreensão de que é “a formulação de um

enunciado performativo que não descreve a ação, mas a realiza” (SETENTA, 2008, p. 19).

Em outro artigo, a autora explana com mais nitidez qual é o entendimento de político sobre o

qual se dedica e que contribui para as discussões sobre corpo e política que desenvolvemos:

O pensamento político em dança que aqui se sugere diz respeito ao
entendimento de um construto e da atuação social das nossas atividades
artísticas comprometidas com a diferença em suas representações.
Entendemos que os fazedores da dança, inseridos numa sociedade,
encontram-se numa relação de troca. Nesse sentido, pensamos estar
implicado nesse fazer da dança contemporânea o desenvolvimento de uma
reflexão crítica. Precisamos fugir do olhar generalizador sem reproduzir o
senso comum de que esse é um país onde todo mundo dança. O
entendimento da performatividade flui para esse campo e pode colaborar. O
investimento nas discussões da performatividade se mostra necessário para a
transformação. Para pró-ativar o pensamento e a ação dessa área artística
que age no seu fazer. (SETENTA, 2007, p. 142)

A autora se sustenta na filosofia da linguagem de Austin e na teoria dos atos de fala

que Butler também se aprofundou para assim desenvolver uma ideia de performatividade em
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dança. Se para Austin (1990), um proferimento performativo tem a realização da ação como

alvo. Jussara Setenta desdobra essa compreensão para a dança. Se ao dizer, fazemos; na dança

pode-se pensar esse binômio que a autora formula: o fazer-dizer do corpo. Se a matéria

principal da dança é o corpo e sua interação com o espaço, a verbalização a partir de

proferimentos entra como um elemento que deve ser tratado como corpóreo. Em uma

configuração cênica de dança, onde o corpo é tratado como prioritário, as verbalizações não

são apenas o seu conteúdo, em cena, há uma elaboração consciente dos proferimentos. O

corpo que entra em cena é um corpo que passa por um processo de elaboração de tomadas de

decisões e por isso é tratado com sua especificidade.

Pensar o performativo em dança é pensar nas ações executadas ao mesmo tempo em

que produzem uma construção de significados. Não queremos dizer com isso que a produção

do significado seja a viabilização de uma compreensão literal ou racional de alguma ação. O

que entendemos como político passa por essa compreensão somada aos modos de agir no

mundo, interferir no mundo. Sendo a dança uma produção de ação e de corpo, ela sempre

ocorre no presente; a dança sempre é ação, por isso escolhemos evidenciar as escolhas de

Setenta (2008) em colocar o fazer antes do dizer. Essa escolha não significa que há uma

hierarquia ou a construção de uma ordem linear entre as duas palavras do binômio. Fazer não

produz como consequência um dizer; fazer é dizer.

É que o corpo sempre diz algo; o corpo está sempre em ação. A autora centra suas

reflexões sobre o fazer cênico; em dança, o corpo está numa condição extraordinária. Não é o

corpo do cotidiano; é um corpo que passou por uma série de experiências; de acúmulos de

treinamentos técnicos; metodologias de construção; o corpo em cena é um corpo

extracotidiano (BARBA; SAVARESE, 1995; BURNIER, 2001). Pretendemos aqui, expandir

essa ideia para atuações além cênicas dos corpos que são engajados na produção cênica.

Essa abordagem, ao relacionar o sujeito ao coletivo, pode ser compreendida também a

partir do que André Lepecki17, pesquisador brasileiro radicado nos EUA, denomina de

coreopolítica. Para este autor, a política está relacionada às ações que vão de encontro às

formas de controle e arregimentações sociais. Enquanto Setenta (2008) classifica o político

como uma forma de agir no mundo e desdobra suas reflexões a partir disso, Lepecki (2011)

17 André Lepecki (Brasil, 1965) é pesquisador e curador, atuando principalmente nos estudos da performance,
coreografia e dramaturgia. Ele é professor do Departamento de Estudos da Performance na Tisch School of the
Arts da New York University.



28

estabelece que o político é o que vai de encontro a polícia, ou seja, aquelas formas de controle

social que estão postas na nossa sociedade e que compõem o sistema neoliberal que vivemos.

Queremos chegar ao entendimento de como as atuações individuais em prol da dança

se relacionam com as organizações em coletivo tanto nos grupos de dança quanto nos

ajuntamentos políticos organizados e suas implicações historiográficas. Nos interessa saber

como se elaboram os fazeres em coletivo. Por isso, compreendemos que há uma associação da

palavra “resistência” à palavra “política” e esta é comumente atrelada ao engajamento de

pautas que uma pessoa ou grupo social tem e ao nível de exposição de consciência e

posicionamento sobre esses temas. E tal associação desafia-nos a investir no performativo

como política do corpo na dança.

Para pensarmos mais um pouco sobre como constituem-se ações de enfrentamento ao

que está posto, às dificuldades de permanência na vida e na dança, convocamos o pensamento

do cientista político James Scott18 que propõe o termo infrapolítica para denominar as ações

políticas que estão fora dos movimentos sociais organizados. Esse termo refere-se às

dimensões discretas da luta política. Para este autor, a infrapolítica “proporciona uma boa

parte dos alicerces culturais e estruturais da acção (sic) política mais visível, onde geralmente

concentramos as nossas ações” (SCOTT, 2013, p. 254). A infrapolítica pode englobar uma

série de ações ocultas e pode abarcar uma série de ações como pequenos furtos individuais no

supermercado; sonegação de impostos; desobedecer a uma ordem do patrão.

É como se a infrapolítica versasse sobre os contextos subjetivos em que os

movimentos sociais emergem além de abarcar as ações de indivíduos e grupos sociais que

estabelecem resistência estando fora dos movimentos organizados o que podemos perceber

em uma leitura de historiografias centradas nas biografias. As histórias da dança, nesse

sentido, promovem e evidenciam atuações políticas e os ativismos. Se mencionamos no

tópico anterior que o ativismo (CORREIA, 2012) pode ser classificado como tal a partir da

tomada de consciência do lugar dos sujeitos, a infrapolítica abarca as ações corporais que não

são tão conscientes enquanto ações de enfrentamento a algum tipo de coerção social19.

19 As reflexões sobre a infrapolítica resgatam as motivações iniciais desse projeto de pesquisa quando, durante
um ano, estivemos na Praça do Ferreira no centro histórico de Fortaleza a fim de pesquisar relações de
corpo-espaço onde a resistência seria o disparo de ações. Notamos/constatamos que esta praça, assim como toda

18 James C. Scott é um cientista político e antropólogo estadunidense. Ele é um estudioso comparativo de
sociedades agrárias e não estatais, política subalterna e anarquismo. Sua pesquisa principal se concentrou nos
camponeses do sudeste asiático e suas estratégias de resistência a várias formas de dominação.
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Assim, ao estudar as biografias de dança e os agentes que se engajam nas lutas por

políticas públicas, compreendemos que os que estão fora dessas instâncias de mobilização,

também agem politicamente, mesmo que não haja evidências concretas de um alinhamento de

pautas. Esses agentes de dança acionam, segundo Scott (2003), uma infrapolítica na qual se

constituem como corpos performativos das dimensões discretas no processo de engajamento

que fazem parte do pensar a história, políticas públicas e seus desafios de existência e

implementação.

Ao refletirmos sobre os processos de coletivização dessas políticas subjetivas,

enquanto encangamentos possíveis, podemos exemplificar com os protestos e manifestações

públicas que marcam a atuação da comissão de Dança do Ceará, do Fórum de Dança do Ceará

e da Associação dos bailarinos, professores e coreógrafos de Danças do Ceará, ocorridos a

partir do final da década de 1990 e começo da primeira década do século XX em Fortaleza.

Naquele período, foram defendidas mudanças para o coletivo, sobretudo na esfera das

políticas públicas. Foram ações de agentes de dança que se configuraram enquanto

aglutinação em coletivo; isso nos interessa na medida que exige um entendimento de atuações

de resistência no contexto cearense que (ainda) não são vistas. Tal inquietação faz parte das

reflexões que aqui propomos como tornar visível suas dimensões secretas, estas onde o corpo

que dança no Ceará performa como corpo de encangamento que busca esse estado aglutinado

como ação performativa do corpo no fazer-dizer da dança no Ceará.

No divergir como modo de existir e sobreviver às dificuldades que caracterizam a

sociedade contemporânea, pensar nessa resistência como modo de vida é, por exemplo, pensar

no sentar no banco de uma praça. Essa é uma ação política, mesmo que não seja panfletária.

Segundo Lepecki (2011), a política ganha outra dimensão de significação — e aqui nos

aparece fazer sentido pensar uma política pública — como uma operação coreográfica de

ruptura e como revelação teórica do espaço consensual (LEPECKI, 2011). Uma ação que

coreografa corpo e espaço e se faz coreografar quando aciona “existências” na medida que

nos condiciona nos nossos deslocamentos cotidianos, na forma de andar, de agir e de pensar; e

praça enquanto espaço público, configura-se, no cotidiano, como um lugar de passagem. A pesquisadora Denise
Bernuzzi De Sant'anna (2001) escreve sobre a lentidão dos corpos de passagem e sugere que essa não pode ser
definida como o contrário da velocidade. Segundo a autora, também é ineficiente pensar na lentidão como
deficiência. Na experiência in loco, a Praça do Ferreira precisou ser entendida como “uma escolha que nada tem
de passiva” (SANT'ANNA, 2001, p. 17) e, seguindo a proposta dessa autora, pode ser compreendida como um
corpo de passagem que se performa como política e, também, que performa políticas a partir do momento que
decide não ser um corpo de passagem produzindo suas marcas no tempo.
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“sobrevivências” quando impulsiona as ações de coreopolítica na dimensão da infrapolítica

fazendo com que, nas rupturas, desenvolvamos modos menos apáticos de relação com o

ambiente, tensionando e provocando o espaço e suas características niveladoras.

Pensar nessas atuações políticas que rompem com essas normas postas evoca que

reflitamos também sobre os corpos de passagem (SANT’ANNA, 2001) que estão docilizados

pelo modus operandi da sociedade capitalista, onde as relações com o ambiente são marcadas

por uma não aderência aos espaços, fazendo com que os corpos passem pelo espaço. A

infrapolítica, o ativismo e a coreopolítica se apresentam como possibilidades de compreensão

dos corpos que não se desejam corpos de passagem, em coreopolítica.

Como dançar uma dança que muda lugares mas que ao mesmo tempo sabe
que um lugar é uma singularidade histórica, reverberando passados,
presentes e futuros (políticos)? Como promover uma mobilidade outra que
não reproduza a cinética do capital e das máquinas de guerra e policiais?
Como coreografar uma dança que rache o chão liso da coreopolícia e que
rache a sujeição dos sujeitos arregimentados pela coreopolícia? Dançar para
rachar o chão do movimento, dançar no movimento rachado do chão, rachar
a sujeição. Criar a rachadura no estado das coisas, e nas coisas do Estado
[…]. (LEPECKI, 2011, p. 56)

Segundo a proposta desse autor, coreopolítica pode ser entendida por duas vias de

atuação. Há uma atuação individual em uma infrapolítica cotidiana dos sujeitos (dimensões

discretas) e há uma atuação em organização em pequenos ajuntamentos de pessoas

estabelecendo uma ação política coletiva indo de encontro às coerções sociais que nos

empurram a ser corpos de passagem (SANT’ANNA, 2001). A configuração da dança

enquanto espetáculo cênico pode ser um exemplo de atuação infrapolítica quando pensada nos

grupos independentes do Ceará, estes que exercem um papel de enfrentamento às relações

estabelecidas entre eles e as estruturas de poder.

Tal atuação de enfrentamento torna-se política quando exemplificamos com algo que

ocorre em Fortaleza. As Academias de Dança, de modo geral, configuram-se até hoje como

espaços de poder. Nelas os profissionais da dança muitas vezes não têm seus direitos

trabalhistas garantidos e se pode considerar que havia (muitas vezes ainda há, mesmo que não

dito) uma exigência de fidelização dos profissionais atrelados a cada uma delas. Dessa forma,

se a pessoa dançasse em uma determinada academia, não poderia manter nenhum tipo de

relação com outras. A partir desse exemplo, as ações de ruptura com esse ciclo de poder das
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academias de dança pode ser uma evidência infrapolítica, essa dimensão discreta (e não

secreta) de corpos performando políticas de existência e sobrevivência no mundo capitalista

neoliberal como a participação em grupos independentes de dança que não participam

diretamente das relações mercadológicas impostas pelo capitalismo.

Essas rupturas dos corpos em relação às academias de dança pode ter sua ocorrência

maior localizada na cronologia a partir dos anos 1980 quando na cidade de Fortaleza houve

uma crescente no número de grupos de dança (a maioria deles atrelados às academias de

dança já estabelecidas e mais timidamente, grupos independentes que não tinham o

financiamento nem o apoio institucional de nenhum espaço estabelecido e reconhecido como

legítimo).

Com a gradual insurgência dos artistas de dança não proprietários de academias no

final da década de 1980, o número de grupos independentes se expandiu e os agentes de dança

despertaram para o que foi uma das motivações da atuação da Comissão de Dança do Ceará20

em propor que o Estado investisse em formação, contrapondo-se a uma ideia que circulava,

desde os anos 1980, entre alguns agentes de dança da cidade de Fortaleza que era a fundação

de uma companhia Estatal, como já acontecia em outras cidades do Brasil.

A criação de uma companhia estatal não foi sustentada pois os próprios agentes

envolvidos na Comissão de Dança do Ceará argumentaram que uma companhia estatal

absorveria os investimentos públicos e isso poderia desarticular e dissolver os grupos

independentes. Já a criação e implementação de um curso de formação em Dança poderia

agregar os agentes de diferentes eixos e estéticas de dança. De fato, isso ocorreu; a criação do

Colégio de Dança do Ceará21, em 1998, produziu relações que modificaram as hegemonias

vigentes e aprofundou um processo de descentralização (pelo menos no pensamento) do que

se pensava e fazia em dança.

O que temos nesse embate que faz parte da história da dança no Ceará? De um lado,

uma demanda que levasse o nome do Estado, uma companhia pública de dança. De outro,

uma demanda por formação que trazia a promessa de agregar diferentes abordagens sobre o

21 Primeira ação de política pública com pretensão democrática e continuada para a dança em Fortaleza,
vinculada às ações de Formação do Instituto Dragão do Mar.

20 A Comissão de Dança do Ceará foi um ajuntamento político de agentes de dança do Estado e será melhor
tratada no capítulo 3, junto a outros coletivos políticos da dança cearense.



32

corpo em suas competências e habilidades para dançar profissionalmente. Ao que parece, uma

demanda não deveria anular a outra se pensadas em suas dimensões infrapolíticas, e não

meramente partidarizada: o poder público e as políticas públicas. Hoje podemos perceber que

a primeira demanda deixou de existir, restando dela a questão do investimento público em

dança das instâncias de governo estadual e municipais.

Na segunda demanda, há espaços de formação em dança que carecem justamente desse

agregar diferentes estéticas (modos de fazer-dizer em dança). Do corpo encangado que

reivindica, quais os corpos que, de fato, encangam-se, ou seja, no que o estar juntos pode

configurar o estar junto? Essa pergunta pode se desdobrar nas reflexões historiográficas sobre

o período referido em que observamos que os ajuntamentos ocorridos, eventualmente,

transformam-se em novos núcleos de poder simbólico, estabelecendo os dissensos e os

embates internos como “resistência infrapolítica”. A atuação de resistência, nesse sentido, não

diz respeito às escolhas temáticas dos espetáculos que eram criados, interessa aqui pensar nas

rupturas que os agentes subalternizados da dança mantinham e mantêm com os agentes de

poder; insistindo no fazer dança como principal atuação política22.

Na década de 1990, o embate que era destinado aos poderes estabelecidos pelas

academias, passa a ser destinado aos órgãos públicos. As pessoas ligadas às academias, na

maioria das vezes, não participam desses embates. Nessa reflexão, é importante considerar os

agentes que iniciaram a criação de academias de dança no Estado que, na sua época, tiveram

que enfrentar diversas dificuldades e posteriormente se configuraram como centros

hegemônicos23, até para considerarmos a questão do pioneirismo como forma de discurso que

hegemoniza certas relações que impedem os encangamentos possíveis como improváveis.

23 No percurso dessa pesquisa, essa característica atravessa gerações e ajuntamentos distintos. Grupos que se
configuram como enfrentamento às hegemonias, acabam mudando sua configuração no curso do tempo e se
configurando, em certa medida, como detentores de poder e decisão através do acúmulo de certo capital
simbólico.

22 Em Dança, há algumas ações que podem ser consideradas políticas (ou infrapolíticas). Pensando a partir da
desvalorização que as artes sofrem no nosso país nas instâncias de políticas públicas, nas iniciativas privadas e
no baixo consumo da arte que não seja veiculada nos grandes veículos de mídia; considero que o fazer em dança,
é, nele próprio, uma atuação infrapolítica independente de qual “temática” e posicionamento visível se toma na
construção das obras, logo, é um fazer-dizer. Ainda, o fazer de dança dos grupos e companhias independentes –
não atrelados a alguma empresa, academia de dança ou estrutura estatal – configura uma existência resistente de
encangamentos possíveis que pode ser considerada infrapolítica, pois não há vinculação às estruturas formais de
trabalho ou detenção de capital. Empenham-se numa disposição para construir uma produção que tem
dificuldades em encontrar financiamento e que se soma ao fato de o consumo de dança em bilheterias e contratos
ser escasso, além de não suprir as necessidades básicas de subsistência individual e coletiva.
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Há uma série de ações executadas pelos agentes de dança que não são visivelmente

vistas como políticas, mas se inserem no contexto como desorganização da ordem vigente,

implicados nela própria, subvertendo as lógicas de subalternização as quais somos forçados a

viver e desenvolvendo formas de sobrevivência em dança nesses encangamentos possíveis do

dançar em coletivo através das conciliações com o capital (financeiro e simbólico).

Esse é um dos fatores que insere agentes de dança em um mesmo campo de

subalternização. Obviamente que há as diferenças de opressão – que relacionam classe, raça,

gênero, sexualidade e território que são os aspectos de colonialidade que constroem e regem

nossas relações sociais – que privilegiam alguns em detrimento de outros e que garante

acessos a pequenos grupos. Mas o fato de ser artista independente (participante de grupo ou

não) coloca muitos sujeitos em uma instância de opressão e supressão de direitos em

nivelamento: à dificuldade de ganhar dinheiro. Pensando em artistas independentes e seus

ajuntamentos em grupos e companhias de dança no Ceará, Araújo (2013) desenvolve uma

formulação que norteia nossa compreensão sobre artista ou companhia independente, de que

corpos que se ajuntam/aglutinam constituem-se de artistas independentes. Sobre isso, a autora

escreve:

[...] o que se entende como companhias “independentes” refere-se não
apenas às cias desvinculadas de instituições governamentais, em suas várias
instâncias (municipal, estadual e federal), como também a grandes empresas
privadas ou públicas, ou ainda à academia/escola de dança. O termo
“independente” refere-se à capacidade de autogerência da companhia. A
autonomia do modo de organização e criação não estabelece vínculos com
uma escola estética particular. (ARAÚJO, 2013, p. 96)

Possivelmente, essa desvinculação institucional tenha sido (e seja) um dos fatores

fundamentais na aglutinação mais abrangente dos artistas partindo do entendimento, pelos

mesmos, de que o poder público tem uma função de investir em arte e cultura ao compreender

que as artes são um bem de acesso universal, portanto devem ser tratadas pela gestão pública

da mesma forma que outras pastas também são como Educação, Saúde, Segurança.

É a junção desses agentes organizados nos seus contextos menores (grupos,

companhias, coletivos artísticos) e em um movimento coletivo dotado de seus ineditismos e

inexperiências de articulação que insere a dança do Ceará no contexto de pessoas ativistas

desenvolvendo uma capacidade de atuar em coletivo em detrimento das diferenças internas ao
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elencar quais são os fatores em comum pautados na luta por políticas públicas. Consideramos

que esta junção coletiva é uma ação coreopolítica coletiva na qual as subjetividades

infrapolíticas encontram-se elegendo fatores em comum, a fim de elaborar as reivindicações

que possam se desdobrar em condições igualitárias e democráticas de atuação em dança.

Juntar-se, nesse caso, não é estabelecer uma massa onde os agentes se tornam mais um corpo

de passagem (SANT’ANNA, 2001), aqui, produz-se uma paragem coletiva, aumentando as

possibilidades de criação de rachaduras na estrutura planificada do Estado.

1.3 DO INFRAPOLÍTICO AO COLETIVO DOS/DE ENCANGAMENTOS

POSSÍVEIS

Encangamento. Se para cearenses, dizer-se “encangado”, é uma forma de estar-junto,

estar em ação de encangamento seria um jeito cearense de fazer política no coletivo?

Há uma ambiguidade nessa palavra, também uma rede de significações, que adjetiva e,

ao mesmo tempo, politiza. Estar-encangamento é a ação contínua do corpo que se encanga e,

ao se encangar, performa uma certa ação de resistência. Um corpo de encangamento não se

constitui individualmente, pois é no coletivo que esse corpo se faz encangado como um

processo de individuação24: são ditos corpos encangados percebidos em seus estados

transitórios de/para encangamentos possíveis e circunstanciais, logo, corpos em

encangamentos possíveis. Ou seja, é tornar-se indivíduo nesse reconhecer-se no coletivo e

como corpomídia de uma coletividade. Por isso que é uma forma de estar junto(s), de

ajuntamentos: junto (unir, ligar-se) e juntos (aglomerar). Dizer-se “em ação de encangamento”

não é algo fixo, é plural na sua singularidade de ser/estar

encangado-encangando-encangamento. São pluralidades nas suas singularidades, e assim,

algo que se aproxima da ideia de uma gramática dos corpos de “multidão” e a dissolução do

conceito de “povo” (VIRNO, 2013). Podemos, assim, considerar os coletivos advindos de

ajuntamentos e as aglutinações como formas de encangamento político da vida

contemporânea e a potência do encangar-se como um aspecto pré-individual nesses

ajuntamentos e aglutinações possíveis.

24 Processo de reconhecer a si a partir de suas interações na sociedade, incluindo a singularidade e a pluralidade
em coafetação.
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A multidão é uma rede de indivíduos. O termo “multidão” indica um
conjunto de singularidades contingentes. Essas singularidades não são, no
entanto, uma circunstância sem nome, mas, ao contrário, o resultado
complexo de um processo de individuação. Resulta evidente que o ponto de
partida de toda verdadeira individuação é algo ainda não individual. O que é
único, não reproduzível, passageiro, provém, de fato, do que é mais
indiferenciado e genérico. As características particulares da individualidade
enraízam-se em um conjunto de paradigmas universais. (VIRNO, 2013, p.
99)

Diante desse processo de individuação25 percebido como um duplo (corpos de

encangamentos e encangamento de corpos), temos a questão da arte de governar do

neoliberalismo26 que nos coloca cada vez mais na individualidade estabelecida pelas formas

de controle social e supressão de liberdades, através dos dispositivos (AGAMBEN, 2005), e

assim de coletividades. Desse modo, das ações que vão de encontro a isso, que se posicionam

contrariamente, delas emergem tensionamentos, devolvendo às pessoas o que foi sacralizado e

foi distanciado como bem coletivo e comum. Essa reapropriação é o que Agamben (2007)

nomeia por profanação27, que contribui no uso das significações do termo “encangamento”.

Encangar-se é encangando-se para logo se desencangar; caracteriza-se como um tipo

de contradispositivo (AGAMBEN, 2007), evidenciando que há um desejo de aproximação

enquanto apropriação e reapropriação do que foi monopolizado por determinadas instâncias

de poder. Nesse caso, estamos falando dos investimentos em políticas de acesso à dança, seja

no âmbito público ou privado. Obviamente que essa profanação, como estrutura que se

relaciona com o poder, estabelece em determinado ponto uma nova sacralização produzindo

em uma esfera menor do que a estatal uma nova estrutura de dominação que também produz

outras insurgências e outros encangamentos28.

28 Como dizemos anteriormente, se nos anos 1990, em Fortaleza, os agentes de dança agiram de forma
encangada como contradispositivo às relações vigentes, com o passar dos anos, observa-se que esses corpos de
encangamentos possíveis de outrora adentraram a máquina pública ocupando cargos de gestão e muitas vezes
reproduzindo o mesmo modus operandi que motivou as profanações. Esse deslocamento na estrutura de poder
tão bem explanado por Paulo Freire (1996) em A Pedagogia do Oprimido — em que o autor escreve que é
preciso uma prática emancipatória para que o oprimido não se torne o opressor — produz um novo ciclo de

27 Conceito proposto por Giorgio Agamben em oposição ao de sacralização. A sacralização retira as coisas do
direito do homem, assim, a profanação surge como uma possibilidade de reapropriação do que foi sacralizado
resgatando um uso criativo do que foi distanciado do comum.

26 Modelo econômico fortalecido a partir da década de 1980 como uma reforma no liberalismo clássico onde
defende-se um liberalismo mais extensivo com amplo incentivo ao capital privado e ao mercado, estimulando
assim a competitividade reforçando o papel do setor privado na economia

25 Processo de reconhecimento do indivíduo a partir de suas vivências particulares em sociedade.



36

Retomamos a partir da palavra encangado tratada como coloquialidade e profanação

para alicerçar o que propomos como “encangamentos possíveis”. Consideramos importante

pensar no linguístico em torno de seu uso. Essa palavra não consta em nenhum dicionário de

língua portuguesa e sua escolha se dá na compreensão de que o linguístico é político29. Ou

seja, pensar a linguagem implica pensar a política e as relações hierárquicas que operam na

sociedade. A decisão pelo uso da expressão “encangamento possível” advém da palavra

encangado enquanto sujeito e adjetivo, é performativa e demarca essa postura política:

Pensar performativamente cria uma tensão nos modos como o corpo se move
em sua própria dança. O corpo é o seu assunto, daí a necessidade dele
produzir os movimentos que sejam capazes de reconfigurar os limites e as
potencialidades do seu dizer - daí, também, a necessidade de inventar o
modo desse dizer ser feito. O corpo é o foco primordial e indispensável para
se pensar/estar o/no mundo. E quando se trata do corpo que dança, sucede o
mesmo. (SETENTA, 2008, p. 84)

A invenção (ou identificação) de um modo de se denominar se relaciona com a

compreensão de que há formas próprias de organização dos agentes de dança do Ceará que

inspiram o uso de nomenclaturas próprias para se enunciarem. Essa escolha se dá também no

entendimento geopolítico do país que coloca o Ceará e algumas especificidades como alheias

aos processos de produção de conhecimento e ainda centralizam no eixo sudestino muitas das

ações e produções que são legitimadas.

Defender os encangamentos possíveis, em articulação com o encangado e suas

variantes, é uma forma de reconhecer um jeito de ser e de pensar que são próprias do Estado

do Ceará, sem ignorar que podem gerar identificações em outras localidades, e também

pensando como a palavra fissura, na dimensão infrapolítica, certos entendimentos fixados

sobre ser “cearense” (do Ceará), portanto não é uma proposta universalizante.

A língua marca uma ideia de nacionalismo unificador e universalisante. As questões

específicas deixadas de lado, são deixadas também na expressão da língua e no seu uso como

29 O jornalista pernambucano Fred Navarro publicou em 2004 o "Dicionário do nordeste: 5000 palavras e
expressões”, fruto de uma vasta pesquisa em livros, cordéis, poemas e músicas. Em seu livro, o autor define
encangados como “grudados, apegados, íntimos, que não saem de perto um do outro [...]” (NAVARRO, 2004, p.
146).

corpos de encangamentos possíveis ao longo das gerações que formam a chamada classe de dança. Por isso é
importante o estudo historiográfico, para compreendermos como as relações de poder se estabelecem e como se
modificam ao longo do tempo.
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linguagem capaz de estabelecer comunicação entre determinado grupo e que identifica as

diferenças entre classes e os espaços com que se frequenta, “a linguagem é um instrumento

em potencial nas mãos da classe dominante, um instrumento que pode ser empregado tanto

para mistificar ou controlar quanto para comunicar.” (BURKE, 1995, p. 13). Podemos pensar

nisso a partir do que Burke (1995) explana quando escreve sobre o domínio do latim como

uma forma de manutenção das estruturas de poder da igreja católica na Idade Média. Mas

consideramos que essa dominação não se dá somente no falar algum idioma.

Dentro de um país, aqui o Brasil, a forma de expressão da língua portuguesa e seus

regionalismos demarcam os instrumentos de validação. Os traços que vazam da norma culta

ou do português falado nos contextos formais e acadêmicos em geral não são considerados

como válidos mesmo que sejam partes constituintes de linguagem. O regionalismo na

linguagem é performativo, assim propomos que o uso dessas palavras não só marca uma

localidade e seus múltiplos estratos como também marca um modo de agir referente ao uso de

determinada palavra, em termos geopolíticos (território).

Nosso entendimento é de que a língua não é algo estático que unifica, mas um

componente vivo de uma cultura e que expressa suas especificidades nas suas expressões,

sotaques e palavras. Uma forma de dizer algo em alguma região específica, não carrega

apenas uma nomenclatura diferente para algo, não é uma simples tradução ou expressão de

um sinônimo. Carrega-se uma construção cultural e algumas palavras que fogem das

estruturas e formatos da norma culta da língua portuguesa são suprimidas por diversas razões.

Uma delas é o fato de não adentrarem os meios de legitimação como a produção acadêmica,

literária ou ser utilizada nos veículos de comunicação. A língua não é a representação

unificante de uma nação que a fala.

Grupos sociais diferentes usam variedades diferentes de língua. Os dialetos
regionais talvez sejam o exemplo mais óbvio de variedades, o que não só
revela diferenças entre as comunidades, mas também - ao menos
ocasionalmente - expressa consciência de comunidade [...] No entanto, um
falar comum pode coexistir com conflitos sociais profundos. (BURKE, 1995,
p. 19)
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Na defesa dessa especificidade e nas relações que tecemos com as ações em conjunto,

podemos observar que, eventualmente nas organizações coletivas da dança do/no Ceará, a luta

pela existência promove o encontro de agentes de diferentes poéticas de dança que são,

concomitantemente, pertencentes a distintas classes sociais e performam sexualidades e

gêneros distintos. Essa característica é uma das motivações fundamentais para a formulação

da questão de que há formas de organização em dança, sobretudo no Ceará, que são

específicas e que evocam a pensarmos ela em diálogo como a produção de nomenclaturas

locais. Daí vem nossa proposta com a expressão “encangamentos possíveis”, que parte do

tensionamento performativo de um fazer-dizer encangado ou de encangamentos, e por ser

performativo, configura-se também como político, em sua politicidade linguística.

Em uma sociedade estratificada como a nossa, encontrar os fatores de comunhão é

algo fundamental para a nossa compreensão de como podemos nos organizar coletivamente.

Espera-se que esse estudo possa fornecer subsídios para as reflexões acerca das possibilidades

de construções coletivas em lutas por questões comuns.

Com isso, queremos pensar em uma produção de corporalidade que possa abarcar as

diferenças, mas que não anule as lutas das pautas mais específicas. É preciso desenvolver a

capacidade de se encangar pois no encangamento, o dissenso emerge.

Na articulação da dança do/no Ceará por políticas públicas, há em alguns momentos de

sua trajetória episódios de união da classe, compreendendo algumas pautas comuns e como se

dá a produção de um igual para produzir uma unidade necessária nos diálogos com o poder

público. Assim, em alguns momentos, um mesmo coletivo abarca agentes de danças urbanas,

dança contemporânea, dança clássica, jazz, danças tradicionais populares; agentes oriundos de

cidades do interior do Estado. Cada “tipo” de dança tem sua especificidade para acontecer e

por conseguinte, necessitam de propostas específicas de políticas públicas, essas

especificidades ora setorizam suas discussões em ajuntamentos específicos, ora estão juntas

pensando ações coletivas de reivindicação para a dança. Essa união é o que pretendemos

chamar de encangar, produzindo os corpos de encangamentos possíveis, que podem vir a se

encangar ou não, ou seja, tornarem-se corpos encangados. Encangar e encangado estão juntos

e uma palavra só pode existir com a outra performativamente.

A forma nominal “encangado” fornece os indícios de que os momentos de aglutinação

são sazonais em relação a sua agenda de encontros e em relação às pessoas que compõem
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esses coletivos de encangamentos possíveis. Tais corpos são corpos em coletivos transitórios

que se formam de acordo com as necessidades; e, também, com a disponibilidade e desejo dos

sujeitos envolvidos. As pessoas que compõem os coletivos de luta nem sempre são as

mesmas, mesmo que possamos observar a presença de agentes mais perenes em relação a essa

participação nos coletivos estudados. Há, nesses coletivos, a liberdade de estar juntos ou não

nos momentos de luta política, dotando o movimento de uma característica mais ativista do

que militante, oscilando entre essas características e sugerindo que encangar-se pode conter

ambas performances de engajamento político. Até o sentido de uma transitoriedade.

Reuniões são necessariamente transitórias, e essa transitoriedade está
ligada à sua função crítica. Poderíamos dizer ‘mas elas não duram’ e
afundar em um sentimento de futilidade; mas esse sentimento de perda é
rebatido pela antecipação do que pode estar por vir: "Elas podem acontecer a
qualquer momento!" (BUTLER, 2018, p. 26)

Um corpo (em ação) de encangamento possível – nem tão encangado nem tão

desencangado – é um corpo que se experiencia no encangar, transitoriamente. A forma de

aparição do verbo encangar é sempre reflexiva pois sempre se faz na relação com o outro, eu

só posso encangar-me; alguém só pode encangar-se e a própria reunião significa persistência e

resistência. A forma verbal encangar sugere a transitoriedade e permissão para passagem que

desejamos que sejam compreendidas nessa proposta. Reitera-se aqui que estar em ação de

encangamentos possíveis, não é sobre estar uníssono. “Agir em conjunto não significa agir em

conformidade” (BUTLER, 2018, p. 174). O encangamento como encangamentos possíveis

faz parte dessa ambiguidade de estarmos ao mesmo tempo, mas nem sempre juntos/as e

aglutinados/as, mas, sim, na possibilidade de configurar um corpo coletivo.

Essas formas específicas e próprias de se organizar foram discutidas por Butler (2018)

e contribuem para os entendimentos de política que pretendemos tecer no sentido de “corpos

de encangamento”. A autora escreve sobre os corpos em aliança e se debruça sobre diversas

manifestações públicas populares ocorridas no mundo no começo do século XXI, tensionado

a compreensão sobre essas reuniões e também sobre as crises de representação que esses

coletivos podem emergir. Como aconteceu no Brasil de 2013, a respeito dos questionamentos

sobre a representatividade dos próprios movimentos sociais, como já escrevemos.

Já aí, estão expostos dois pontos que quero sublinhar: o primeiro é que as
ações por meio das quais as pessoas se reúnem em assembleia e se afirmam
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como um povo podem ser verbalizadas ou representadas de outra maneira. O
segundo é que temos que ser capazes de pensar nesses atos como uma ação
plural, pressupondo uma pluralidade de corpos que representam os seus
propósitos convergentes e divergentes de formas que não obedecem a um
único tipo de ação ou se reduzem a um único tipo de afirmação. O que está
em questão para nós é como a política muda quando a ideia dos direitos
abstratos reivindicados vocalmente por indivíduos dá lugar a uma
pluralidade de atores corporificados que representam as suas reivindicações,
algumas vezes por meio da linguagem, e outras não. (BUTLER, 2018, p.
174)7

A autora também atenta para as pessoas que estão de fora dessas reuniões em

assembleia e que uma tentativa de se nomear como “nós, o povo” sempre deixa de lado essas

pessoas. Da mesma forma, não queremos, na contra-hegemonia em relação ao sudeste,

produzir um “nós, as pessoas cearenses” ou um “nós, as pessoas encangadas” pois sabemos

que isso seria falho e cairia no universalismo. Por isso que essa dissertação explora a forma

em gerúndio do termo refletindo sobre esses corpos de encangamentos possíveis.

Essa preocupação é evidente ao observarmos o mapeamento de dança de Fortaleza

(2016) onde 68,7% dos respondentes “informam que não participam de associações, fóruns e

organizações de classe; enquanto que 31,3% afirmam participar” (GADELHA; DALTRO,

2016, p. 537). No mesmo documento também se lê que no que diz respeito “ao conhecimento

das políticas culturais do município de Fortaleza para a dança, dos 227 respondentes, 73,6%

afirmam que desconhecem e apenas 26,4% declaram conhecê-las” (GADELHA; DALTRO,

2016, p. 538). Esses dados escancaram como a discussão em torno das políticas públicas é

restrita a um grupo que numericamente não é maioria e como é importante considerar os

percursos individuais na busca por atuações políticas em suas dimensões infrapolíticas30.

Ainda sobre esses ajuntamentos possíveis entre agentes de dança e para pensar os

corpos de encangamento a partir de referenciais de dança, a pesquisadora Gilsamara Moura

(2018) colabora com sua tese de doutorado, na qual investigou as políticas públicas para a

dança na cidade de Araraquara (SP). Apesar desta investigação centrar-se na formulação e

alicerçamento das políticas para a dança de um município do Estado de São Paulo, a autora

fornece subsídios interessantes para compreendermos como a organização coletiva, no

30 Essa não adesão aos meios institucionalizados de luta política evidenciam uma questão que já foi citada aqui
neste mesmo capítulo acerca dos campos de dominação de poder que se estabeleceram pelos grupos que outrora
eram contradispositivos e que muitas vezes agem de acordo com seus privilégios de classe, raça e gênero; além
de aproveitarem o acúmulo de capital simbólico adquirido ao longo de uma trajetória.
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contexto do interior sudestino brasileiro, pode ter contribuição para a formulação de um

modelo de pensamento público que age em conformidade com as especificidades da dança.

Ao descrever as ações da Escola Municipal de Dança Iracema Nogueira, em

Araraquara, Moura (2018) trabalha sobre os termos: multidão, comunidade e formigueiro.

Todas essas palavras versam sobre os modos de organização que ela identifica naquela

instituição pública e podem se relacionar com o que propomos como encangamentos

possíveis. “A multidão representa uma pluralidade que persiste como tal na cena pública”

(MOURA, 2018, p. 137). A multidão representa a convergência no uno de uma forma mais

permanente ao mesmo tempo que aceita o coletivo como forma de poder sendo um conjunto

de singularidades.

Já a ideia de comunidade se vislumbra como espaço de ajuda mútua, onde ajudar uns

aos outros torna-se direito adquirido; por fim a ideia de formigueiro traz a tona os princípios

de não hierarquização a partir da imagem de um formigueiro, onde há separação por unidades

e cada uma coopera e existe em conjunto com outras e desenvolvem juntas capacidades

adaptativas. Acreditamos que um corpo que se diz em ação de encangamento coloca-se no

mundo em relação com essas três formas de organização. Mesmo que não sejam corpos

inseridos nas gestões públicas, base para as reflexões de Gilsamara Moura, são corpos que

agem na compreensão das construções coletivas a partir dessas três classificações.

Por fim, é preciso considerar, também, que a organização da dança como

encangamento, emerge sujeitos, atuações e histórias que até então eram invisibilizadas

considerando a geopolítica nacional e também a local. Ser invisibilizada ou oculta não

significa que as resistências não existiam e/ou não existem fora da luta visível. Se Scott

(2013) afirma que as ações infrapolíticas proporcionam alicerçamentos das ações políticas

mais visíveis, podemos supor que ações de resistência dos agentes de dança existiram antes,

durante e depois de suas organizações coletivas; dentro e fora delas, construindo histórias.

Compreendemos que há certo risco de cairmos em um identitarismo bairrista. Cientes

desse risco e dadas as ressalvas, argumentamos que tal atrevimento acrescenta muito no

debate sobre as questões em torno do dançar do/no Ceará, na medida de evidencia a

necessidade de fazer-se visível pela linguagem. Esse risco é que haja um embate de forças, e

de fato há, mas de outra ordem. Não se trata de meramente nomear a dança no Ceará como

encangada, mas de colocar para a própria dança no Ceará em que medida ela se percebe como
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encangada ou de encangamento; e quais são os fluxos desses ajuntamentos e aglutinações, a

partir de suas histórias e suas coletividades.

Pois encangar-se diz respeito a estar junto mesmo com as diferenças, essa escrita toma

o cuidado de ser agregadora e não dispersadora. Contudo, consideramos que seja preciso

compreender as dissidências, as diferenças e as relações de poder estabelecidas sobre as

questões interseccionais (classe, raça, gênero, sexualidade e território) e na mudança de eixos

de atuação política nas hierarquias.

A pessoa cearense é múltipla e se encangar considera, em certa medida, essas

diferenças com seus embates e suas convergências a fim de se distanciar de uma estrutura de

produção de identidades fixas, esteriotipadas ou de uma identidade uniforme coletiva que

anula as diferenças, o foco é nas ações. Porém, é preciso reconhecer que a língua estabelece

relações de poder. A decisão de trabalhar a complexidade semântica da palavra encangado

como ação de encangamentos possíveis é, desse modo, performativa, um fazer-dizer do corpo

dito cearense e que, dentre outras coisas, dança e pensa a dança com singularidades

interseccionais.

Assim, o esforço de tentar propor um entendimento do que é esse estar-encangamento

possível insere-se na busca de compreender um corpo em estado de conexão com outros

corpos, permanecendo autonomias e singularidades, desenvolvendo perspectivas coletivas.
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CAPÍTULO 2

EVIDÊNCIAS HISTORIOGRÁFICAS: ARRE ÉGUA! CADÊ O CEARÁ NAS

ESCRITAS DA HISTÓRIA DA DANÇA BRASILEIRA?

não há sociedade onde não existam
narrativas que se contam, se repetem

e se fazem variar [...] coisas ditas
uma vez e que se conservam.

Michel Foucault

No jeito de falar e de se expressar do corpo dito cearense, há muitas interjeições que

são utilizadas para demonstrar indignação ou mesmo, algum tipo de inquietação ou incômodo

diante de fortes constatações. Até para não usar os ditos palavrões. “Arre égua” é uma dessas

interjeições, e aqui ela nos acompanha para questionar como se mostra a presença da dança do

Ceará na historiografia da chamada dança brasileira, que convoca que seja localizada a

presença cearense como um todo no contexto dos registros históricos nacionais31.

Esta reflexão crítica, de caráter historiográfico, contribui para percebermos que o

encangamento, a que já fizemos referência, pode ser identificado em duas linhas de

pensamento: os ajuntamentos de reivindicação por políticas públicas para a dança (que nos

referimos no primeiro capítulo) e as produções historiográficas sobre a dança do/no Ceará

(feita por pessoas cearenses e exclusivamente por agentes de dança). Ressaltamos que a

compreensão de historiografia sobre a qual nos baseamos é a descrita pelo historiador

espanhol Júlio Aróstegui (2006) que difere a história da historiografia como a primeira sendo

a experiência humana em sua vivência temporal e a segunda como a reflexão sobre essa

mesma experiência dotada de algum conteúdo teórico. Em alguns momentos dessa

dissertação, a palavra historiografia também aparece referida a escrita da história

considerando sua etimologia.

Para essa compreensão do Ceará na história e na historiografia da dança brasileira,

trazemos do campo da história a publicação Uma Nova história do Ceará (2015), organizada

pela professora Simone Souza. Esse livro compõe uma tentativa inédita na escrita da nossa

31 No dicionário de Fred Navarro: "Arre égua - É dito por quem está muito surpreso ou bastante irritado [...]"
(NAVARRO, 2004, p. 39).
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história: reunir, em um livro, as narrativas “vistas de baixo”, ou seja, a partir de diversos

sujeitos e suas histórias invisibilizadas. Sob o olhar de concepções historiográficas não

hegemônicas com bases na história social e na história cultural, trata-se de produzir os perfis

dos grupos antes não descritos pela historiografia oficial. Nesta coletânea, como informa a

autora, não faz parte da proposta metodológica dar conta de toda a História do Ceará, mas,

sim, de fornecer indícios para compreendermos que não há uma intenção de produzir um novo

discurso universal na contraposição ao que já foi produzido até então. Assim, este livro de

muitas vozes é uma tentativa de dar visibilidade a outras narrativas sobre o Ceará.

Logo na apresentação, esse posicionamento ganha perspectiva política pela forma

como o nosso Estado é constatado no imaginário nacional, por meio do artifício literário da

escrita irônica. Nela, o autor Durval Muniz Albuquerque Júnior, afirma que “o Ceará é terra

difícil de regar, de condenada plantação. É Seara sem fruto, onde sempre cabe perguntar se

arar vale a pena, se haverá produção” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2015, p. 7). Segundo ele,

a história não é algo estabilizado, pois, enquanto campo e sempre que arado, permite colheita

de novos frutos, ou seja, outras narrativas:

Fazer história é, hoje, fazer molecagem com a vetusta e solene memória
oficial, aquela elaborada pelos vencedores de todos os tempos, aquela que
produz silêncios significativos sobre eventos, personagens, ideias,
sentimentos, projetos outros que habitaram e habitam o passado, mas que
não foram ou são registrados, afirmados, inscritos, memorizados.
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2015, p. 8)

Traçar um panorama de quando e como o Ceará é registrado nos tem como intenção

compreender em que medida a história da dança do Ceará faz parte dessa dita história do

Ceará e, principalmente, como pertencente a uma rede de relações de poder na geopolítica

brasileira: a história da Dança do/no Brasil.

Trata-se de uma questão que é também da dimensão política do discurso. Para Michel

Foucault, em A ordem do discurso (1996), “não há sociedade onde não existam narrativas que

se contam, se repetem e se fazem variar […] coisas ditas uma vez e que se conservam”

(FOUCAULT, 1996, p. 22). O autor escreve que conhecemos em nosso sistema de cultura os

discursos legitimadores e são os textos religiosos, jurídicos e, em certa medida, textos

científicos. Na forma de textos escritos, tais discursos em forma de textos mantém as esferas

de legitimação e manutenção dos status de poder.
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Pensar como esses discursos, aqui compreendidos como narrativas que trazem uma

dimensão historiográfica, é o que nos move e mobiliza a investigar como a infrapolítica

individual se engenha como historiografia da dança do/no Ceará e a hipótese de haver uma

forma própria de organização em coletivo que pode ser denominada de encangamento.

2.1 ONDE ESTÁ O CEARÁ NA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA?

Sendo a dança pensamento do corpo (KATZ, 2005), pensar que os corpos nordestinos

são resultantes desses processos discursivos e históricos, no que são e no que podem ser ditos,

leva-nos a pensar como eles próprios determinam os silenciamentos nos registros e nos

discursos, não apenas como corpos sujeitados a uma narrativa que os invisibiliza, mas

inclusive como corpos que poderiam contar suas histórias noutras perspectivas da experiência

discursiva.

Quando questionamos “onde está o Ceará na historiografia da dança brasileira?”,

partimos de um questionamento anterior sobre “onde está o Ceará na historiografia

brasileira?”; tomamos como referência inicial as publicações sobre história do Brasil e

consideramos: os livros didáticos para a educação básica; os livros de História do Brasil que

circulam de forma hegemônica; os livros de história da arte no Brasil; e os livros de história

da Dança. Essas publicações relacionam-se com o ensino, uma vez que tais materiais

configuram-se como base e instrumental para formulação e execução de planos de ensino e

grades curriculares.

A experiência como aluno de educação básica em escola particular na cidade de

Fortaleza, capital do Ceará, somada à experiência como professor de dança e teatro nas

escolas municipais de Fortaleza, permitiram o acesso aos livros didáticos que compõem os

programas de ensino que estruturam o conteúdo sobre História do Ceará, “ministrados” por

docentes e “aprendidos” pelos discentes, quer seja no cotidiano didático-pedagógico, quer seja

direcionado para o processo de seleção das universidades públicas. Essa referência ao ensino

básico é fundamental para entendermos que os regimes de visibilidade da dança do/no Ceará

na historiografia estão inseridos no contexto do ensino de história.

Vale aqui, explicar como era o processo de acesso à universidade pública na primeira

década do século XXI e que é determinante para as formas de acesso à produção cultural e

histórica do nosso Estado.
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Até 2009, tal seleção era através de vestibular com questões de múltiplas escolhas, da

qual faziam parte a literatura do Ceará e, também, a história do Ceará, a fim de serem

estudadas nas escolas de ensino médio. O ensino de História do Ceará iniciava-se geralmente

no primeiro ano do ensino médio e seguia até o terceiro ano deste nível de ensino. A

“cobrança” desses conteúdos na prova de vestibular interferia na formulação dos programas

de ensino das escolas públicas e privadas do Estado do Ceará.

A partir de 2010, com a adesão da Universidade Federal do Ceará ao ENEM32 para o

ingresso em seus cursos de graduação, o processo seletivo já não priorizava a literatura dita

cearense, nem a história e geografia do Ceará, e isso interferiu diretamente na composição das

grades curriculares dos cursos de Ensino Médio do Estado com o desaparecimento desses

assuntos33. Dessa forma, o ensino segue um modelo positivista de transmissão de conteúdos,

onde o foco da aprendizagem ganhou força como “decoreba” (conteudista) a fim de preparar

para um ideal de inserção no mercado de trabalho se distanciando de um ideal de educação

libertadora, ampla, reflexiva e territorial34.

Mesmo com esses temas sendo abordados na educação básica, constatamos, também,

que o ensino da história do Ceará era aquele da história tradicional, focada na história

econômica, em grandes feitos e heróis, sem outras contextualizações narrativas. Esse modelo

hegemônico de historiografia — ainda vigente mas não tanto quanto antes — tende a nos

limitar, talvez até impede, uma prática reflexiva e crítica, porque desconsidera a característica

processual e prioriza um tratamento padronizado de uma temporalidade fixa e contínua, em

que as relações entre os eventos são sempre causais, seja de complementaridade, seja de

ruptura. Seguindo o pensamento foucaultiano, trata-se de uma manutenção de um mesmo

discurso que legitima certas narrativas em detrimento de outras que seriam possíveis ameaças

ao status de poder.

Novas histórias são outras histórias para desestabilizar o discurso pronto e facilmente

digerível e isso contribui para não cairmos no risco de uma história única (ADICHIE, 2019),

34 A BNCC que substituiu os PCNs em 2018 também é um fator que ignora os ensinos das contextualidades
locais.

33 Esse desaparecimento suscita uma discussão sobre os fins da nossa educação básica, sendo o Ensino Médio, na
prática, um curso de preparação para as provas de ingresso à Universidade ou de especialização de mão de obra,
no caso dos cursos técnicos e profissionalizantes.

32 Com ressalvas em relação ao modelo exaustivo da prova a partir de 2009 com 180 questões divididas em dois
dias de prova, consideramos como positiva o caráter unificado da prova, possibilitando o trânsito de estudantes
no território nacional para cursarem seus cursos de graduação.



47

aquela onde o nosso referencial de mundo, apreendido nos nossos processos formativos,

culturais e sociais, não compreende a complexidade das relações que tecemos.

No texto que Adichie cunha o termo história única35, a autora — que é negra e natural

da Nigéria — narra três episódios como ponto de partida para as reflexões sobre os perigos

de uma história única: primeiro, as histórias que ouvia quando criança de princesas brancas e

europeias e como isso era distante de sua realidade na Nigéria mas influenciava nas histórias

que ela compunha na infância, ao mesmo tempo que produziam um desejo de vivenciar o que

era contado; o segundo é quando ela descreve seu encontro com pessoas de classe mais baixa

que a sua e a autora narra que de tanto ouvir que eram pobres, não conseguia imaginar nada

além da pobreza e se surpreendeu quando viu um cesto de ráfia seca feito por um membro

dessa família; o terceiro é quando ela migra para os Estados Unidos para estudar em uma

Universidade e sua companheira de quarto estranhou o fato de ela falar inglês tão bem e não

gostar de “músicas tribais”.

Cada um desses episódios alicerça a perspectiva de história que a autora aborda: a

história única e seus riscos como limitadores de possibilidades de compreensão de mundo e

das realidades. Recorrendo mais uma vez a Foucault (1996) e os discursos legitimadores e

suas características coercitivas, podemos seguir pensando sobre a reprodução das “verdadeiras

histórias” nos seus aspectos micro e macro.

No aspecto micro, o que ouvimos do mundo, das pessoas e das coisas, moldam nossas

impressões de maneira limitada de modo que produzimos compreensões unificadas sobre

determinados aspectos da sociedade com os quais nos deparamos, o confronto entre estratos

de classe narrado por Adichie (2019) é um bom exemplo disso; já na escala macro gostaria de

mencionar a história oficial que nos é ensinada, uma história dedicada a registrar os feitos dos

vencedores produzindo invisibilizações que marcam as subjetividades e mantém

inquestionáveis os poderes estabelecidos. Isso se reflete na dança fazendo com que, por

exemplo, saibamos mais sobre a história da dança brasileira centrada no Rio e em São Paulo

35 O texto publicado no Brasil pela Companhia das Letras é a transcrição de uma palestra no projeto TED
conferences. Segundo o site da organização “TED é uma organização sem fins lucrativos dedicada a divulgar
ideias, geralmente na forma de palestras curtas e poderosas (18 minutos ou menos). O TED começou em 1984
como uma conferência em que Tecnologia, Entretenimento e Design convergiam, e hoje cobre quase todos os
tópicos - de ciência a negócios e questões globais - em mais de 100 idiomas” (tradução nossa). Disponível em:
<https://www.ted.com/about/our-organization>. Acesso em: 12 dez. 2020.

https://www.ted.com/about/our-organization
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do que sobre as nossas histórias locais distantes desses centros; ou ainda que saibamos mais

das danças da França. 36

É preciso expandir.

Narrar a história a contrapelo (BENJAMIN, 1985) seria suficiente para não sermos

narrados como uma história única?

Tal característica é predominante do ensino de História do Ceará e certamente,

também, das historiografias dos outros estados brasileiros, pois todos são resultantes de

processos de colonização, logo, os modos de narrar esses processos constroem-se

coimplicadamente. Em certa medida, tais conteúdos, mesmo que padronizados e legitimados,

proporcionam o acesso ao conhecimento da história no sentido da formação das identidades.

Mesmo assim, esta relevância torna-se problemática e sintomática. Se tratando de

Nordeste, as menções mais nítidas são a Bahia, Pernambuco e Maranhão por seus

protagonismos econômicos (produção do açúcar e do cacau) e, também, políticos, ao longo

dos últimos séculos. É uma relevância que se dá quando consideramos que a produção

historiográfica majoritária sobre o Brasil ainda é focada nos eventos e personagens dos eixos

de grandes movimentos econômicos do período da invasão portuguesa até agora. Por que, em

certa medida, isso permanece?

O Ceará, com seu clima que inviabilizava uma produção agrícola considerável,

tornou-se a capitania indesejada e, portanto, ausente no sentido de pouco citada nas narrativas

que compõem nossos registros oficiais. Nesse sentido, quando certas narrativas não são nem

citadas, quem dera problematizadas, mantém-se numa existência sem perspectiva de vir à

tona. Cabe assim, às publicações locais “dar conta” dessas pistas para as possibilidades de

uma escrita da historiografia local.

Compreendemos que uma escrita da história que privilegia os eventos em vez de

processos37 pode reforçar um tipo de visibilidade com pouca complexidade historiográfica.

37 A história como processo é tratada por E. P. Thompson que possui base teórica no materialismo histórico: “O
conceito de história como processo suscita imediatamente as questões da inteligibilidade e intenção. Cada evento
histórico é único. Mas muitos acontecimentos, amplamente separados no tempo e espaço, revelam, quando se
estabelece relação entre eles, regularidades de processo” (THOMPSON, 1978, p. 98). Em Dança, Britto (2006),
a partir de outras bases epistemológicas, chega à mesma conclusão.

36 Com a crescente adesão aos estudos decoloniais, alguns projetos e professores vêm desenvolvendo propostas
de ensino de história da dança a partir de outras bases epistemológicas e centrando nas narrativas
subalternizadas.
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Porém, quando olhamos para a dança no Ceará, não invalidamos o que se produziu em relação

às histórias pessoais pois, no fluxo sudeste-nordeste que estamos tratando, esses vestígios de

produção bibliográfica se configuram como ruptura do status quo.

As duas instâncias envolvidas (processos e sujeitos) precisam estar entrelaçadas na

escrita dessas possíveis historiografias, concomitante a um questionamento que evidencia

ainda mais nossas intenções de refletir, criticamente, sobre os ativismos (militantes ou não)

desses corpos de encangamentos possíveis, porque se agrupam pelo comum na singularidade

do jeito da pessoa cearense, demarcam uma coloquialidade linguística no sentido de

ajuntar-se/aglutinar-se como um coletivo provisório. São, assim, corpos que performam suas

historiografias possíveis também performam certos estados de multitude e certas ações dos

corpos de multidão (VIRNO, 2013), como falamos no primeiro capítulo e que, agora, com as

historiografias, tensionamos ainda mais a relação entre política e história como reflexão sobre

as atuações da dança e dos corpos-danças na esfera pública da vida contemporânea.

Sobre isso, questionamos: quais processos e quais sujeitos são “escolhidos”, ou mesmo

convocados, para esses dispositivos do discurso historiográfico hegemônico para a

emergência política de corpos que se agrupam como corpos de encangamentos possíveis? Ou

ainda estamos aprendendo a contar nossas histórias, ao mesmo tempo que nos damos conta

das estruturas coloniais de poder que permanecem?

Ainda sobre a presença do Ceará na historiografia, Pinheiro (2015) afirma que “a

ocupação da capitania do Ceará pelos conquistadores europeus ocorreu de forma tardia, se a

compararmos com o processo de conquista do litoral açucareiro” (p. 17), reconhecendo que

somente no início do século XVIII ocorreu a ocupação do território do Ceará pelos

colonizadores mesmo as Sesmarias tendo sido doadas desde o século XVII. Essa ocupação se

deu pela disputa de território que marca a expansão da atividade pecuária no Ceará. Esse

trecho evidencia que é a história pautada nos movimentos econômicos e de seus heróis que

vai alicerçando cada vez mais esses discursos e faz com que sejam repetidos ao longo dos

séculos e décadas. Uma história que contribui e mantém poderes coloniais.

A colonialidade mostra-se como elemento estruturante dessa outra possível

historiografia. Justamente porque é tão forte que faz com que reproduzamos essas narrativas

sem nos questionarmos sobre a presença (ausência) dos vencidos. O que acontece é assim: na

medida em que se dá mais visibilidade aos que dominam, a história dos que foram dominados

é automaticamente excluída. Não é à toa que temos tantos registros das benfeitorias dos ditos
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vencedores. É da ordem do discurso essas lógicas de perpetuação do poder através de

narrativas que controlam a forma como entramos em contato e, por conseguinte, como

construímos entendimentos altamente estabilizados, corpos vacinados e que já não mais se

indignam, pois introjetaram as lógicas da colonialidade como lógicas de vida.

É certo que há nos livros oficiais de história a aparição de insurgências e

encangamentos e uma consequente eleição de heróis dessas insurgências, que quase sempre

aparecem de forma pontual e eventual, não sendo exposta como uma partícula das redes de

relações sociais que compõem a formação da sociedade brasileira como conhecemos. Tratar

de uma insurgência como episódio histórico não dá conta do processo de desejo

emancipatório em questão no tal episódio. A importância do aparecimento dos sujeitos

envolvidos nos episódios insurgentes é questionável, pois aparece como um prêmio de

consolação no regime de visibilidade, reduz um processo a um evento além de operar na

lógica de eleição de atos heroicos.

Mesmo assim, esses sujeitos insurgentes são nossas pistas para desestabilizar essa

história oficial tão bem contada, pois tais sujeitos só se configuram como insurgentes na

medida em que trabalham coletivamente, em comunidade. São índices de uma vontade

coletiva, de outros corpos que trazem a potência da insurgência. O antropólogo americano

Marshall Sahlins (1990) considera que a história é muito mais que feitos de grandes homens,

mesmo em sociedades onde as relações hierárquicas de liderança são diferentes das que o

mundo ocidental compreende e aplica a exemplo dos Maoris: a história “é sempre e em todo

lugar a vida das comunidades” (SAHLINS, 1990, p. 63).

A presença do Ceará nos textos de legitimação evidencia certas inconsistências. O

Ceará é um visível invisível na historiografia brasileira, com pouca expressividade nas

narrativas do Nordeste, ainda retratado como um todo homogêneo e muitas vezes

esteriotipado. Fortalece-se, nessa constatação, uma condição subalterna que tanto lhe é

imposta, cotidianamente, como também o identifica até os dias atuais e evocamos as

narrativas locais sobre o local considerando que “[...] não há nenhum sujeito subalterno

irrepresentável que possa saber e falar por si mesmo” (SPIVAK, 2010, p. 61).

Para o pesquisador Frederico de Castro Neves (2012), o Nordeste é um conceito que

carrega consigo as peculiaridades que fazem com que seja tratado como tal. Parece haver,

segundo ele, um consenso entre os pesquisadores de que o Nordeste é uma invenção do século

XX, articulada com as territorializações pós-Proclamação da República. Havia um conjunto
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de elementos que pareciam solicitar que fosse agrupada em uma região aspectos de “atraso e

decadência” para produzir uma diferenciação de São Paulo ou da região sudeste como um

todo. Essa divisão não é apenas uma estrutura administrativa do Estado brasileiro.

Apesar de os imaginários esteriotipados estarem se diluindo nas últimas décadas,

ainda podemos ver ocorrências. A que e a quem serve a imagem de um Nordeste miserável,

seco e esfomeado que ainda aparece nas percepções de “sudestinos” que insistem e nos

chamar de “paraíbas” ou termos semelhantes, demonstrando total desconhecimento de nossas

especificidades enquanto unidades federativas?38 Nas impressões de cultura de massa sobre

nós, quando o Nordeste não é a rachadura da caatinga, ele é exotizado por sua cultura

regional, com suas peculiaridades e uma relação com uma produção artística com

características consideradas rurais, portanto, neste entendimento, “atrasadas”.

O que sentimos é que o Ceará fica mais emudecido ainda e a dança passa ser um ponto

não acessado. O desinteresse de historiadores pela história da dança parece-nos ser uma

característica presente no mundo ocidental e o Ceará está inserido nesse contexto. Não há

registros no repositório do departamento de História da Universidade Federal do Ceará (UFC)

relacionados com pesquisas sobre a história da dança, nem mesmo que a tangenciam. As

pesquisas com viés historiográfico das Universidades do Estado do Ceará estão vinculadas a

outros programas como Ciências Sociais e TCCs da graduação em Dança da UFC.

Encaramos, assim, uma problemática da “criação de ausentes” (DE CERTEAU, 1982,

p. 55) na história. Se o Ceará é um ausente na história brasileira e a dança é uma arte ausente,

de um modo geral, na historiografia, estamos falando de um duplo invisibilizado. Se os

historiadores não têm interesse pela dança ou a veem como um elemento de difícil

historiografia, cabe a quem exercer esse papel, principalmente se pensamos como o

pertencimento desses processos como nossos processos históricos? A performatividade

encangada pode ser um fator evidenciador na construção das nossas narrativas historiográficas

na constatação de que somos nós que escrevemos sobre nós, implicados no fazer a partir, com

e através do corpo.

O problema que poderíamos encontrar, nós – estudantes e pesquisadores de dança,

sendo eles ou elas – poderia ser de não dominarmos metodologias historiográficas para tais

38 Exemplos recentes como a novela Velho Chico(2016) da Rede Globo; a fala do presidente da república Jair
Bolsonaro em junho de 2019 chamando os nordestinos de “paraíbas”; a capa da revista Veja São Paulo de janeiro
de 2021 intitulada “São Paulo, a capital do Nordeste”são evidências de que ainda há preconceito contra
nordestinos pois reforçam os esteriótipos.
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pesquisas, como também de elaborarmos procedimentos metodológicos que consideram as

especificidades da dança em suas abordagens historiográficas. Outro fator importante é a

ausência de espaços específicos para arquivar as materialidades que a dança produz; no caso

do Ceará, não há um arquivo de dança com hemeroteca, biblioteca, videoteca; ou seja, um

espaço de convergência e organização das materialidades do fazer dança o que poderia ser um

estímulo para pesquisas que unem história e dança.

Essas poderiam ser dificuldades, mas no Brasil, temos pesquisadores de dança

comprometidos em pensar teorias e métodos para uma possível historiografia da dança. Todas

elas têm contribuição relevante em termos epistemológicos e também políticos, porque

possibilitam uma compreensão de que, por dominarmos as especificidades da produção em

Dança, nossas historiografias podem ser melhores construídas e elaboradas, em termos de

complexidade exploratória e investigativa. Se não há historiadoras e historiadores interessados

na Dança como área de conhecimento e objeto investigável, são os dançantes que poderiam se

interessar pela construção do pensamento historiográfico da dança, como já acontece,

evidenciando um encangamento. Assim, temos agentes de dança interessados em história.

Trazendo a discussão para a história da dança como pergunta de pesquisa, Carmi da

Silva (2013) debate na sua pesquisa de mestrado em Dança diversas possibilidades teóricas e

metodológicas para essas historiografias de dança. Intitulada Por uma história da dança:

reflexões sobre as práticas historiográficas para a dança, no Brasil contemporâneo, trata-se

de um amplo estudo sobre essas práticas no campo da dança. Inclusive, este autor faz uma

análise da prática historiográfica de dança no Brasil entre 2001 e 2011, uma década. Na

argumentação, ele aponta que alguns desses trabalhos configuram novas formas para construir

e elaborar historiografias como estudos historiográficos em Dança. “A superficialidade das

trajetórias narradas nos livros tradicionais deu lugar às narrativas mais complexas,

principalmente pela aproximação com as ferramentas e o rigor das pesquisas acadêmicas”

(SILVA, 2013, p. 91-92). Interessa-nos perceber as práticas de escrita histórica na Dança

Cênica e as possibilidades emancipatórias nessas escritas.

As formas contemporâneas de registros e escritas, segundo Silva (2013), têm alguma

contribuição nos processos historiográficos quando pensamos na existência de seus acervos.

O surgimento de sites, blogs, mapeamentos, dentre outras evidências comunicacionais, faz

com que a documentação escrita relacionada com dança tenha um acesso facilitado em termos

de disponibilidade e difusão das fontes e dados, até mesmo acervos imagéticos.
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Em seu último capítulo, o estudo apresenta contribuições da escrita dos artistas e da

micro-história (GUINZBURG, 1991) para a história da dança. Entre 2001 e 2011 a escrita

dos artistas descentralizou as práticas de escrita da história. “Muitas outras histórias começam

a ser narradas, dando voz e visibilidade a estes grupos e artistas, antes considerados

irrelevantes ou intencionalmente excluídos pelas práticas tradicionais da história” (SILVA,

2012, p. 107). Sobre isso, a micro-história, Silva argumenta:

Quando alguns historiadores contemporâneos propõem o estudo da história a
partir das Micro-histórias, eles não estão propondo uma redução de um
espaço físico, nem um estudo de caso, ou ainda de uma redução de pontos de
vista acerca de um evento. É uma abordagem metodológica, cujo interesse é
aprofundar a pesquisa, em certos aspectos, com o objetivo de compreender o
todo do objeto. Além disso, propõe um olhar para os excluídos da história,
apontando sua importante participação nos acontecimentos dos eventos.
(SILVA, 2012, p. 104)

Desdobrando a micro-história para possibilidades em dança, Silva (2012) usa como

exemplo o livro “O queijo e os vermes” do italiano Carlo Guinzburg (2006) onde este "opta

por narrar a história de um simples moleiro [...] para tentar compreender a cultura e o contexto

social no qual este modesto homem ministrava suas ideias, principalmente aquelas ligadas a

Deus e a Igreja católica, no norte da Itália, o século XVI" (SILVA, 2013, p. 104). Assim,

podemos pensar que a micro-história pode ser uma abordagem teórico-metodológica para a

historiografia da dança do/no Ceará ao considerar suas especificidades como explana Britto

(2008) ao escrever que “[...] são as propriedades da dança que estabelecem as condições para

sua historiografia” (p. 25).

Esta abordagem também surge como uma contribuição no fazer historiográfico que

nos dedicamos neste estudo, somando-se ao que Benjamin (1985) escreve sobre varrer a

história a contrapelo, e ao que Adichie (2019) explana sobre os riscos de uma história única

evidenciando os invisibilizados e contribuindo para o questionamento de quais são as

implicações historiográficas e políticas da dança do/no Ceará em suas formas de atuação

coletiva e em coletivo.

A partir disso, para construir uma história local que não se pretende universal, também

consideramos importante os estudos das pesquisadoras argentinas Susana Tambutti e Maria

Martha Gigena que escrevem sobre as proposições historiográficas em dança na América

Latina, centrando suas reflexões sobre a Argentina. As reflexões das autoras fornecem as

ferramentas necessárias para compreendermos as geopolíticas latino-americanas e
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transpormos para as relações internas no Brasil e o lugar que o Ceará ocupa. Elas questionam

o uso do termo “dança argentina” da mesma forma que essa pesquisa tende a questionar o uso

do termo “dança brasileira”; ou ainda, a história da dança brasileira. Para a escrita da nossa

argumentação, acolhemos esse debate e nos posicionamos para evitar, o máximo que

pudermos, o uso de “dança cearense” e optamos por “dança do/no Ceará”.

Dizer “dança argentina” é simplesmente assumir uma perspectiva inviável
em termos teóricos. Para começar, porque a diversidade simbólica e material
das regiões que compõem o território da República Argentina expõe, em
todo caso, a unidade nacional como uma construção discursiva fictícia
específica de um projeto político que se desenvolveu desde o final do século
XIX. (TAMBUTTI; GIGENA, 2018, p. 159)

No caso do Brasil, a ideia de dança brasileira carrega um entendimento equivocado de

um pertencimento ao universalismo e “não deixa de ser um agente de relegitimação

incessante” (TAMBUTTI; GIGENA, 2018, p. 159). Ou seja, no contexto pós-colonial em que

o Brasil está inserido, impor uma ideia de unidade nacional é agir de acordo com os

mecanismos de legitimação impostos a nós. É preciso que busquemos as peculiaridades

locais, o Brasil é um país periférico frente aos detentores dos grandes poderes econômicos e

culturais mundiais, aqui produz-se, internamente, as mesmas relações de periferização

geográfica a partir de ideias de “desenvolvimento” e participação na economia e no PIB

nacional. A compreensão de centro e periferia se relaciona com os poderes econômicos dadas

as proporções continentais do nosso país.

Setorizar as narrativas historiográficas é agir na compreensão de suas complexidades e

especificidades; as tentativas universalizantes de historiografias não nos interessam pois

contribuem na manutenção dos espaços de poder. Também nos interessa o entendimento de

uma história processual que pode agir concomitantemente à compreensão da emergência dos

sujeitos em condição de subalternidade, desde que essas não sejam uma ode às benfeitorias

comum na história tradicional.

É preciso que haja, como na micro-história, um desdobramento e reflexões sobre as

relações sujeito-contexto. Sobre a história tradicional, Fabiana Dultra Britto e Roberta

Marques, pesquisadoras de dança, escrevem:
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por um lado seu caráter memorialista a priva de aprofundamentos
teóricos, por outro, o seu esquema narrativo fixado na abordagem
cronológica de apresentação de heróis (bailarinos, coreógrafos, etc.) e
seus feitos produz narrativas completamente abstraídas das experiências
de dança realizadas e dos conhecimentos que delas poderiam ser
produzidos. (BRITTO; MARQUES, 2018, p. 20)

É importante produzir pesquisas e histórias que possibilitem a identificação das

características específicas. Essa identificação pode contribuir para a formulação de políticas e

ações que sejam coerentes ao contexto local.

Talvez essa dissertação se configure também como um ativismo acerca das produções

narrativas sobre a dança do/no Ceará, como se estudar sobre história e ativismo seja em si

fazer história e ativismo ou, no nosso caso, encangamento. Porém, reforçamos que não

pretendemos tratar o Ceará e as pessoas que aqui vivem como uma nova proposta

universalizante. Consideramos nossas multiplicidades, que se evidenciaram no terceiro

capítulo.

Quando escrevemos sobre o encangamento em dança de uma forma mais localizada, é

por identificar que há aspectos próprios de articulação na dança — e mais ainda na dança dita

cearense. As ações empenhadas por agentes de dança ao longo da história com seus

enfrentamentos às hegemonias e o fato de fortalecerem a dança no Estado do Ceará já são

suas atuações infrapolíticas e em certa medida representam um ativismo pela dança.

Acredito que o encontro entre história e ativismo da dança no Ceará, sob a lente do

encangamento possibilita o agrupamento, em uma pesquisa, de entendimentos novos de como

a gente opera em prol da dança nas atuações individuais e como a gente se organiza

coletivamente em torno da dança incluindo as reivindicações por políticas públicas, ao mesmo

tempo em que compreende que o ativismo em dança se dá atravessado e em relação com as

especificidades da linguagem (com toda a sua multiplicidade).

Considerando isso, apresentaremos uma amostragem das publicações biográficas e de

histórias de grupos de dança que o Ceará produziu até o momento dessa pesquisa a fim de

propor uma contextualização dos modos de fazer história até então, e identificar quais

elementos sugerem que há encangamentos nessas narrativas publicadas considerando seu

conteúdo e as tomando como elementos de identificação de encangamento nelas mesmas, uma

vez que a produção é feita pelos esforços dos próprios agentes de dança.
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2.2 AS PUBLICAÇÕES DE “HISTÓRIAS DE DANÇAS” NO CEARÁ

O desejo de articular historiografia, infrapolítica e ativismos na chamada dança

cearense fez com que chegássemos ao status atual de publicações cearenses sobre dança.

O levantamento desta pesquisa identificou 25 publicações impressas entre trabalhos de

conclusão de cursos de graduação e pós-graduação, livros comemorativos, livros oriundos de

publicações de editais e iniciativas pessoais de viabilização de publicação. Também foram

identificadas duas edições da Revista OlharCE da Bienal Internacional de Dança do Ceará

(2008 e 2011).

Além dos impressos, identificamos dois trabalhos em vídeo como produções

videográficas, temos: Projeto Memória Viva (UFC, 2011); documentários em vídeo da

Universidade Federal do Ceará; Projeto Dançanagrama e documentário em vídeo organizado

pela Companhia Dita (ainda não lançado).

As publicações autorais são:

- Wila (AMÂNCIO, 2014); Regina Passos (QUEIRÓS, 2017); O espetáculo da vida: a

dança de Hugo Bianchi (MENEZES, 2011); Asas de um Sonho (TIMBÓ; LINHARES, 2014);

Cia Balé Baião 20 anos em companhia (MORENO, 2015);

- Corporeografias Cearenses: o ambiente artístico-formativo e as Companhias

“Independentes” de Dança de Fortaleza (SOUZA, 2013); Bienal Internacional de Dança do

Ceará: um percurso de intensidades (PRIMO; ROCHA, 2011); A Dança Possível: as ligações

do corpo numa cena (PRIMO, 2006);

- Dançando Descalço: a escola SESI/Dennis Gray na formação em dança na cidade de

Fortaleza (1974-1977) (PEIXOTO, 2014); Memórias da Dança: recortes de um movimento

(AMÂNCIO, 2012);

- Ensinar a dançar no Ceará (DUARTE, 2008); Processos coevolutivos entre dança e

crítica: de um contexto cearense a uma crítica contemporânea de dança (ARRAIS, 2008);

Dança, história e memória: a dança do ventre em Fortaleza (MOREIRA; MOREIRA, 2016);

Dança com a Crítica (ARRAIS, 2013); Irmãos Aniceto (ASSUMPÇÃO, 1999); O balé

clássico em Fortaleza na década de 1950 (TAVARES, 2012); Maracatu do Ceará:

contribuições para o estudo de sua configuração (DE PAULA, 2013).
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- Coreografias da política cultural: dancituras da diferença na Escola de Dança de

Paracuru (SILVA, 2009); Dançar Territórios de Reivenção (MORENO, 2019); Entre

trajetórias institucionais e companhias de dança: uma avaliação da política cultural dos editais

de dança da Prefeitura Municipal de Fortaleza (2005-2012) (MENEZES, 2015); FENDAFOR

- Memorial 10 anos (RUTH, QUINTELLA, 2010); Processos de aprendizagem e criação em

danças afroancestrais: proposições pedagógicas e modos de fazer (SOUZA, 2018); Tecido

Afetivo: por uma dramaturgia do encontro (BARDAWIL, 2010); Tradições e

contemporaneidades nas artes (SOUZA;PINHEIRO, 2015).39

Nosso intuito é buscar quais publicações têm em sua estrutura e conteúdo o intento

narrativo de construção de registro de memórias mesmo que identifiquemos que todas essas

cumprem valor histórico no sentido de se configurarem como potenciais fontes em pesquisa

historiográfica.

Tabela 1 - Publicações cearenses de dança

PUBLICAÇÃO AUTOR/A/ES/AS ANO
A dança possível: as ligações do corpo
numa cena

Rosa Cristina Primo Gadelha 2006

Asas de um sonho Anália Timbó; Angela Linhares 2014

Bienal Internacional de Dança do
Ceará: um percurso de intensidades

Rosa Primo; Thereza Rocha 2011

Cia Balé Baião: 20 anos em
companhia

Gerson Moreno 2015

Corporeografias cearenses: o ambiente
artístico-formativo e as companhias
“independentes” de dança de
Fortaleza

Angela Souza 2013

Coreografias da política cultural:
dancituras da diferença na Escola de
Dança de Paracuru

Thaís Gonçalves Rodrigues da Silva 2009

39 Publicações incluídas após a defesa da dissertação, considerando a necessidade de atualização constante desse
levantamento.
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Dança com a Crítica Joubert de Albuquerque Arrais 2013

Dança, história e memória: a dança do
ventre em Fortaleza

Carol Moreira; Isa Moreira 2016

Dançando descalço: a escola
SESI/Dennis Grey na formação em
dança na cidade de Fortaleza
(1974-1977)

Jacqueline Rodrigues Peixoto 2014

Dançar Territórios de Reivenção Gerson Moreno (Org.) 2019

Ensinar a dançar no Ceará Adriana Duarte de Oliveira 2008

Entre trajetórias institucionais e
companhias de dança: uma avaliação
da política cultural dos editais de
dança da Prefeitura Municipal de
Fortaleza (2005-2012)

Júlia Cândida Soares Menezes
2015

FENDAFOR - Memorial 10 anos
Janne Ruth; Goretti Quintella

2010

Irmãos Aniceto Pablo Assumpção 1999

Maracatu do Ceará: contribuições
para o estudo de sua configuração

Jorge Luiz de Paula 2013

Memórias da dança: recortes de um
movimento

Alysson Amâncio 2012

O balé clássico em Fortaleza na
década de 1950

Priscila Tavares 2012

O espetáculo da vida: a dança de Hugo
Bianchi

Júlia Cândida Menezes 2011

Processos coevolutivos entre dança e
crítica: de um contexto cearense a uma
crítica contemporânea de dança

Joubert de Albuquerque Arrais 2008

Processos de aprendizagem e criação
em danças afroancestrais: proposições
pedagógicas e modos de fazer

Gerson Carlos Matias de Souza
(Gerson Moreno)

2018

Regina passos Amanda Queirós 2017

Tecido Afetivo: por uma dramaturgia
do encontro

Andrea Bardawil (Org.) 2010

Tradições e contemporaneidades nas
artes

Alysson Amâncio de Souza e Elvis
Pinheiro (Org.)

2015

Wila Alysson Amâncio; Fauller; Isabel
Gurgel

2014

Fonte: autoria própria.
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Desse levantamento, identificamos em apenas 10 uma pretensão historiográfica de

forma mais nítida. Dentro desse espectro, dividimos, para melhor compreensão das

discussões, as publicações em eixos para facilitar metodologicamente como cada um se

posiciona no extenso universo da historiografia. Os eixos são: biografias; histórias de grupos;

história de eventos; panorama temático ou geral; assuntos específicos; videografias.

A divisão ficou assim disposta:

a) Biografias (04): Wila; Regina Passos; O espetáculo da vida: a dança de Hugo

Bianchi e Irmãos Aniceto.

b) Histórias de grupos (02): Cia Balé Baião 20 anos em companhia e Corporeografias

Cearenses: o ambiente artístico-formativo e as Companhias Independentes de Dança

de Fortaleza.

c) História de eventos (02): Bienal Internacional de Dança do Ceará: um percurso de

intensidades e Asas de um Sonho.

d) Panorama temático ou geral (02): A Dança Possível: as ligações do corpo numa

cena e Memórias da Dança: recortes de um movimento.

e) Assuntos específicos (07): Dançando Descalço: a escola SESI/Dennis Gray na

formação em dança na cidade de Fortaleza (1974-1977); Ensinar a dançar no Cear;

Processos co-evolutivos entre dança e crítica: de um contexto cearense a uma crítica

contemporânea de dança; Dança, história e memória: a dança do ventre em

Fortaleza; Dança com a Crítica; O balé clássico em Fortaleza na década de 1950;

Maracatu do ceará: contribuições para o estudo de sua configuração.

f) Videografias (02): Projeto Memória Viva e Projeto Dançanagrama.
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Tabela 2 - Eixos e publicações

TIPO DE PUBLICAÇÃO TÍTULOS QUANTIDADE

Biografias Wila;
Regina Passos;

O Espetáculo da Vida: a dança de Hugo
Bianchi;

Irmãos Aniceto

04

Histórias de Grupos Cia Balé Baião: 20 anos em companhia;
Corporeografias Cearenses: o ambiente

artístico-formativo e as Companhias
Independentes de Dança de Fortaleza

02

História de Eventos Bienal Internacional de Dança do Ceará:
um percurso de intensidades;

Asas de um Sonho

02

Panorama temático/geral A Dança Possível: as ligações do corpo
numa cena;

Memórias da Dança: recortes de um
movimento

02

Assuntos específicos Dançando Descalço: a escola SESI/Dennis
Grey na formação em dança na cidade de

Fortaleza (1974-1977);
Ensinar a dançar no Ceará;

Processos co-evolutivos entre dança e
crítica: de um contexto cearense a uma

crítica contemporânea de dança;
Dança, história e memória: a dança do

ventre em Fortaleza;
Dança com a Crítica;

O balé clássico em Fortaleza na década de
1950;

Maracatu do ceará: contribuições para o
estudo de sua configuração

07

Videografias Projeto Memória Viva;
Projeto Dançanagrama

02

TOTAL 19

Fonte: autoria própria.

Para essa pesquisa, selecionamos as “biografias” e “histórias de grupos” como recorte

para a formulação das nossas hipóteses e a construção/elaboração da argumentação que a

investigação ambiciona problematizar: quais as implicações historiográficas e políticas da

dança no Ceará em suas formas de atuação coletiva e como coletivo? O que, nessas escritas,

suscita a identificação de corpos que se constituem como corpos de encangamentos possíveis?
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Em que medida as ações narradas “evocam” uma construção coletiva de desenvolvimento e

fortalecimento da dança no Ceará?

A escolha pelas biografias e histórias de grupos também se deu na tentativa de

encontrar, nos escritos localizadas nos sujeitos, os aspectos de infrapolítica e sua capacidade

relacional na produção ou não de pensamentos coletivos em dança, pois não há história sem

sujeito. E, por mais que se possa questionar a produção historiográfica centrada nas histórias

individuais, em um contexto de subalternização no eixo sudeste-nordeste, a presença de

histórias pessoais se configura como uma estratégia de produção de visibilidades pois elas

atravessam questões de raça, classe, gênero e território e fornecem indícios de sua

processualidade.

2.3 AS BIOGRAFIAS: HUGO BIANCHI, REGINA PASSOS E WILEMARA BARROS

Apesar de compreender quatro possibilidades de tratar de histórias de pessoas: a

biografia, a autobiografia, o perfil biográfico e as histórias de vida; resolvemos intitular esse

tópico de biografias por entender que trata-se de escritos sobre a vida de pessoas. Três são as

publicações que se encaixam na descrição do que seria uma biografia. A biografia trata

geralmente, “mas não exclusivamente, de personagens que já morreram buscando explicitar as

circunstâncias, os contextos, as causas das ações e condutas referidas no texto, na tentativa de

(re)construir a vida do(a) biografado(a) diacronicamente.[...]” (ALVARENGA, 2018, p. 127);

já o perfil biográfico trata geralmente, “mas não exclusivamente, de pessoas ainda vivas e não

se preocupa com o volume de detalhes e aprofundamento dos mesmos [...]” (ALVARENGA,

2018, p. 127).

Todas cumprem um papel na difusão de memórias e na tentativa de articular em

palavras os elementos do processo da dança do/no Ceará em fluxos diacrônicos e sincrônicos.

Além disso, as histórias pessoais contribuem em uma análise interseccional desses escritos. A

interseccionalidade é um conceito desenvolvido pelos estudos feministas negros que

considera, nas interações sociais e políticas, os atravessamentos de raça, classe, gênero,

articulando as escalas de opressão que cada possibilidade performativa de corpo carrega como

opressões interconectadas.

A interseccionalidade também abarca no pensamento atual as dimensões de território

e sexualidade como elementos fundamentais para qualquer análise de realidade social afinal
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todos os sujeitos estão incluídos em um atravessamento de estratos a partir desses marcadores

e a liberdade das mulheres negras, como os sujeitos mais vulnerabilizados na sociedade

capitalista pós-colonial, representa a liberdade de todos os sujeitos envolvidos na cadeia de

opressões da pós-modernidade.

[...] frequentemente e por engano, pensamos que a interseccionalidade é
apenas sobre múltiplas identidades, no entanto, a interseccionalidade é, antes
de tudo, uma lente analítica sobre a interação estrutural em seus efeitos
políticos e legais. A interseccionalidade nos mostra como e quando
mulheres negras são discriminadas e estão mais vezes posicionadas em
avenidas identitárias, que farão delas vulneráveis à colisão das estruturas e
fluxos modernos. (AKOTIRENE, 2019, p. 63)

Podemos perceber que esses atravessamentos também influenciam na construção dos

saberes legitimados — no nosso caso, a historiografia — uma vez que conectam os saberes de

fora da academia com os que são produzidos dentro dela. Apesar de nascer dentro do

feminismo negro, a interseccionalidade não é uma exclusividade para tratar apenas das

questões da mulher negra em suas dimensões de raça, classe e gênero. Quando afirmamos

isso, não pretendemos equalizar as opressões ao racismo. Reconhecemos que o racismo foi e é

o que estrutura a sociedade pós-colonial em que estamos inseridos. Entendemos que a

liberdade da mulher negra significa a liberdade de todos os sujeitos com supressão de direitos.

Não é a mulher que, a depender da sua característica é mais ou menos
oprimida. É o sistema (e aí, no nosso caso, é o sistema branco,
judaico-cristão, colonizador, etc, etc, etc…) que oprime mais determinadas
mulheres a depender da característica que ela possua.40 (MARQUES, 2016,
n. p.)

Olhar para a nossa história e para a nossa mobilização política com essa lente

possibilita que percebamos quais são os corpos e sujeitos que, apesar da invisibilização na

relação sudeste-nordeste, emergem nas narrativas sobre o fazer-dizer dança no Ceará nos seus

contextos artísticos e políticos representativos enquanto encangamentos possíveis. Assim,

nosso recorte se deparou com diferentes sujeitos passando pelas danças elitizadas das

academias de dança; as danças tradicionais feitas em ambiente rural; a mulher de classe média

que se emancipa através da dança; a mulher negra filha de operário que encontra lugar de

40 MARQUES, Gilza. Dialogando com Kimberlé Crenshaw (ou porque falar de interseccionalidade nos
limita). Disponível em:
<https://www.geledes.org.br/dialogando-com-kimberle-crenshaw-ou-porque-falar-de-interseccionalidades-nos-li
mita/>. Acesso em: 23 out. 2020.

https://www.geledes.org.br/dialogando-com-kimberle-crenshaw-ou-porque-falar-de-interseccionalidades-nos-limita/
https://www.geledes.org.br/dialogando-com-kimberle-crenshaw-ou-porque-falar-de-interseccionalidades-nos-limita/
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destaque no seu fazer; e outros tantos fatores interseccionais que poderiam ser identificados e

emergidos nessa análise. A questão territorial amarra os agentes escolhidos no sentido de

compreender sua localização no Estado do Ceará e sua diminuição em relação ao Sudeste,

assim como as relações de visibilidade entre capital e interior e as proposições estéticas

legitimadas e não legitimadas.

As biografias e perfis biográficos são, por ordem alfabética: O espetáculo da vida: a

dança de Hugo Bianchi de Júlia Candida Menezes; Regina Passos de Amanda Queirós; e

Wila, organizado por Alysson Amâncio, Fauller e Izabel Gurgel.

Hugo Bianchi

O livro “O espetáculo da vida: a dança de Hugo Bianchi” de autoria da professora de

dança e pesquisadora Júlia Cândida Soares Menezes41, conhecida como Júlia Cândida, em

parceria com sua filha Giselle Soares Menezes, está inserido na coleção Edições Theatro José

de Alencar42, da Secretaria da Cultura do Estado do Ceará.

Menezes é uma pessoa de dança e ex-aluna de Hugo Bianchi. Talvez isso seja fator de

contribuição para a característica de homenagem presente em toda a obra, pois a autora

cearense não se exime de demonstrar ao longo da escrita seu apreço por Hugo, evidenciando

assim suas relações com ele. Dos livros pesquisados, esse é o único com fortes características

diacrônicas. Mesmo assim, empreendemos um esforço em identificar elementos contextuais

na escrita da autora tanto em seu conteúdo como em sua performatividade.

O livro, dividido em 9 capítulos, reúne trechos de citações coletadas através de

entrevistas; narrativas memorialistas; articulação de datas e eventos que a autora considera

importantes na trajetória do biografado. Os títulos dos capítulos revelam o desejo quase

literário pretendido pela autora que mescla em sua escrita um tom jornalístico informativo

com trechos quase poéticos e referências às nomenclaturas próprias do edifício teatral e do

fazer dança como “Primeiro ato”; “Bastidores”; “Contrarregras”, “Boca de cena”.

42 Essa coleção reúne 21 títulos entre memórias, dramaturgias e teóricos e teve a coordenação da atriz e escritora
Fernanda Quinderé.

41 Júlia Cândida é professora de dança clássica em Fortaleza. Pesquisadora de dança, escreveu o livro sobre Hugo
Bianchi. Júlia integrou a equipe local de pesquisadores no projeto "Cartografias da Dança: criadores-intérpretes
brasileiros" de 2001, coordenado por Fabiana Dultra Britto.
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O capítulo “Bastidores” reúne relatos de alunas, ex-alunas, amigos, familiares e

admiradores do bailarino e professor Hugo Bianchi. Entre esses depoimentos, pode-se ler

escritos de pessoas de diferentes gerações que até o ano dessa pesquisa podem ser

identificadas como agentes de dança no Estado do Ceará, sobretudo na cidade de Fortaleza.

Essa abertura do livro pode nos dar um panorama de como são tecidas as relações contextuais

que envolvem o nome de Hugo Bianchi que é considerado responsável pela formação de

mulheres da dança do/no Ceará que mantiveram um dito legado educacional abrindo seus

próprios espaços formativos. Dentre os depoimentos, vemos também gestores culturais e

nomes que compõem as artes cênicas locais e que são considerados responsáveis por grandes

movimentações da nossa produção artística entre os anos 1960 e 2010.

No capítulo seguinte, denominado “Contrarregras”, vê-se uma lista de nomes que

compuseram a trajetória de Hugo exercendo funções diversas. O capítulo abre com o texto de

Júlia que informa a que se refere a lista:

São secretários de cultura, diretores de teatro, produtores, cenógrafos,
figurinistas, bailarinos, aderecistas, costureiras, sonoplastas, iluminadores,
camareiras, pianistas, secretários, amigos e colaboradores, que de alguma
forma deixaram suas marcas registradas nos muitos espetáculos que Hugo
interpretou, criou ou dirigiu nesta sua longa e proveitosa caminhada.
(MENEZES, 2011, p. 43)

No capítulo subsequente, “Plateia”, mais uma lista de nomes que, pela abstração do

texto de abertura, não dá para identificar que relações essas pessoas tecem com Hugo. Eis o

trecho que abre o capítulo:

O Theatro José de Alencar deixou reservado todos os ingressos do
Espetáculo Hugo Bianchi que foram confirmados. Basta conferir seu nome
na lista que está exposta na recepção. Na bilheteria, acabam de informar que
não existe lugar marcado e que os ingressos se esgotaram. Depois de muita
insistência, cadeiras adicionais foram postas para receber um público que
ultrapassa a lotação do equipamento. As entradas estavam disponíveis desde
1966. Peço desculpas àqueles que não conseguiram acomodar-se para assistir
a esse espetáculo. Quem sabe, depois dessa estreia ele possa ser visto através
de outros meios. É que as normas técnicas, por medida de segurança,
impossibilitam a superlotação. (MENEZES, 2011, p. 47)

Esse texto é seguido por uma extensa lista de nomes em que não é possível identificar

que coerências produzem na biografia de Hugo Bianchi. Entre esses nomes, é possível
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identificar algumas pessoas que fazem dança na cidade de Fortaleza, mas o enunciado não

fornece informações precisas sobre qual é a pretensão com essa lista. Apesar disso, surge aqui

uma evidência de uma tessitura histórica que se dá nas relações mesmo que o texto se

construa em proposições de relações causais.

Apesar de não fornecer informações sobre quem são esses nomes e os porquês de

constarem lá, o texto da autora sugere que há uma preocupação com os nomes que estão fora

dessa lista suscitando uma questão que é importante para a historiografia contemporânea: a

preocupação com os ausentes. No caso deste livro esses nomes aparecem apenas como

citação, não tendo suas relações com o professor evidenciadas. O foco é o Hugo Bianchi.

Sempre que se inserem nomes nos processos de escrita historiográfica, alguém(ns)

ficará(ão) de fora. Isso não significa que não devamos escrever meramente incluindo os

nomes que compõem nossas histórias, mas significa que é preciso ter a consciência de que

não é possível abarcar a todos os agentes e eventos envolvidos e, se consideramos que a

escrita se configura como um processo de legitimação, alguém ficará deslegitimado.

Obviamente — e mesmo que não baste — se pensarmos em uma escrita que privilegia

pessoas cearenses e seus contextos, já é possível considerar esse livro como uma ação

infrapolítica que vislumbra ao estado do Ceará um regime de visibilidade diferente do

hegemônico até o final do século XX, onde quase nunca éramos retratados pelas pretensas

histórias da chamada dança brasileira.

Segue o livro no capítulo seguinte com o título Boca de Cena: Eros Volúsia. São

dedicadas 13 páginas para uma curta apresentação do perfil biográfico da bailarina carioca

Eros Volúsia. Neste capítulo, observa-se trechos escritos pela própria autora em articulação

com trechos da autobiografia Eu e a dança (1983) de Eros Volúsia e trechos de dois livros de

Roberto Pereira, Formação do Balé Brasileiro (2003) e Eros Volúsia: a criadora do bailado

nacional (2004). Esse capítulo ambienta o leitor com aquela que Bianchi considera como sua

mestra de dança. Isso revela uma característica que é marca de muitas pessoas

bailarinas/dançarinas da dança no/do Ceará, o ecletismo estético-formativo e o deslocamento

geográfico43.

43 Por muitos anos, os artistas cearenses se deslocavam para os grandes centros urbanos do Brasil em busca de
acesso à formação e informação. Com os encangamentos existentes nos anos 1990, onde os agentes de dança se
articularam por políticas públicas, a necessidade do trânsito para esses acessos foi drasticamente reduzida pois
foram conquistadas uma série de políticas públicas culturais que democratizaram o acesso público e gratuito à
dança na formação, fruição e produção.
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Como Menezes (2011) escreve, baseada em suas fontes, Eros Volúsia é considerada a

criadora do balé brasileiro. Eros articulava elementos da nossa cultura tradicional popular com

as danças cênicas importadas da Europa, sobretudo o balé clássico. Esse dado é importante

para refletirmos que a mestra do considerado mestre em dança clássica do Ceará é a pessoa a

quem atribui-se a responsabilidade de construção de um balé brasileiro. Balé esse, que reúne

características estilísticas do balé clássico e da cultura tradicional popular. Essa

contextualização nos faz compreender a complexidade das relações no curso do tempo e a

importância de evidenciarmos os contextos nas historiografias44.

No capítulo Abrindo as cortinas, Menezes tece uma narrativa sobre o surgimento de

Fortaleza como cidade e alguns aspectos da urbanização da cidade do final do século XIX e

começo do século XX. Ela elenca alguns fatores econômicos que são considerados

importantes para desenvolvimento (ideia de progresso) da capital cearense como a expansão

da cultura do algodão e avanços tecnológicos. Essa explanação demonstra o interesse do

Ceará por uma ideia de desenvolvimento presente nesse período em que o mobiliário urbano

era fundamental na concretização desses desejos. Um dos equipamentos construídos foi o

Theatro José de Alencar que é um equipamento cultural da cidade inaugurado em 1910 e local

onde, segundo Menezes (2011), Hugo considera como sua segunda casa.

Aqui é perceptível que não há um compromisso da autora em questionar a quem essas

edificações serviam, que era a nova burguesia cearense que começou a se estabelecer naquele

período através de uma política higienista que acompanhou o Ceará na primeira metade do

século XX. “[...] era necessário civilizar e domesticar a população, sobretudo os setores

populares, cujos hábitos e costumes eram tidos como rudes e selvagens pelos agentes daquele

processo civilizador” (PONTE, 2015, p. 163).

Júlia enumera aspectos contextuais presentes na história dos vencedores, na história

tradicional, escreve sobre os avanços urbanos de forma conformada, sem mencionar qual foi a

mão de obra que executou tais reformas. Apesar de não demonstrar preocupação com uma

história social, essas descrições permitem que reflitamos sobre as motivações de Hugo em

buscar formação em dança no Rio de Janeiro. Ainda seguindo a perspectiva de que os grandes

centros urbanos do Brasil, concentravam grande parte das ações de formação e fruição em

dança no Brasil.

44 É curioso constatar que o homem considerado “pioneiro” da dança clássica no Ceará tem como principal
referência Eros Volúsia que é tida como a criadora de um bailado brasileiro, mesclando na sua poética elementos
do balé clássico com elementos das danças afro-brasileiras e dos povos originários.
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Menezes (2011) descreve o Theatro e suas reformas ao longo dos anos. Dentre essas

reformas está a criação de uma sala de aula sobre o palco, local em que Hugo Bianchi

manteve uma academia de dança chamada Eros Volúsia, em homenagem a sua professora; e a

construção do anexo no final dos anos 1980 que tem uma sala de dança chamada Hugo

Bianchi, essa descrição demonstra que há esforços em adequar o patrimônio aos usos

necessários de seu tempo. O fato de haver uma sala chamada Hugo Bianchi no Theatro mais

importante do estado demonstra um paradoxo presente ao longo desta investigação e que

evoca três apontamentos: 1 - a importância de construir os nossos heróis tendo em vista a

invisibilização que o Ceará sofre; 2 - o reconhecimento efetivo de agentes de dança que

construíram seus trabalhos ao longo de muitos anos através das suas relações, atuações e

encangamentos; 3 - decorrente do segundo, é um questionamento sobre quem consegue

permanecer como agente de dança e sob quais circunstâncias.

A história de vida de Bianchi sobre seu nascimento e sobre sua família aparecem no

capítulo Primeiro Ato, onde se pode ler informações sobre os pais de Hugo e de sua infância

em Fortaleza. Sobre essas descrições, pode-se observar um trecho onde é narrada a

participação de Hugo Bianchi nos pastoris que participava quando criança45.

Ao longo de todo o livro, a autora se preocupa em elencar episódios da vida de

Bianchi, tornando a publicação uma sequência de fatos e eventos com pouca reflexão sobre o

fazer ou sobre questões da época como em um trecho em que a autora cita através da

transcrição da fala do biografado, a presença da homossexualidade nos anos 50 onde apenas é

citado que Bianchi conheceu um artista plástico homossexual que foi rejeitado pelos pais pela

sua sexualidade.46

Ainda nesse capítulo, é descrita a primeira ida de Bianchi ao Rio de Janeiro e algumas

pessoas que a história oficial da dança brasileira colocou como importantes no cenário

nacional. Temos a impressão que isso é uma tentativa de legitimar o que no século XX nos

esforçamos para não ser mais necessário: a legitimação através da tessitura de relações com o

eixo Rio-São Paulo. Hugo Bianchi é um professor de balé da cidade de Fortaleza e ponto;

46 Em entrevista ao projeto Dançanagrama: vestígios de histórias em movimento e criação, Hugo Bianchi, em seu
relato, fornece indícios importantes sobre a condição homossexual nos anos 1960 quando relata que era
questionado por algumas mães de aluna sobre sua sexualidade: “Ela chegou para a Marister e disse que tinha
ouvido dizer que eu estava dando aula para as filhas dela e disse também que tinha ouvido dizer que eu era
afeminado e ela respondeu que tinha me contratado como professor de ballet e que estava satisfeitíssima. Era
assim”.

45 Pastoril é um folguedo popular do Ceará que acontece no período natalino.
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Acreditamos que essas eventuais citações devem servir para a construção das teias contextuais

da história.

Mas em uma capital de um Estado Nordestino assolado pela imagem de miserável pela

seca; buscar formação, adequando-se aos modos de vida da então capital federal é mais um

indício de uma possibilidade de resistência que nesse caso é individual e infrapolítica.

Algumas vezes, no fluxo histórico, a conciliação é a estratégia de sobrevivência e de

visibilidade dentro do contexto hegemônico. Pelo livro, Bianchi não demonstra consciência

de que sua ação em busca de formação em dança clássica (e posterior difusão na dança cênica

no Ceará) configura-se como ação de resistência. Talvez nesse período com os ideais de

colonização, tão introjetados no seu contexto social, não havia questionamento sobre as

motivações para as práticas e desejos escolhidos individualmente e mais uma vez evidenciam

o caráter positivista da publicação.

De todo modo, podemos observar na atuação de Hugo Bianchi, através desse trânsito

que evidencia um desejo de aprendizagem e de fruição em dança, uma característica de fazer

na insistência. As relações que busca fora do Ceará são as relações possíveis naquele

momento. Se não podemos identificar ao longo da publicação indícios de organizações

coletivas, talvez isso se dê pelo fato da narrativa não se ater a isso o que pode fazer com que

acreditemos que haviam poucos agentes de dança cênica no nosso estado no período que ele

começou; isso, inclusive, é um indício do porquê de Bianchi ao lado de Regina Passos ser

tratado como um dos pioneiros da dança clássica no Ceará47.

Vale situar que o século XX inicia no Ceará com o que alguns historiadores

convencionaram chamar de Belle Époque, onde alguns fatores de civilidade foram inseridos

na até então considerada atrasada, Fortaleza (PONTE, 2015, p. 162). Bianchi vai ao Rio de

Janeiro entre os anos 1950 e 1960, o Ceará passava por uma expansão de uma vida social da

elite, onde foram fundados os clubes e principais cinemas da cidade. Nesse período atuava na

cidade a Sociedade de Cultura Artística (SCA), fundada nos anos 1930 e presidida por

Paurilio Barroso. Nos anos 1950, “grande nomes internacionais do balé clássico

apresentaram-se pela primeira vez no palco do Theatro José de Alencar [...]” (GADELHA,

2006, p. 167). O contexto dos clubes e da SCA referem-se à fruição da cultura e da arte nas

47 Há uma disputa sobre quem foi pioneiro na Dança Clássica no Ceará. O que se figura hoje é que Hugo
Bianchi, Regina Passos e Tereza Bittencourt foram as primeiras pessoas a fundarem escolas de dança na cidade
nos anos 1960. Anteriormente a isso, haviam ações pontuais e não há registros da existência de uma escola de
dança.
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elites de Fortaleza e, por mais que Hugo Bianchi, segundo o livro de Júlia Cândida, tenha

origem humilde, é com esse contexto que ele dialoga evidenciando que o agente biografado

configura, naquele período, a construção de um caminho diferente do que ocorria, sobretudo

por não pertencer aos círculos da elite local. Com Bianchi, pode-se notar um trânsito de classe

quando ele retorna à Fortaleza, abre sua academia e se insere na elite local através das

famílias de suas alunas48.

Menezes (2010) concatena na escrita o que ela considera importante na vida de Hugo,

enaltecendo episódios. Os eventos do contexto em que está inserido como a ditadura militar, a

criação da Secretaria da Cultura do Ceará, entre outros são apenas citados, sem uma

contextualização mais profunda e uma reflexão sobre possíveis implicações desses eventos no

fazer do biografado.

Quando retornou a Fortaleza nos anos 1960, Bianchi lecionou para as filhas dos

grandes empresários da cidade em um período em que a elite fortalezense começa a se

consolidar. Estar frequentando esses espaços pode ser considerada uma ação infrapolítica?

Aparentemente sim, pois ao manter relações com as elites naquele período em que não havia a

sistematização de políticas públicas para a dança, quem tinha dinheiro se configurava como

grande financiador e consumidor das artes. Obviamente que o acesso era restrito a quem tinha

poder aquisitivo para frequentar aulas e espetáculos de dança. Essa relação foi fundamental

para a estruturação da dança cênica do/no Ceará como também pode ser visto na história de

Regina Passos.

Além da reflexão que as diferenças de classe evocam, o Ceará tem, em Hugo Bianchi,

um dos primeiros difusores cearenses da dança cênica, contribuindo para uma produção

cearense de dança. De acordo com o livro “A Dança Possível: as ligações do corpo em uma

cena” (2006) de Rosa Primo Gadelha49, Hugo Bianchi é um dos agentes responsáveis pelos

desdobramentos dessa estruturação da dança cênica do/no Ceará. Articulando em sua atuação

individual uma busca por formas que pudessem fomentar a sua produção individual, fazendo

49 Rosa Primo Gadelha é pesquisadora de dança e dançarina. Atualmente, é professora titular dos cursos de
Bacharelado e Licenciatura em Dança da Universidade Federal do Ceará.

48 Somente nos anos 1970 é que Fortaleza experiencia uma formação em dança cênica voltada para as classes
operárias através da vinda de Dennis Grey para a Escola de Dança Clássica e Moderna do SESI da Barra do
Ceará. Escola de dança para filhos de operários que existiu entre 1974 e 1978 em Fortaleza e que foi responsável
por iniciar na dança, importantes agentes do Estado. Dos livros estudados, essa escola é citada como responsável
por iniciar a bailarina cearense Wilemara Barros e é relatada no livro Wila (AMÂNCIO, 2015), presente nessa
pesquisa.
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mais concessões e agindo de acordo com o status quo do que produzindo um encangamento

possível de enfrentamento.

Mesmo quando compreendemos que homens que dançam (bailarinos, dançarinos) tem

sua sexualidade questionada, devido a homofobia estrutural da sociedade brasileira, vale

ressaltar que Bianchi é um homem branco de olhos azuis, que remete à figura da realeza. A

passabilidade50 desses corpos, sobretudo no período em que ele começou, é um fator de

privilégio que faz com que pensemos que a dança cênica é construída sobre esses alicerces de

raça, classe, gênero e território.

Além da própria história de Hugo Bianchi e sua trajetória no balé clássico que é uma

dança elitista e elitizada, temos nessa biografia um tom de homenagem que só alimenta mais

as hegemonias dos corpos e das danças praticadas no Ceará. A pouca problematização da

autora sobre os contextos sociais de Hugo são um indício de como essas histórias oficiais se

perpetuam no tempo. Quando trata das dificuldades financeiras vividas pelo biografado,

Menezes (2011) escolhe abordar como uma meritocracia que não dialoga com a passabilidade

de Hugo em sua performatividade social, de gênero e de sexualidade. Caberia aqui uma

provocação: Hugo Bianchi foi o único dançarino do Ceará entre os anos 1950 e 1960?

Construída dessa forma, a publicação corrobora com o distanciamento entre as

múltiplas performatividades dos corpos que a interseccionalidade evoca. Uma história como

essa e, sobretudo, contada da forma que está no livro, contribui para que percebamos que os

encangamentos são realmente os possíveis e evidencia o que se desdobrou nas coletividades

praticadas em dança no Ceará nas décadas seguintes: as insurgências por afinidades

territoriais, de classe, de gênero e de raça. Não há uma união coletiva uníssona e universal; o

não pertencimento a essas histórias oficiais dos vencedores, atrelada ao reconhecimento de si

em coletivo, estimula outras comunhões em ciclos que não são os dos ciclos elitizados da

chamada dança cearense.

Regina Passos

O Livro Regina Passos, escrito por Amanda Queirós e lançado em 2017, integra a

coleção Terra Bárbara assim como o Irmãos Aniceto. Como no livro de Pablo Assumpção, da

50 Capacidade de uma pessoa se inserir em contextos de classe, raça e gênero diferentes dos seus ao assumir
comportamentos normativos.
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mesma coleção, essa publicação é focada em traçar um perfil biográfico da professora Regina

Passos que, ao lado de Hugo Bianchi é considerada uma das precursoras da dança clássica em

Fortaleza, responsável por formar bailarinas e professoras por mais de 50 anos.

Amanda Queirós é jornalista e bailarina. Isso é fator importante em sua escrita sobre a

biografada no sentido dos corpos de encangamentos possíveis ao constatarmos que são os

agentes de dança do Ceará que escrevem sobre seus contextos. Amanda não segue em sua

escrita a exposição de fatos a partir de uma diacronia.

[...] o abandono da noção linear de trajetória responde à exigência básica de
correspondência lógica entre descrição e a coisa descrita. Nesta maneira de
entender o mundo não é possível explicar os acontecimentos históricos em
termos de ocorrências sequenciadas (sic) linearmente num encadeamento
progressivo de causas e efeitos equivalentes, a partir de um suposto ponto
zero [...]. (BRITTO, 2008, p. 52)

A não necessidade diacrônica na escrita de Amanda é revelada pela própria autora ao

escolher o título de seu primeiro capítulo “O começo pelo meio”, assim, pode-se observar a

característica sincrônica da publicação que é alternada por momentos onde a diacronia auxilia

na tessitura de uma cronologia que eventualmente aparece na publicação.

A oscilação entre a diacronia e a sincronia dota a publicação de uma característica cara

para as teorias da história surgidas a partir da segunda metade do século XX e que alguns

pensadores de história da dança defendem em suas pesquisas a partir de bases epistemológicas

distintas: a ideia de que a historiografia escreve sobre estruturas para se escrever sobre os

processos. Compreender uma historiografia de processos, é entender que os eventos estão

inseridos em uma teia de relações com interferências múltiplas e com vetores de afetação que

apontam para todos os lados em coafetação.

Ao traçar o perfil biográfico de Regina Passos, Amanda consegue expandir os

acontecimentos da vida da biografada ao contexto cronológico dos eventos narrados. Assim,

pode-se compreender e refletir sobre aspectos da vida da elite alencarina entre as décadas de

1920 e 2000 em seus contextos políticos, sociais e econômicos como pode-se observar no

trecho a seguir: “Aquele novo lar era fruto de uma típica família de classe média, construída

com dinheiro da borracha, extraída no Amazonas na virada do século pelo patriarca”

(QUEIRÓS, 2017, p. 15). Esse trecho está inserido em um momento em que lemos sobre os

pais de Regina. Informações como essas, aparecem ao longo da publicação em diversos



72

momentos, como quando se escreve sobre um bar que o marido de Regina Passos, Luiz

Picanço, teve na Praça do Ferreira nos anos 1940:

A partir de 1942, o Brasil se integrou às Forças Aliadas na luta contra o
avanço dos fascistas italianos e dos fascistas alemães. Essa medida teve
impacto direto nos negócios do bar, que passou a apoiar os pracinhas
cearenses destacados para o combate na Europa. (QUEIRÓS, 2017, p. 35)

Esses dois trechos que narram diferentes períodos da linha cronológica do século XIX

demonstram um formato de perfil biográfico escolhido pela autora: ao falar de uma pessoa,

ela fala de um contexto com sua complexidade, proporcionando ao leitor construir coerências

entre os fatos e eventos e suas inter-relações e coimplicações e é um exemplo de um caminho

historiográfico que interessa a essa pesquisa pois fornece indícios das relações que a

biografada constituiu ao longo da vida.

Regina Passos fez diversas viagens ao longo de sua vida para estudar balé clássico no

Rio de Janeiro com Consuelo Rios e Tatiana Leskova. Quando escreve sobre essas viagens,

Amanda tece uma curta contextualização dessas professoras como no trecho que escreve

sobre Leskova em sua chegada ao Brasil através do Original Ballet Russo durante a Segunda

Guerra Mundial, mais uma vez, pode-se perceber que Amanda Queirós escreve sobre Regina

em relação ao seu contexto.

Há no texto de Queirós algumas evidências de ações de enfrentamento ao estado das

coisas em Regina Passos. Destaco aqui um trecho em que a realidade da idade e do nordestino

no eixo sudestino é mencionada. “Por ser nordestina e pela diferença de idade, ela não

conseguiu se entrosar muito. A rejeição, por sua vez, alimentou a perseverança” (QUEIRÓS,

2017, p. 52). Vale lembrar que nos anos 1950, a diáspora nordestina era uma realidade por

conta da forte seca de 1945 que assolava o nordeste brasileiro e a falta de estrutura para

armazenamento e distribuição mais democrática de água. Apesar de Regina Passos não ser

uma retirante e, inclusive, ocupar um lugar de certo privilégio na sociedade Fortalezense, ela

carrega em si a homogeneizadora dita nordestinidade como possibilidade de leitura do seu

corpo, nesse contexto de marginalização territorial, que rumava para o Sudeste em busca de

oportunidade de trabalho e formação

O fato de Regina Passos, como Hugo Bianchi, circularem entre as rodas da elite

fortalezense não impediram os dois de viverem as dificuldades, cada um em seu contexto, do

nordestino que chegava ao Rio de Janeiro na metade do século XX. Se em 2019, o presidente
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da república do Brasil se refere aos nordestinos com termos pejorativos, suponhamos como

eram as dificuldades enfrentadas por nós no período em que Hugo e Regina rumaram ao Rio

de Janeiro, atual capital fluminense e então capital federal.

Aqui, a palavra resistência pode ser evocada novamente. As dificuldades enfrentadas

por Hugo e por Regina, foram ultrapassadas em busca de suas formações em dança. Se Hugo

passou fome e dormiu na rua ao chegar no Rio de Janeiro, Regina Passos enfrentava a barreira

da idade e da origem nordestina. Fora isso, Regina era uma mulher traçando sua

independência em plena década de 1950, mesmo inserida no contexto da dança clássica, que é

um espaço socialmente destinado a mulheres, Regina se tornou uma empresária ao abrir sua

academia e fazê-la funcionar até o ano de 2009.

O perfil biográfico de Regina Passos, também permite construir relações com outros

agentes da dança do Ceará, de diferentes gerações ao longo da segunda metade do século XX.

Dessa forma, podemos compreender algumas das teias de relações existentes na dança do

Estado e as evidências de encangamentos que aparecem.

Em seu último capítulo, Amanda Queirós escreve sobre as reverberações diretas do

trabalho de Regina. Trata-se de um capítulo sobre o trabalho de suas ex-alunas, de suas filhas

e netas. A autora, seguindo uma linha sincrônica, não trata essa relação como um

entendimento de herança, mas como uma “coafetação” e um desdobramento relacionado a

outros fatores.

Regina, ao longo de sua trajetória profissional, enfrentou diversas dificuldades para

que pudesse manter sua escola de dança. Dançou em espaços com precariedade técnica, teve

academia funcionando no quintal de sua casa, dividiu a academia com um depósito de bebidas

de seu cônjuge e uma série de outras ações que podem se configurar como resistência que

puderam ser efetivadas por seus encangamentos. Apesar de ela, como Bianchi terem

estabelecido, ao longo das décadas seguintes, a centralização do poder na classe da dança

fortalezense, pontuando suas ações individuais, suas ações e enfrentamentos cotidianos

podem ser considerados de resistência em sua dimensão infrapolítica.

Não havia entre esses agentes e nas gerações posteriores até a década de 1990 um

comportamento aglutinador e de ações em coletivo pela dança de forma ampliada. O que se

observa em Regina Passos e Hugo Bianchi, considerados os pioneiros da dança cênica

cearense, são encangamentos pessoais para as realizações individuais. O trato dessas duas
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pessoas com a dança é muito diferente do que se desdobrou a partir dos anos 1980 onde a

multiplicidade de agentes com diversas poéticas e compreensões de dança cênica possibilitou

a formulação dos corpos de encangamentos possíveis a que essa pesquisa se refere. Bianchi e

Passos construíram as suas relações individuais em prol das próprias realizações. Não há um

julgamento moral em relação a essa afirmativa, há apenas um tensionamento necessário na

compreensão de que essas atuações individuais pela dança nesse período contribuem na

contextualização dos anos seguintes quando os corpos de encangamentos possíveis dos

agentes de dança se opuseram tanto ao Estado e sua ausência de políticas culturais quanto aos

coronéis da dança local; mais para a frente, as insurgências de raça, classe e gênero iniciaram

outro tipo de demarcação de espaço nas coletividades na dança do Ceará.

De todo modo, a insistência e a persistência desses agentes demonstram algo

fundamental na compreensão do que são os corpos de encangamentos possíveis, pois um

corpo que se encanga é um corpo que entende a força da aglutinação das potências

individuais. Pois um corpo que aciona um encangamento o faz na relação; se em Hugo

Bianchi e Regina Passos havia uma rivalidade em busca de hegemonia, a mesma intentou se

esvair nas gerações posteriores.

Wilemara Barros (Wila)

Wila é uma publicação em coautoria, estruturada em três partes: depoimentos pessoais

de um diário de Wilemara Barros, a narrativa de sua biografia dividida em 11 capítulos; e

depoimentos de amigos e profissionais de dança que cruzaram seu caminho ao longo da

trajetória de 40 anos de dança. Ao longo de toda a publicação, há fotografias da bailarina

cearense. Enquanto publicação em coautorias e colaborativa, podendo ser vista também como

um encangamento possível, o livro Wila foi organizador pelo coreógrafo Fauller51, com a qual

trabalha na Cia. Dita desde sua criação; a jornalista Isabel Gurgel52 e artista da dança Alysson

Amâncio53, fazendo parte de uma série de ações a fim de homenagear a trajetória da bailarina

53 Bailarino, coreógrafo, professor e pesquisador. É professor do Centro de Artes Violeta Arrais da Universidade
Regional do Cariri.

52 Jornalista cearense. Dirigiu o Theatro José de Alencar entre os anos de 2006 e 2014. A publicação estudada faz
parte das ações de sua gestão.

51 Bailarino e coreógrafo cearense; diretor da Companhia Dita. Foi aluno do Colégio de Dança do Ceará entre
1998 e 2002.
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Wilemara Barros no Theatro José de Alencar em 2014. Ressaltamos que o capítulo que se

apresenta como “historiográfica” foi escrito por Alysson Amancio.

Os depoimentos pessoais iniciam o livro e se referem a um período em que Wilemara

esteve doente aos 48 anos de idade, quando a artista estava lidando com as crises pessoais de

envelhecer dançando. Essas crises podem nos remeter a compreensões que são próprias de

quem dança, além de serem reflexões relevantes, em termos interseccionais, sobre a condição

da mulher negra no contexto geral de dança e de corpos que dançam por muito tempo,

pensando a questão biográfica como política e, principalmente, como uma questão de dança.

Se há pessoas negras dançando no Ceará, há ainda o imaginário coletivo de que nesse

estado nordestino não há pessoas negras mesmo tendo sido, na historiografia oficial, a

primeira capitania hereditária a libertar as pessoas escravizadas. Sendo mulheres negras, a

interseccionalidade torna-se uma variável ainda pouco investigada na pesquisa histórica em

dança em Fortaleza e no Ceará.

Com uma entrevista ao Jornal O Povo (01 de julho de 2019) para o caderno Páginas

Azuis, Wilemara faz história como a primeira mulher negra artista bailarina entrevistada e,

talvez, a primeira mulher negra cearense a constar neste caderno especial de entrevistas. O

título da entrevista é uma fala da artista que denuncia mais do que informa os desafios

políticos de um corpo negro dançar numa sociedade estruturalmente racista e da resistência

desse corpo mulher vivenciar e acionar encangamentos possíveis: “Meu corpo é um

instrumento político” (BARROS; GOMES, 2019)54. Vale lembrar também da atuação de

Janahina dos Santos Cavalcante55, bailarina negra cearense que hoje vive e atua na cidade de

Salvador e que no ano de 2003 já denunciava essa questão no texto A menina dos 32 fouettés56

(ARRAIS, 2003), publicada também no Jornal O Povo.

56 ARRAIS, Joubert. A menina dos 32 fouettés. Jornal O Povo (Caderno Almanaque). Fortaleza (CE), 2003.
Link não disponível.

55 Janahina dos Santos Cavalcante é artista da dança do Ceará, iniciou seus estudos de balé clássico com Goretti
Quintella; integrou a turma de capacitação de bailarinos do Colégio de Dança do Ceará. Atualmente reside em
Salvador onde é coordenadora de Dança da Secretaria da Cultura da Bahia e mestranda em Dança no
PPGDANÇA - UFBA.

54 BARROS, Wilemara; GOMES, Alex. Meu corpo é um instrumento político. Páginas Azuis. 01/julho/2019.
Disponível em:
<https://www.opovo.com.br/jornal/paginasazuis/2019/06/17/meu-corpo-e-um-instrumento-politico.html>.
Acesso em: 10 mar. 2021.

https://www.opovo.com.br/jornal/paginasazuis/2019/06/17/meu-corpo-e-um-instrumento-politico.html
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Nessa entrevista, (Wilemara) Barros fala sobre os racismos que enfrentou no balé

clássico, mas também fala da compreensão que desenvolveu sobre a técnica servir ao seu

corpo de mulher negra brasileira em vez de ao contrário onde ela deveria se adequar a essa

técnica feita para corpos europeus. As dificuldades vividas pela bailarina constam nessa

entrevista e contribuem para compreendermos, na voz da agente, a realidade contextual em

que viveu e as estratégias que foi desenhando para manter-se como bailarina e construir uma

trajetória relevante na cena da dança contemporânea brasileira.

Dentre essas dificuldades, podemos retornar ao livro, nos textos de abertura que

demonstram que as fragilidades do corpo fez com que (Wilemara) Barros expusesse seus

sofrimentos nesses diários. Esta crise acomete a vários bailarinos que estão inseridos nesse

contexto de virtuosismo técnico, mas de que virtuosismos estamos e podemos falar se faz

parte da vida de toda pessoa humana envelhecer? Esse tipo de questionamento parece

evidenciar que esse é mais um traço de uma sociedade excessivamente produtivista,

administrada por lógicas neoliberais de controle da vida.

Ao relatar suas angústias nesses diários, a bailarina vai construindo um pensamento

sobre que dança caberia a si naquele momento de sua vida e vai construindo conclusões

acerca de, se quiser continuar dançando, ter que encarar a realidade de que a dança que fazia

aos 20 anos não é mais possível; que para continuar dançando, é necessário construir

corporalmente uma nova concepção de dança. Continuar dançando aos 50 anos de idade é

uma ação de resistência. Resistência frente ao contexto da dança cênica e a resistência física

de execução de movimentos virtuosos em dança.

Amâncio, na apresentação, descreve como conheceu Wilemara e revela sua relação

pessoal de amizade com a biografada e comenta a escolha de inserir textos pessoais dela e de

artistas brasileiros:

Além de meu olhar de autor para a biografada, estão presentes no livro
alguns textos de artistas brasileiros que conhecem o trabalho de Wilemara,
pois queríamos dar voz a outros sujeitos que pudessem contribuir na
construção da imagem da protagonista. Estão presentes também algumas
escrituras da própria Wilemara Barros. (AMÂNCIO, 2015, p. 47)

O autor revela assim, compreender que é um autor implicado, que sua escrita não é

dissociada de si, que ele não pretende iludir o leitor com uma escrita pretensamente neutra.

Não há neutralidade na escrita. Esse panorama de visões e o assumir o lugar de fala torna a
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obra uma importante contribuição para pensarmos formas de escrita biográfica que

compreendem os autores como expositores de uma visão e não como um sujeito

pretensamente ausente. Além disso, as atuações em coletivo se evidenciam nesse fazer pelas

aproximações pessoais. Mais uma vez: os cearenses de dança escrevem sobre a dança

cearense.

O conteúdo do prefácio assinado por Thereza Rocha fornece os indícios para

compreendermos que a escrita organiza-se entre o sincronismo e o diacronismo e com uma

perspectiva que se relaciona, entre outros, com a micro-história (GUINZBURG, 1991); ao

narrar a história de uma pessoa possibilita-se a compreensão de uma malha contextual.

A narrativa pergunta-se qual é a melhor concatenação dos fatos, dada a sua
opção por constituir uma história sem totalidade. Organiza-se
cronologicamente, mas, no entremeio dos capítulos, ziguezagueia no tempo
do mesmo modo como faz a memória que, por sua natureza, trabalha o
passado de modo fragmentário. Resulta deste jogo não uma linha, mas uma
malha temporal. (ROCHA, 2015, p. 37)

A leitura fornece indícios das condições dessa bailarina negra que começou a dançar

em 1974 em um projeto social, esses indícios também contribuem para a percepção de como

eram (e ainda são) pensados os projetos sociais para pessoas em situação de vulnerabilidade

socioeconômica no Brasil, muito pautados no salvacionismo de uma branquitude que enxerga

nas “causas sociais” uma forma de libertação de si, de sua culpa cristã, com pouco estímulo à

geração de autonomias e emancipações concretas dos sujeitos subalternizados que são

“atendidos” por esses projetos; inclusive se configuram muito mais como espaços de

docilização dos corpos do que outra coisa. É mais fácil termos conhecimento de quem são os

criadores dos projetos sociais do que das pessoas que por eles passam como alunos.

Acredito que esse seja um dos desafios para uma leitura interseccional da vida da

biografada. Ao escrever sobre Wilemara Barros, Alysson Amâncio evidencia que as mulheres

negras têm história, mas a compreensão disso solicita que reflitamos também sobre a

branquitude que subalterniza esses corpos, seja em ações evidentemente concretas como o

período escravocrata no Brasil e o encarceramento negro em massa; seja na falsa autonomia e

liberdade que são “concedidas” aos negros desde a pseudo-libertação assinada na Lei Áurea

que libertou no papel mas não deu direitos de construir cidadania aos então ex-escravizados,

contribuindo para a intrínseca relação entre classe, gênero e raça que temos no Brasil e

perpetuando as hierarquias coloniais entre patrões e (agora) empregados.
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Pensar a história em uma perspectiva interseccional não é uma escolha para tratar da

condição da mulher negra, somente; essa perspectiva permite olharmos para quem se colocou

acima nos estratos da sociedade e não apenas na perspectiva da luta de classes, o recente

crescimento das formulações sobre os temas interseccionais precisam chegar nas construções

das historiografias.

Essas provocações nos permitem refletir sobre a própria autoria do texto, escrito por

um homem da região do Cariri cearense e sobre a escolha em convocar a pesquisadora carioca

Thereza Rocha para a escrita do prefácio. Essas presenças possibilitam um apontamento sobre

como as pessoas que ocupam lugar de poder e prestígio (dentro de suas camadas de

privilégio) podem, ao acessar espaços de produção e fruição de conhecimento, evidenciar as

histórias que a historiografia tradicional não convoca. Evidentemente, que é preciso que não

esqueçamos quais são nossas propriedades para falar sobre os assuntos, com o cuidado para

não falar por ninguém, sobretudo os corpos historicamente subalternizados e não cair na

apropriação.

Das biografias estudadas, essa é a que mais tece relações entre agentes e eventos da

dança cearense, fortalezense. Ao falar de Wilemara Barros, Alysson vai construindo suas

relações com outros sujeitos e eventos da nossa dança. Talvez isso seja um interesse do

próprio autor em compreender que ao falar de um é possível falar de um contexto e talvez isso

se deva também ao fato de Wilemara ser considerada uma das primeiras pessoas a circular

entre diferentes espaços de dança da cidade, frequentando diversas academias quando as

mesmas não se relacionavam entre si, participando de iniciativas de formação que provocaram

mudanças importantes no curso da dança cearense. Um fato importante nessas relações é que

Wilemara Barros é uma das agentes de dança do Ceará que esteve inserida na primeira ação

de formação em dança para filhos de operários ocorrida na capital cearense na década de

197057.

Os capítulos levam nomes de trabalhos que Wilemara participou ao longo de 40 anos

de atividades artísticas e não seguem, necessariamente, a cronologia de suas criações e

exibições. Amâncio começa por 2013 com o espetáculo Corpornô.

Articulando trechos de depoimentos de Wilemara e familiares com registros de

espetáculos e de vida pessoal, o autor escreve sobre uma pergunta que é fundamental para

57 Wilemara Barros foi aluna da Escola de Dança Clássica e Moderna do SESI da Barra do Ceará entre 1970 e
1974.  Essa escola era destinada aos filhos de operários da indústria.
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compreendermos a importância de uma história como essa, como já escrevemos

anteriormente. “Como uma garotinha negra, pobre e tímida, que quando começou a fazer

dança era desacreditada pelo professor, conseguiu se tornar a melhor ou a grande bailarina de

seu estado?” (AMÂNCIO, 2015, p. 53).

Independente do tom elogioso na sua escrita, essa pergunta articula um tema

recorrente no período em que essa dissertação é escrita, e emergência dos discursos

identitários subalternizados que carregam consigo a interseccionalidade.

Dessa forma — com a lente da interseccionalidade — essa biografia cumpre um papel

fundamental nos registros de uma história a contrapelo (BENJAMIN, 1985) que possibilita

não cairmos em uma história única (ADICHIE, 2018) Não podemos olhar para Wilemara

Barros como uma bailarina negra que “venceu”, pois a falácia do discurso meritocrático que

escolhe a menina preta e nordestina como exemplo de superação não nos serve para que

possamos desenvolver uma percepção de que falar dessa bailarina é falar da realidade

semelhante de inúmeras mulheres negras e nordestinas, filhas de operários na segunda metade

do século XX; a maioria dos sujeitos em condições semelhantes não tem esse

“reconhecimento” de trajetória. Nesse sentido, o livro Wila (AMÂNCIO, 2015) atualiza uma

narrativa ausente nas duas outras biografias anteriores, quando evidencia tanto o discurso

interseccional, mesmo que não explicitamente, como também nos abre a perspectiva de

refletir sobre a prática historiográfica como discurso interseccional e as teias de relações e

ações em coletivo na trajetória da biografada. Encangamentos.

Assim, são narrados inúmeros casos de racismo sofridos pela bailarina ao longo de sua

trajetória formativa, sendo chamada pejorativamente de mulata do Sargentelli pelo seu

professor de balé clássico Dennis Grey. O contexto da menina negra na sociedade leva em

consideração a inserção dessa pessoa no contexto do balé clássico que, em geral, força os

corpos a se adaptarem a suas estruturas. “A própria Wilemara Barros desabafa que, no início

de sua carreira na dança, ainda adolescente, cometeu diversas barbaridades corpóreas na

tentativa de se ajustar ao sistema” (AMÂNCIO, 2015, p. 121).

Quando criança, Wilemara Barros foi aluna da Escola de Dança Clássica e Moderna

do SESI da Barra do Ceará. O SESI tem como objetivo formar e capacitar os trabalhadores da

indústria, oferecendo cursos que atendem as exigências técnicas da atividade produtiva.

“Embora o SESI objetivasse a qualificação do trabalhador, para atendimento às exigências

técnicas das atividades produtivas, promovia também, a formação humana por meio de
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atividades que ampliassem a leitura de mundo da classe operária [...]” (PEIXOTO, 2014, p.

73). Dentre essas ações, estava a escola de dança.

O funcionamento dessa escola permitiu que as classes menos abastadas de Fortaleza

tivessem acesso, entre outras coisas, à formação em arte e representa a descentralização da

dança cênica que até esse período estava centrada principalmente nas academias de Hugo

Bianchi e Regina Passos. Enquanto esses atendiam à elite fortalezense, o SESI atendia aos

grupos sociais que não tinha como acessar a dança cênica pelas barreiras de classe que

sabemos que no caso brasileiro estratificam-se com interconexões com raça e gênero. Além

disso, o objetivo era uma formação em dança; a pesquisadora Jacqueline Peixoto (2014)

difere a ação do SESI das ações das academias da seguinte forma:

É importante salientar que a instituição tinha como escopo uma formação
profissional em dança. Portanto, este modelo fugia à lógica burguesa das
academias de dança de Fortaleza, surgidas na década de 1960, voltadas
apenas para o deleite da sociedade fortalezense, alargando uma compreensão
reduzida sobre a dança. (PEIXOTO, 2014, p. 75)

Essa ação do SESI proposta por Thomaz Pompeu de Souza Brasil Netto, o então

diretor-geral e presidente da Confederação Nacional da Indústria, se configura como uma

ação de contraposição ao contexto econômico em que estava inserido. Ele, membro de uma

elite nacional, resolveu construir acesso da classe trabalhadora aos bens culturais, mesmo que

esses bens culturais fossem ligados às expressões culturais da elite brasileira (balé clássico,

orquestra)58.

Wilemara, fruto desse contexto, se mantém até o momento dessa pesquisa como

bailarina, circulando entre diversas academias e frequentando as primeiras ações de políticas

públicas para a dança no Ceará como o Colégio de Dança do Ceará e como professora no

Curso Técnico em Dança do Ceará.

Amâncio encerra sua parte na publicação escrevendo sobre comemorações que

ocorreram no Theatro José de Alencar em função da comemoração dos 50 anos de idade e 40

anos de dança da biografada, além de depoimentos de artistas de diferentes gerações e

contextos geográficos cúmplices de Wilemara Barros.

58 Como escrevemos anteriormente, consideramos que esses projetos sociais muitas vezes incorrem em uma
característica messiânica, onde se consideram, nos seus privilégios, como salvadores de sujeitos em situação de
vulnerabilidade socioeconômica. Isso se evidencia nas aulas ofertadas como dança clássica, orquestra.
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Assim, entre homenagens e textos reflexivos, temos percepções de um mapa

biográfico de uma agente que tem toda a sua trajetória narrada a partir de suas relações em

coletivo seja em companhias; seja participando de academias de dança; ações estatais de

formação e fruição; assim como a participação em diversos coletivos de ajuntamentos

encangados (de encangamentos possíveis) da dança cearense como o GEPEDANCE; a

associação Prodança; o Fórum de Dança do Ceará; a Comissão de Dança do Ceará.

Wilemara Barros aparece dentre os biografados como uma agente que age na sua

individualidade ao mesmo tempo que em coletivo fazendo parte da construção dos

movimentos sociais de dança. Sua atuação na dança cearense, assim como a existência de um

livro que conta suas histórias e homenageia são importantes e, em certa medida, se

configuram como um ponto fora da curva se considerarmos os apagamentos históricos que o

corpo negro passa no Brasil. Importante salientar que sua permanência na dança é fruto de sua

insistência e é no mínimo curioso que uma agente capaz de fazer tantas conexões e ações

coletivas seja a única mulher negra da dança cênica cearense com projeção e reconhecimento

no ambiente brasileiro da dança.

2.4 HISTÓRIAS DE GRUPOS E COMPANHIAS INDEPENDENTES

Encaminhando as reflexões na história para corpos em relação e encangamento,

dissertaremos agora sobre as publicações que versam sobre grupos e companhias com viés

historiográfico.

Em nosso levantamento, encontramos três publicações sobre grupos e companhias. O

primeiro é o livro Irmãos Aniceto de autoria do pesquisador Pablo Assumpção; o segundo é

Dança Balé Baião: 20 anos em companhia organizado pelo coreógrafo e dançarino Gerson

Moreno, com organização editorial de Joubert Arrais e textos de colaboração escritos por

artistas da dança que compõe a Cia Balé Baião; e o outro é a dissertação de mestrado da

dançarina e coreógrafa Angela Souza intitulada Corporeografias Cearenses: o ambiente

artístico-formativo e as Companhias “Independentes” de Dança de Fortaleza, com foco na

atuação de três companhias/grupo, sob a direção de três mulheres artistas da dança: a Cia.

Andanças (Andréa Bardawil), a Cia. Vatá (Valéria Pinheiro) e o CEM (Silvia Moura).
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Irmãos Aniceto

O livro Irmãos Aniceto do pesquisador cearense Pablo Assumpção59 (2000) integra a

coleção Terra Bárbara organizada pelas Edições Demócrito Rocha60. Neste pequeno livro, o

autor elabora um perfil biográfico da banda cabaçal caririense Irmãos Aniceto. Dos livros

pesquisados, esse é o único que se detém exclusivamente em registrar algum aspecto da

cultura popular tradicional do nosso Estado, o que já é um indício de uma prática que

fortalece a inserção em espaços de legitimação (publicação escrita), de danças invisibilizadas.

Assumpção (2000) usa os verbos no tempo presente na maior parte da publicação, isso

dá indícios de um desafio para quem se pretende historiador: como escrever memórias que

são, na verdade, processo e gerúndio? Na compreensão de uma história processual,

compreende-se que passado, presente e futuro são estratégias que construímos para

compreender uma forma de se contar o tempo. O autor inicia com uma descrição de um

evento em que os Irmãos Aniceto participaram, essa descrição inicial ajuda o leitor a

reconhecer em qual ambiente ocorrem as performances dos músicos/brincantes.

Ainda no primeiro capítulo, é narrado um quase fim das bandas cabaçais por conta das

urbanizações na região do Cariri no começo do século XX. O autor aponta para os aspectos da

urbanização do Ceará no período citado, o que ocasionalmente eliminaria qualquer presença

de elemento rural na nossa cultura. Pela descrição no livro, os ideais de urbanização faziam

com que os elementos de cultura dos povos colonizados e escravizados fossem domesticados

a fim de serem digeríveis para os ideais de civilização que surgiam no Nordeste brasileiro no

período da Belle Époque.

Ele explana que essa proibição das bandas cabaçais pode ter significado o fim de

muitas delas e que as que se mantiveram, como os Irmãos Aniceto, existem pela conciliação

da cultura popular rural com a urbanização. A manutenção dessas manifestações dá-se na

insistência de relações encangadas, que evidenciam o fator político na existência. Esse fator é

marca das manifestações populares brasileiras onde a cultura dos povos colonizados garantem

suas existências através das conciliações possíveis desde o período colonial.

60 Edições Demócrito Rocha é um braço editorial do grupo O Povo. Essa coleção possui livros que traçam os
perfis biográficos de personagens cearenses em caráter essencialmente memorialista.

59 Pablo Assumpção é Professor Adjunto dos cursos de Licenciatura e Bacharelado em Dança do Instituto de
Cultura e Arte da Universidade Federal do Ceará.
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A imposição do modo de vida europeu levou ao extermínio de milhões de
povos nativos da América. Tal imposição atentava contra o modo de vida
desses povos, ao buscar negar sua cultura, sua expressão religiosa.
(PINHEIRO, 2015, p. 20)

Assumpção (2000) dedica um esforço antropológico em busca de compreender onde

estariam as raízes das atuais bandas cabaçais e identifica elementos da brincadeira61 que

podem ser atribuídos aos índios Cariris que habitavam aquela região antes da colonização

portuguesa. Nesse resgate, o autor escreve que “a cultura indígena nunca foi extinta, e sim

adaptada, não necessariamente aos moldes do branco, mas de acordo com os moldes de uma

nova etnia, a cabocla” (ASSUMPÇÃO, 2000, p. 22). Há uma tentativa de compreender a

formação desse “homem cearense” no que diz respeito à produção de uma cultura mestiça,

identificando o que nesse encontro de culturas significou para a formação da nossa cultura

tradicional e que se relaciona intimamente com o léxico cearense que evocamos nesse

trabalho.

Se escolhemos uma via de possível legitimação de uma palavra cearense, isso

evidencia uma característica presente em metodologias de pesquisas históricas e muito

presente na cultura popular tradicional que é a oralidade. Essa característica de transmissão

dos conhecimentos também é uma das metodologias empregadas pelo pesquisador e pode ser

notada em vários trechos do livro como: “Com sua origem situada num passado imemorial,

pouco pode ser desvendado com a ajuda dos que hoje dão prosseguimento à banda”

(ASSUMPÇÃO, 2000, p. 24). Com as incertezas que muitas vezes atravessam a constituição

de pesquisas históricas com fontes orais na tentativa de descrever a atuação dos irmãos

Aniceto, Pablo vai, ao longo de sua escrita, revelando a dificuldade de atribuir datas a eventos

do século XIX que indicam o surgimento da banda.

Assim, Assumpção (2000) vai tecendo uma narrativa a partir dos fragmentos da

oralidade dos agentes que compõem a banda cabaçal, as passagens contadas pelos

entrevistados são confrontadas entre si, a ausência de fontes documentais não é impedimento

na tessitura do texto, uma vez que ele considera e expõe os choques de informação como dado

na construção desse perfil biográfico. Isso revela, no meu ponto de vista, uma dificuldade de

historiografar a tradição nos moldes da história tradicional por ela ser, no seu fazer, fundada

em um modo de ser distinto do que a cultura ocidental urbana e ao apagamento fruto das

61 Termo que pesquisadores e fazedores da cultura popular usam para designar o seu fazer artístico.
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políticas de “embraquecimento”62 que ocorreram (e ocorrem) no nosso país, e que

convocamos aqui para o debate interseccional que tensiona nossas discussões.

A tradição, no seu fazer, não está preocupada na materialidade da documentação pois

a mesma é cravada na memória dos agentes que a fazem, está cravada no corpo e é

transmitida através dos encontros ao longo de uma existência. Além de buscar em

características ancestrais indígenas na forma de construção de instrumentos e de performance,

Pablo tenta desvendar a origem do nome Aniceto, oriunda dos povos originários, dando mais

elementos para a construção dessas narrativas dos povos colonizados.

Quando a narrativa chega ao século XX, o trato com as fontes parece ser mais preciso,

os vestígios de documentos impressos parece facilitar o trabalho de pesquisa e sua

confrontação com as fontes orais. Assim, Assumpção narra episódios que incluem

apresentações para a prefeitura do Crato em 1953; e uma apresentação para a inauguração da

TV Guaíba em Porto Alegre em 1962. Refletir sobre essa viagem de inauguração de um canal

de televisão, nos fornece algumas informações sobre a expansão da televisão na década de

1960 no Brasil. Assim, esses episódios vão contribuindo na construção de uma história que é

constituída de teias contextuais (processo) a ponto de compreendermos que falar dos Irmãos

Aniceto evoca narrativas historiográficas em rede como, neste caso, elementos da história da

televisão no Brasil ou o contexto político-partidário dos períodos narrados.

O sertão cearense possui grandes latifundiários desde o período colonial e suas

existências são, talvez, o fator de maior influência na tentativa de supressão das culturas ao

impor um modelo econômico aos povos nativos. Grande parte da mão de obra agrícola no

sertão cearense é composta por caboclos que constituem os setores mais pobres do campo. Os

Irmãos Aniceto são esses trabalhadores das fazendas. Fazer arte e circular com a sua produção

pelo país inteiro é uma ação de resistência. Isso sem articular um motim contra o latifundiário.

Essa característica de um modo de existência dos Irmãos Aniceto indica que há na

infrapolítica e nos encangamentos a potência de manter-se visível ou de construir uma

visibilidade através da permanência.

62 Políticas que tentaram suprimir a existência negra no Brasil em seus aspectos étnico-raciais considerando
cultura e fenótipo utilizando de ferramentas como incentivo à imigração branca europeia para sua efetivação.
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Dança Balé Baião: 20 anos em companhia

Este livro é parte das ações comemorativas de 20 anos da companhia Balé Baião

sediada em Itapipoca, município do interior cearense na região do litoral oeste. O livro é

extenso e se divide, além da apresentação e do prefácio, em 4 partes: uma historiográfica e

com maior volume de escrita, narra a trajetória do grupo balé baião e suas relações; a segunda

é sobre as metodologias de composição desenvolvidas pela companhia; a terceira é sobre as

metodologias de ensino da Escola Livre Balé Baião; e a quarta parte é composta de

testemunhos de dançarinos e ex-dançarinos da companhia, amigos e colaboradores.

No prefácio, a questão da relevância do fazer-pensar baionense é tensionada no

sentido de uma reflexão crítica e política sobre a chamada “as danças do interior”,

questionando o uso dessa expressão tão recorrente e bem problemática pelo caráter excludente

(ARRAIS, 2015a). O autor defende que não há uma dança do interior do Ceará, mas sim, uma

dança de Itapipoca na dança do Ceará e que tal dança se faz como uma escrita balé baião.

Essa reflexão se relaciona com a ótica interseccional levantada neste capítulo pois possibilita

que compreendamos as questões de território e de raça que performam no contexto cearense.

Se, mesmo evocando os encangamentos possíveis, não queremos dizer que há uma dança

cearense (uníssona e uniforme), essas narrativas localizadas são de grande contribuição para a

complexa tessitura das multiplicidades da nossa dança. Contudo, acreditamos que a Cia Balé

Baião, que opera há muito tempo nesses encangamentos possíveis, de fato, vem configurando

corpos/es/as encangados/es/as, como demonstraremos.

O capítulo historiográfico é escrito por Gerson Moreno63, diretor da companhia, que

articula em seu texto as memórias que conseguiu organizar e emergir. O texto tem tom

confessional e é escrito em primeira pessoa como em um diário. Moreno (2015) segue a linha

cronológica em sua narrativa, dotando a escrita de um encadeamento de fatos, pessoas e

eventos. Apesar da escrita pessoal e diacrônica, o autor escreve sobre os sujeitos em relação;

Gerson não centraliza a narrativa em si, ele a desdobra a partir das conexões encangadas que

estabeleceu ao longo de sua trajetória que se confunde com a trajetória da própria companhia.

O autor inicia sua escrita apresentando Itapipoca, seu surgimento enquanto cidade e o

contexto artístico-cultural do local no século XX. Assim, ele cita eventos que ocorreram em

diferentes períodos da história e vai tecendo suas relações com esses eventos.

63 Dançarino, coreógrafo e pesquisador em dança da cidade de Itapipoca. Dirige a companhia Balé Baião, além
de integrar a Associação de Artes Cênicas de Itapipoca e coordenar o Ponto de Cultura Galpão da Cena de
Itapipoca.
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Logo no princípio dessa parte, pode-se perceber uma relação estreita da produção de

Gerson Moreno e da Cia Balé Baião com os movimentos sociais. Moreno era membro das

pastorais católicas nos anos 1980 e 1990. Quando escreve sobre isso, o autor nos fornece

informações sobre como a igreja católica latino americana se organizava naquele período e

quais bases fundamentavam as práticas e ações dessa religião. Era um período em que a igreja

estava pautada nos princípios da “Teologia da Libertação” de Leonardo Boff, “Havia,

portanto, um olhar atento e um compromisso firmado com as minorias oprimidas, com as

demandas excluídas da sociedade” (MORENO, 2015, p. 54). Aqui, temos uma evidência forte

do contexto das atuações coletivas dessa companhia e de sua preocupação com as questões

sociais.

Esse tipo de explanação acompanha todo o texto dessa parte historiográfica. Gerson

fala de si evocando o seu contexto, nos fornecendo informações sobre a cidade de Itapipoca,

do Estado do Ceará e do Brasil entre os anos 1980 e 1990. Ao escrever sobre eventos

artísticos que aconteciam e acontecem na cidade e região, a tessitura textual insere nomes de

pessoas e cita outras cidades e os seus desejos naquele momento. Evidencia-se nesse livro as

ações em coletivo e as relações com os movimentos militantes dos anos 1980 e 1990 nas

pastorais e nos movimentos sociais. Facilmente, podemos compreender que alguns desejos

expostos por Gerson como os relacionados a uma ideia de brasilidade da dança fazem parte de

seu contexto nas pastorais.

As reivindicações sobre direitos para populações oprimidas era uma característica de

seu ambiente e isso se manifesta na dança proposta pelo coreógrafo seja em escolhas

temáticas, seja no próprio fazer. A característica desse desejo também pode ser notada no

momento em que são descritas as metodologias de composição e de ensino da companhia

fornecendo para o leitor a possibilidade de construir as relações históricas além de uma

cronologia e evidenciando a construção de um fazer-dizer próprio que é atravessado pelas

questões territoriais e epistemológicas de uma “escrita balé baião” (ARRAIS, 2015a), que

identificamos como uma ação/atuação baionense de corpos de encangamentos possíveis.

Considerar essas relações não é tratá-las como causais, elas têm múltiplas afetações e

coafetações. Ao ver, no livro, os nomes citados, podemos compreender como a teia de

relações artísticas se constrói na cidade de Itapipoca e sua relação com outras cidades do país.

Moreno permite que percebamos uma certa cena artística da cidade e de seu entorno e



87

evidencia mais uma vez as formas de encangamento dos agentes artísticos da região de

Itapipoca.

O livro permite, nesse traçar cronológico, que percebamos que falar da política da

Balé Baião é falar sobre suas escolhas temáticas e sobre seus modos de existir no mundo. A

companhia dançou em protestos contra o governo de FHC; dançou no movimento Fora

Collor; dançou para eleger Lula nos anos 1990. A dança da Balé Baião é constantemente

relacionada aos contextos macropolíticos, tornando essa escrita de uma estrutura, uma escrita

sobre o processo também, todos esses aspectos macropolíticos são expostos na publicação. A

Balé Baião traz o ativismo em dois vieses, o do fazer uma dança preta no interior do Ceará e a

escolha temática de seus espetáculos que constantemente trazem as questões políticas dos

embates identitários.

O que a Balé Baião faz é encarnar o discurso político; é fazer-dizer; é encangar para

dar visibilidade e potência para as temáticas políticas. Nota-se que aqui não há evidências de

uma ação encangada a fim de reivindicar políticas públicas para a dança. O que se faz é

assumir o corpo como discurso para acessar pautas sociais. Até mesmo para compreendermos

que há uma performatividade das historiografias (fazer-dizer historiográfico), como também o

encangamento como um fazer-dizer político em dança.

Assim, considerando a arte como um eixo constantemente negligenciado pelas

políticas de governo e as performances de dança apresentadas por Gerson, podemos

considerar como uma ação performativa que, ao escolher tematizar as lutas sociais no seu

fazer-dizer ratifica a sua própria existência.

Ao longo do texto, as relações entre a trajetória da Balé Baião e seu contexto são

sempre colocadas, assim encontra-se debates sobre homofobia, inclusão social, políticas

públicas para a dança e negritude. O debate racial é uma marca de vários trabalhos da

companhia e ao longo do texto ele concatena a negritude como tema ao mesmo tempo que

escreve sobre o próprio entendimento do grupo enquanto povo preto e sua implicação nas

práticas e metodologias como pode-se observar no trecho destacado:

Quando nos apossamos de códigos e partituras corporais provindas de nossas
matrizes afro-ameríndias para compor um espetáculo de dança, penso que
estamos, na verdade, nos permitindo conhecer e/ou reconhecer as múltiplas
possibilidades de sermos, fazermo-nos e nos reinventarmos enquanto
afrodescendentes no Brasil, Nordeste, Ceará, Itapipoca [...]. (MORENO,
2015, p. 118)
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Se a bailarina Wilemara Barros é um corpo de mulher negra na dança capaz de

construir conexões entre diferentes eixos, a Cia Balé Baião traz outra dimensão às discussões

ativistas (e também militantes), onde podemos perceber as interseccionalidades na experiência

de muitos corpos dançantes juntos para um fazer-dizer coletivo no interior cearense.

A parte seguinte do livro é sobre os modos de fazer da Cia Balé Baião e apresenta

reflexões sobre o modo com que a companhia desenvolveu metodologias próprias e continua

desenvolvendo, baseada no entendimento de que não estão prontos ou fechados em suas

propostas e estruturas. Esse capítulo contém descrições detalhadas de exercícios que a

companhia usa para treinamento corporal e para composição coreográfica. Inserindo nos

meios de legitimação de conhecimento (o livro), metodologias de dança desenvolvidas por

uma companhia negra em uma cidade do interior do Ceará, Itapipoca. A parte seguinte segue

o mesmo intuito, dessa vez descrevendo as ações e propondo reflexões sobre a Escola Livre

Balé Baião, eixo formativo da companhia, sediada no mesmo logradouro.

O livro encerra com os testemunhos de bailarinos-dançarinos,

ex-bailarinos-dançarinos (que se autonomeia como “baionenses”) e parceiros da companhia.

Esses textos variam entre homenagens e escritos sobre a experiência de integrar e se

relacionar com a companhia. Essa parte evidencia o livro em sua materialidade, como um

rastro de encangamento. A construção coletiva da Balé Baião no cotidiano e na formulação

dessa publicação nos traz outra dimensão do encangamento. Aqui, temos um encangamento

possível dentro de um contexto específico que é uma companhia de dança contemporânea do

interior cearense formada por uma maioria de corpos negros.

Associando-se ao caráter cronológico de parte da publicação, esses textos compõem

uma espécie de visão panorâmica, que pode ser compreendida como uma coleção de rastros

de um passado/presente. Uma história de encangamentos tanto possíveis como configurados:

Como narrar, ou dar visibilidade, a todas essas minúsculas partículas de vida,
essas breves frestas de resistências e potências, essas poeiras de diferentes
experiências urbanas, que ainda sobrevivem entre nós? Como esses
fragmentos (rastros mnemônicos de vivências e experiências da cidade) se
insinuam em nossa própria tessitura histórica provocando disrupções
narrativas? (JACQUES; DRUMMOND, 2015, p. 25)
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Andanças, CEM e VATÁ

Angela Souza de Araújo é a autora dissertação Corporeografias Cearenses: o

ambiente artístico-formativo e as Companhias “Independentes” de Dança de Fortaleza do

mestrado em Dança (UFBA). Coreógrafa, professora e pesquisadora em dança, vivenciou o

contexto que estuda. Formada em Ciências Sociais, seu percurso acadêmico atravessa a

publicação ao articular referenciais teóricos das ciências sociais e é visível nas características

de sua escrita e escolhas de reflexão.

Apesar de ser um estudo sobre as companhias independentes e o ambiente

artístico-formativo de Fortaleza, a dissertação cumpre um papel historiográfico em duas

linhas de atuação. A primeira é a constatação de que ao pesquisar e escrever sobre três

companhias atuantes em Fortaleza no período da pesquisa, Araújo exerce o papel de registro

de um presente; considerando a dificuldade de criação de acervos da dança cênica em

Fortaleza, essa publicação reforça o lugar do pesquisador em dança como organizador e

agente visibilizador de arquivos. A segunda é a dedicação da autora em traçar narrativas sobre

a dança cênica cearense, na linha cronológica, posteriores e paralelas ao período de atuação

das companhias estudadas, assim, ela descreve as tramas contextuais e relacionais da atuação

dessas companhias.

A autora escolhe para a sua dissertação três companhias atuantes em Fortaleza, a Cia

da Arte Andanças, a Cia Vatá e o grupo CEM. Ao longo de sua escrita, formula considerações

sobre a formação desses coletivos e sua inserção no ambiente da dança cearense e também

produz evidências dos encangamentos que ocorrem nos grupos e companhias de dança e que

consideramos fundamentais na composição dos coletivos de coletivos que atuam no ativismo

pela dança.

No começo de sua escrita historiográfica, Araújo escreve sobre a dança no Estado ser

composta pelas relações entre o Ceará e o que está geograficamente fora dele. “A história da

dança cearense é atravessada pela vinda de forasteiros, pela migração de dançarinos cearenses

para outras cidades, e por seus retornos” (ARAÚJO, 2013, p. 53). Quando escreve sobre isso,

a autora refere-se: a saída dos cearenses em busca de formação, presente nesta pesquisa com

Hugo Bianchi e Regina Passos; e a vinda de pessoas de fora como Dennis Grey na escola do

SESI; a saída de uma série de bailarinos e coreógrafos nas décadas de 1980 e 1990.
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Se a ausência de formação motivava Hugo Bianchi e Regina Passos em sua época,

nas últimas décadas do século XX, o que motivava era a compreensão de que a dança

promovida e produzida pelas academias de balé clássico e jazz não contemplava os desejos

que surgiam nos agentes de dança naquele período e compõem com os fatores

impulsionadores dos encangamentos ativistas. A diáspora nos anos 1980 e 1990 se refere a

um desejo de ampliação de referências em relação à própria dança e a uma busca por uma

diversidade de concepções de dança que não haviam chegado a Fortaleza ainda.

Gadelha (2006), no livro “A Dança Possível: as ligações de um corpo numa cena”,

descreve bem como as relações foram se constituindo ao longo dessas décadas. O balé

clássico já estava estabelecido na capital do Ceará, seguindo os preceitos disciplinares do

ensino da dança clássica. Os agentes de dança começaram e questionar com o corpo essa

forma de ensino e de concepção estética e almejaram ampliar suas referências, assim, começa

uma migração para o eixo Rio-São Paulo e alguns países da Europa.

Já na dissertação de Araújo (2013), ao tecer uma narrativa sobre a construção da dança

cênica no Ceará, identifica suas potencialidades no desenvolvimento dessa linguagem no

contexto local, ao mesmo tempo que identifica suas relações com modos de ensino que não

proporcionam ambientes de autonomia para os alunos e bailarinos. Tais identificações no

texto da autora permitem compreender as resistências que se desenvolveram dentro do próprio

ambiente da dança local.

Se Bianchi e Passos podem se configurar como resistência no seu fazer em dança, ao

inserir uma continuidade de ensino e produção de espetáculos no contexto fortalezense, os

anos 1980 e 1990 evidenciam os questionamentos sobre a estrutura de ensino e difusão da

dança presente nas academias e que também demonstram o contexto dos ajuntamentos em

prol de políticas públicas coletivas e democráticas para a dança.

Araújo (2013) descreve o modo de transmissão da dança nesses ambientes:

Podemos dizer que essa dança, que emerge nos anos 50 e 60, segue o modelo
de educação de dança já estabelecido nos grandes centros do país, no caso,
mas referenciado no Rio de Janeiro. Trabalha e constrói corpos dançantes
por meio de uma disciplina uniformizadora e hierarquizada do tradicional
ensino do balé acadêmico, centrado no virtuosismo técnico, no qual, o
importante é aprimorar, controlar e vencer o corpo e seus limites, exigindo
desse corpo uma submissão e adaptação corporal, emocional e mental.
(ARAÚJO, 2013, p. 54)
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Esse trecho fornece as pistas para a compreensão de que os corpos que se ajuntaram a

partir do ano de 1997 tinham o interesse de reivindicar por políticas públicas associado ao

interesse de questionar a própria estrutura da dança em suas hierarquias, metodologias de

ensino e construção poética e estética. Não há dissociação dos interesses desses corpos

implicados no seu fazer. Assim, o individualismo e hierarquia identificados em Hugo Bianchi

e Regina Passos, também estimulado pela escola de Balé Clássico e Moderno do SESI, se

esvai em determinadas relações.

O texto cita uma série de ações coletivas ao longo do período de desenvolvimento da

dança cênica cearense. A primeira, foi a criação da Associação das Academias de Dança do

Ceará que reunia, basicamente, as donas de academias e estabelecia, entre outros, parâmetros

para cobrança de mensalidades e legitimação de professores e bailarinos. Podemos considerar

essa Associação como uma das primeiras iniciativas coletivas dos agentes de dança do Ceará

estabelecendo critérios e desejos de profissionalização.

Uma característica dessa associação é o fato de ser centralizada nos desejos dos

proprietários de academias de dança que constituíam no período um espaço de poder, onde os

bailarinos e professores pouco opinavam nas decisões e formulações propostas. Angela Souza

Araújo (2013) assim como Rosa Primo Gadelha (2006) e Adriana Oliveira Duarte (2008)

escrevem sobre a primeira tentativa de organização dos bailarinos e professores no Ceará que

foi a Associação dos Profissionais de Dança - APRODANCE. Essa associação, que nunca se

efetivou, teria como objetivo pautar as questões pertinentes a profissionalização dos bailarinos

e professores e a importância da organização da classe, o grupo que vislumbrava a criação da

associação questionava as práticas das donas de academia que, por exemplo, não se

preocupavam com a regulamentação do trabalho dos professores e bailarinos.

Para chegar na atuação das companhias independentes do Ceará, Angela Araújo

descreve os contextos de dança existentes na cidade de Fortaleza até os anos 1980 e também

cita a escola do SESI. Ao falar do SESI, a autora disserta sobre os métodos de ensino de

Dennis Grey e constata que suas aulas não se diferenciavam das metodologias aplicadas nas

academias atuantes em Fortaleza, usando de métodos opressores e disciplinares. Angela

considera, mesmo com essa metodologia, a existência da escola do SESI como fator

importante na descentralização do ensino de dança que era restrito à elite.

Esse trecho é um exemplo de como a autora descreve os contextos sociopolíticos com

os quais a dança cearense dialoga e está inserida. Assim, há também descrições sobre as
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políticas públicas para a dança no Ceará desde os anos 1990 e ações que partiram dos agentes

de dança que alavancaram as inquietações sobre políticas para a dança. Nota-se o caráter de

desenvolvimento paralelo entre as políticas públicas e a organização de classe da dança no

Ceará e que essa pesquisa identifica que em muitos momentos têm uma relação causal: as

políticas só foram criadas e mantidas por conta das constantes manifestações agenciadas por

artistas da dança.

Em busca de encangamentos que extrapolem os contextos dos grupos e companhias,

identificamos que Souza cita as atuações da Bienal Internacional de Dança do Ceará;

Comissão de Dança do Ceará; Associação Prodança; Fórum de Ações e Dança e Fórum de

Dança do Ceará a partir dos anos 1990. A atuação dessas entidades têm relação intrínseca

para o desenvolvimento das organizações coletivas políticas dos agentes de dança no Estado e

a formulação das políticas públicas no Estado havendo uma série de desdobramentos e

concatenações entre esses diferentes espaços de aglutinação de agentes cearenses de dança. A

presença desses entes na dissertação evidenciam o caráter de encangamento da própria escrita.

A autora cita também as ações de políticas públicas desenvolvidas nos anos 1990 e

2000 como o surgimento de editais para as artes, criação de ações formativas,

desenvolvimento do Festival do Litoral Oeste; a criação da Secretaria da Cultura de Fortaleza

e os desejos por uma graduação em dança. Essas ações são elencadas por Angela que parece

compreender o papel da articulação dos agentes de dança em práticas ativistas coletivas como

fatores de produção de diálogos na relação entre Estado e sociedade civil. Essa dissertação,

que fala sobre os grupos independentes cearenses, evoca também as relações de organização

de classe que a dança cearense começou a tecer no final da década de 1990.

No capítulo que Souza escreve sobre a atuação da Companhia da Arte Andanças; da

Cia Vatá; e do Grupo CEM, a autora traça as atuações infrapolíticas (SCOTT, 2013) desses

grupos. Estes representam alguns dos que surgiram entre o final dos anos 1990 e começo dos

anos 2000 que eram desvinculados das academias de dança. Assim, desenvolveram formas de

sobrevivência e existência autônomas que proporcionaram a revisão das metodologias de

criação e formação em dança. Existir se torna aqui a ação de resistência e, paralelamente a

isso, inicia-se uma articulação em organizações coletivas da classe de dança demonstrando

que o encangamento em e pela dança ocorre nessas duas esferas: os grupos independentes e os

coletivos políticos.
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Esses grupos atuavam fora do eixo das academias e propunham na forma de

organização e de composição cênica formatos que se distanciavam do modelo das academias.

Os três grupos, em períodos diferentes, mantinham suas atividades em sedes próprias, a

Andanças atuava no Alpendre, a Cia Vatá atuava no Teatro das Marias e o grupo CEM na

Artelaria. Esses espaços cumpriam o papel de sediar as atividades dos grupos além de agrupar

outros coletivos artísticos e ações formativas diversas de encangamentos que extrapolam as

atuações individuais. Também se configuravam como espaços de convergência de múltiplas

linguagens artísticas como o circo, o teatro, as artes visuais e o cinema. Nem mais nem menos

encangados, e sim, de encangamentos possíveis.

2.5 HISTÓRIAS: ENCANGAMENTOS POSSÍVEIS?

A partir da exposição dessas publicações que compõem a pesquisa constatamos que

elas mostram-se como ocorrências ativistas na medida em que apresentam outras histórias e

diminuem o contexto de invisibilizações que acabam, também, por demonstrar. Com essa

relevância dada nesta pesquisa, há a possibilidade de outros olhares para a historiografia

oficial, pois é possível colocarmos tais narrativas em confronto para outras constatações.

A lente da interseccionalidade permite que olhemos para essas publicações

considerando as interações sociais dos agentes estudados e proporciona reflexões sobre os

corpos de encangamento e suas circunstâncias de ocorrência.

Em Irmãos Aniceto, podemos notar os processos de atuação que envolvem a produção

da cultura no interior do Ceará. Os sujeitos desse contexto territorial e produtores do que se

chama cultura tradicional tem como ancestrais os povos originários e os negros usurpados do

continente africano na modernidade; essa junção se manifesta na produção dos elementos

culturais dessa banda cabaçal e também determina os contextos de exclusão aos quais são

submetidos evidenciando que, no Ceará, os encangamentos não são uníssonos e que há

hierarquias territoriais e estéticas.

Duas dessas publicações (Hugo Bianchi e Regina Passos) se dedicam à trajetória de

duas pessoas que constituíram hegemonia ao longo de suas atuações e são pessoas brancas e

com acesso às camadas mais elitizadas da sociedade fortalezense. Essa ótica também não

elimina o fato de pensarmos sobre essas duas pessoas em seus atravessamentos de gênero,

sexualidade e território. Como vimos, ambos passaram por opressões em relação a sua origem
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nordestina; no contexto local isso se modifica pois se evidencia a “branquitude”, termo

ancorado no debate interseccional, que nos diz sobre facilitar a “passabilidade”64 desses

corpos em suas condições de afeminado e de mulher.

Em Wila, temos o retrato de uma mulher negra que enfrentou o racismo e o classismo

na sua trajetória e mesmo com essas barreiras sociais conseguiu construir uma trajetória

artística sustentada nas relações coletivas que empenha na sua existência. A publicação traz a

tona uma constatação importante a essa pesquisa, a de que não há um nivelamento de

subalternização pela questão territorial e a publicação se configura como um importante

elemento ativista de encangamento ao dar visibilidade a este corpo e suas histórias. Carla

Akotirene fala sobre isso e sobre a responsabilidade da branquitude nesses contextos quando

escreve que “Cabe a identidade branca usar a interseccionalidade para desconstruir a falsa

vulnerabilidade uniformizada, demonstrar o contexto das branquitudes [...]” (AKOTIRENE,

2019, p. 51).

Se iniciamos essa pesquisa supondo que há no Ceará uma união coletiva universal, o

contato com essas publicações se tornou fundamental para desacreditar essa hipótese,

demonstrando que há sim a possibilidade de corpos de encangamentos possíveis, mas as

questões setoriais de raça, classe, gênero e sexualidade são estruturantes nas relações,

incluindo aqui as ações coletivas de resistência que, em uma postura universalista, tendem a

invisibilizar os corpos subalternizados em detrimento de um entendimento de classe que é

uníssono e “pretensamente” nivelador de opressões.

No livro sobre a Companhia Balé Baião, vemos o atravessamento de ser uma

companhia negra do interior de um estado do Nordeste brasileiro. Essa característica é

determinante no modo de agir do coletivo que encontra nas ações conjuntas as políticas para

modo de fazer que garante sua permanência e sua sobrevivência. Pode ser considerado um

bom exemplo de como os corpos se encangam em prol de benefícios comuns e coletivos e que

dizem respeito a uma permanência enquanto sujeitos e enquanto dança.

Na dissertação de Souza, as atuações de três coletivos fortalezenses são descritas em

suas metodologias de composição poética e de atuação política na cidade de Fortaleza. Ali, os

grupos, liderados por mulheres, constituíram uma forma de estar em dança que se

64 Nesse caso, o fato de serem brancos facilita o acesso a vários espaços de uma elite econômica.
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contrapunha aos modelos estabelecidos pelas academias de dança que nos anos 1990

detinham o poder sobre o fazer dança na cidade de Fortaleza.

Essa multiplicidade nas atuações registradas nessas publicações nos fornecem os

indícios de que os encangamentos não são universais e se dão também através de

alinhamentos setorizados a partir das performatividades relacionadas às questões

interseccionais, colocando em cheque os discursos que sustentam os pioneirismos como

fatores de isenção de estabelecimento de hierarquia. Isso também se evidencia nos coletivos

políticos de dança que emergiram a partir do final dos anos 1990. Talvez, nesta pesquisa, o

fato de insistir na dança já seja um dos fatores de resistência, mas que não nivela todos os

agentes pelo fato de fazerem dança nem pelo fato de serem cearenses.
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CAPÍTULO 3

ATIVISMOS DE DANÇA NO CEARÁ: CORPOS EM COLETIVIDADE DOS

ENCANGAMENTOS POSSÍVEIS

Historiadores da classe operária [...]
situam-se num ponto de encontro
entre os estudos acadêmicos e a
política, entre compromissos de

ordem prática e compreensão teórica
entre interpretar o mundo e

transformá-lo.

Eric J. Hobsbawm

Este capítulo busca apresentar e problematizar o que chamamos de encangamentos

possíveis no contexto das organizações coletivas de dança no Ceará e como tais

encangamentos convergem para pensarmos os ativismos críticos.

No capítulo anterior, discorremos sobre algumas publicações da dança produzidas

sobre pessoas e grupos/companhias cearenses, com o objetivo de construir uma amostragem

de produções que consideramos historiográficas da nossa produção escrita. A intenção é

contribuir para as reflexões sobre as formas de organização coletiva na nossa história da

dança, partindo do pressuposto que o conhecimento da história é uma abordagem

metodológica relevante, em termos analíticos e críticos, para refletir sobre a produção coletiva

em dança como ação de encangamentos possíveis.

As análises dessas produções ditas historiográficas são fundamentais para uma melhor

compreensão acerca do encangamento como modo de construção de coletividades, que nos

possibilite identificar fatores de (re)união em que essas publicações emergem nos seus

conteúdos narrativos biográficos individuais e de grupo, com autores e autoras cearenses

escrevendo sobre agentes de dança cearenses. Estas publicações mostram-se como nosso

alicerce investigativo que se tece na busca por elos entre duas instâncias inseparáveis: a

história e a política. A busca é por responder a seguinte pergunta: em que medida evidências

historiográficas e instâncias coletivas de organização política evidenciam um ativismo de/dos

encangamento(s) possível(eis) de/em Dança?
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Aqui, discorreremos sobre os modos de organização política dos agentes de dança do

Ceará, esses corpos de encangamentos possíveis que, por vezes, em seus modos de ser, se

aproximam dos movimentos sociais organizados mais amplamente conhecidos como os das

lutas operária, camponesa e a dos partidos políticos e por outras vezes se distancia desses

modelos de atuação, produzindo as suas formas próprias de atuação política a partir do

entendimento de que constituem uma classe.

Ressaltamos que temos em perspectiva o cuidado investigativo e a atenção

epistemológica para evitar uma compreensão de um elogio ao passado (e também ao presente)

que tende a enaltecer feitos e heróis. Caminhamos com o pressuposto de que, em termos

político-ativista, a construção de uma historiografia que considere que as histórias são

contadas de baixo para cima (HOBSBAWM, 2013) e que tais histórias são contadas a

contrapelo (BENJAMIN, 1985), como já discutimos no segundo capítulo. Justamente para

não cairmos na armadilha de exaltar uma história única (ADICHIE, 2019), que é o

pensamento hegemônico que ainda persiste.

Nossas constatações fortalecem a proposta de um olhar pelo viés da história para e

com a dança cearense. Primeiro porque consideramos que no contexto nacional há uma

invisibilização do Ceará nos registros positivistas da história da chamada dança brasileira.

Segundo, que estamos tratando da historiografia de um movimento social a partir da

constatação de uma compreensão dos próprios agentes de dança como constituidores e

integrantes de uma classe a partir dos últimos anos da década de 1990 com o surgimento de

fóruns, comissões e comitês pelo país e fortalecida com a criação do Fórum nacional de

Dança em 2001 mobilizada pela organização coletiva com intenção de reivindicação por

melhores condições de trabalho. Esta é uma ação que produz rupturas nas estruturas vigentes

que tendem a precarizar o trabalho.

Percebemos que a maioria das ações dos grupos organizados da dança cearense, entre

os anos de 1990 e 2010, tiveram como foco as pautas de políticas públicas para a dança.

Dessa forma, a dança organiza-se e se entende enquanto classe, mesmo que em poucos

momentos do período supracitado, as mobilizações seguiram um caminho de enfrentamento

entre patrões e empregados que são estratos que, pelas ciências sociais, definem as divisões de

classe (campesinato, proletariado, aristocracia, burguesia).
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Essa característica das mobilizações políticas demonstra que há um desejo de

constituição de um campo de trabalho que tem um mercado indefinido65, assim como nas

outras linguagens artísticas. Se na dança feita por grupos, companhias, artistas independentes

e também nas danças populares não há relações estabelecidas nítidas de mercadoria, e as

instabilidades na produção são decorrentes de um conjunto de fatores, parece que os

movimentos organizados a partir do ano de 1997 na cidade de Fortaleza iniciaram a

delineação da importância do Estado na promoção de políticas públicas continuadas e não

mais pontuais que poderiam contribuir para o estabelecimento de um mercado que abarcasse

os agentes citados66. Assim, este capítulo tratará das mobilizações em prol de políticas

públicas para a cultura empenhadas pelos agentes de dança do Estado.

Pesquisadoras e pesquisadores de dança do Brasil – dentre elas e eles, Vellozo (2011),

Espírito Santo (2018), Silveira (2017), Monteiro (2014) e Moura (2018) – dedicaram a

estudar as políticas públicas para a dança (e não apenas as de dança, no que existiam nesse

sentido), suas ferramentas de fomento e estruturas estatais de participação popular. A maioria

desses estudos centram suas reflexões em torno das políticas públicas para a dança em

diferentes contextos, que são de grande valia para a compreensão da construção dessas ações

que nos últimos anos ora parecem se alicerçar, ora são demolidas pelas políticas de governo,

fazendo com que qualquer caminho de construção de uma efetiva política de Estado (e não

personalista de governo) tenha uma marca principal: a oscilação.

Empenhamo-nos aqui nesta dissertação na descoberta de ações que os coletivos de

mobilização política buscam fortalecer, quais estratégias traçam, como estabelecem suas

reuniões, como se articulam entre si e com o poder público. Adentra-se aqui aos meandros da

articulação política e não apenas nos eventuais resultados que são as políticas públicas. Essas

formas de organização as quais tratamos, delimitam que surge no final dos anos 1990 uma

compreensão de que o Estado deve constituir suas políticas culturais não como um mecenas

de ações pontuais mas como um mediador das diferentes concepções políticas e estéticas

presentes na sociedade.

66 Nas academias de dança, há um mercado de trabalho para professores e alguns bailarinos, mas somente uma
vez isso foi pautado pelas entidades representativas da classe de professores de dança e bailarinos. O embate
sempre foi maior contra o Estado.

65 Rafael Guarato (2018) problematiza as questões sobre o estabelecimento de um "mercado" em dança. Para ele
a dança, mesmo em contextos aparentemente informais, produz relações de mercado.
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Uma política de gestão cultural expressará, portanto, a compreensão do que
seja cultura, o que deve ser nela valorizado e incentivado pelos grupos
sociais que estejam diretamente envolvidos no controle do Estado. Para
contarmos com uma gestão democrática das instituições culturais e uma
política cultural inclusiva e pluralista que, ao mesmo tempo, fuja de qualquer
tentação populista, como já ocorreu em outros momentos da história do país
– populismo que quase sempre se expressa através do culto a um povo
folclórico, um povo idealizado, mas que não tolera o povo com sua face
diversificada, conflituosa, problemática, instauradora de questionamentos, de
conflitos e dissensões, no campo social e cultural – e do mecenato ou do
clientelismo cultural, atendendo apenas àqueles ligados aos pequenos grupos
que controlariam a máquina do Estado, seja em que nível de governo for,
precisamos criar um Estado aberto às diferentes demandas sociais, inclusive
por formas culturais divergentes. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007, p. 74)

Assim, trabalhamos neste capítulo com algumas organizações coletivas existentes no

Ceará a partir de 1985 com um recorte de atuação da capital Fortaleza e outras duas regiões

do interior do Estado (Litoral Oeste e Sertão Central) como exemplos da descentralização da

produção de dança e da luta por políticas públicas no nosso Estado. O estudo sobre essas

organizações também busca tensionar as questões entre classe e as entidades representativas

de classe assim como o surgimento de uma “aristocracia operária” considerando as questões

interseccionais dessas relações todas. As insurgências dos movimentos organizados são

importantes para produzir uma compreensão dos contextos sociais e também evidências das

atuações infrapolíticas.

É indiscutível que sempre dramatizam aspectos cruciais da estrutura social
que são tensionados até o ponto de ruptura. Além disso, certos problemas
importantes não podem ser estudados exceto em presença e em função de
momentos de erupção, que não apenas trazem à luz muita coisa normalmente
latente, como também concentram e ampliam os fenômenos para o benefício
do estudioso, geralmente multiplicando — o que não é a menor de suas
vantagens — nossa documentação a seu respeito. (HOBSBAWM, 2013, p.
99)

As incertezas das políticas públicas para a dança motivam em diversos Estados do país

o surgimento de coletivos de agentes de dança que se mobilizam para que se criem ou se

mantenham as ações governamentais de fomento à dança nos municípios, nas unidades

federativas e na União. Esses grupos comumente se autonomeiam como representantes da

“classe de dança”. A recorrência dessa palavra suscita uma reflexão específica para o debate:

os agentes de dança constituem ou não uma classe?
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3.1 DANÇA É CLASSE?

As fontes dessa pesquisa sugerem que havia, a partir de 1997, um entendimento de que

a arte deve ter investimento do Estado, e deve constituir-se como uma das prioridades para o

desenvolvimento da sociedade. A pesquisa identifica que no final dos anos 1990, surgiram

agrupamentos coletivos de agentes de dança no Brasil todo com um viés focado em

reivindicações por realização de políticas públicas para a dança. As organizações surgidas no

período, como o Comitê Carioca de Dança; a Comissão de Dança do Ceará; o Fórum Paulista

de Dança e o Comitê Catarinense corroboram o entendimento que estamos traçando: o de que

pode haver uma classe de dança.

Por isso, essas reflexões sobre esse assunto aparece nessa pesquisa como uma

possibilidade norteadora para entendimento dos ativismos críticos organizados da dança que

se formaram no Brasil e que aqui, chamamos de encangamentos possíveis.

Investigar se há uma classe de dança nessa escrita é complexo pois nesse sistema

temos uma série de agentes em funções distintas como donas de academias, bailarinas,

dançarinas, coreógrafas, técnicas. Nos deteremos aqui ao autoentendimento e

autodenominação de classe dos agentes de dança a partir do surgimento de um encangamento

ativista que foi a Comissão de Dança do Ceará em 1997 que uniu pessoas de diferentes

estratos das possíveis divisões de classe dentro da dança cearense.

É presente nas narrativas dos sujeitos que compõem o movimento social organizado da

dança a palavra classe, alguns interlocutores narram que aquele período possibilitou o

entendimento de uma classe de dança, esse entendimento se faz na mesma medida em que se

compreende a importância do Estado como um ente responsável pelo desenvolvimento de

políticas culturais. Dessa forma a autonomeada classe de dança é um ajuntamento de distintos

agentes em enfrentamento e proposição em relação à gestão pública.

Importantes historiadores sociais se detiveram aos estudos da classe operária e de suas

organizações. Hobsbawm (2005) apresenta dois sentidos sobre classe a partir de Marx. Para o

autor, “ele podia significar aqueles amplos conjuntos humanos que podem ser reunidos (sic)

sob uma classificação segundo um critério objetivo - por manterem relações similares com os

meios de produção [...]” (HOBSBAWM, 2005, p. 34). Essa relação com os meios de produção

nos fazem pensar em qual paralelo poderíamos encontrar nessas organizações dos agentes de

dança que justificassem o uso do termo. Mais à frente, no mesmo texto, o autor escreve que
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“Uma classe, em sua acepção plena, só vem a existir no momento histórico em que as classes

começam a adquirir consciência de si próprias como tal” (HOBSBAWM, 2005, p. 34).

Essa discussão do historiador britânico está inserida no contexto das relações entre

burguesia, aristocracia e proletariado do século XIX. Como dissemos, em dança, há relações

de subalternização dentro das academias de dança que são empresas com uma hierarquia

demarcada entre as proprietárias de academia, os bailarinos e sobretudo os professores que

compõe a maior parte da mão de obra do fazer dança nesses ambientes67. No caso da dança

cearense, somente em dois momentos houve uma tentativa de mobilização a favor da

legalização da profissão de bailarino e de professor em um enfrentamento direto aos

detentores de capital.

A primeira foi a tentativa de fundar a Associação dos Profissionais de Dança

(APRODANCE) no final dos anos 1980, como uma tentativa de profissionalização do

bailarino, coreógrafo e do professor. Nesse período, já existia a Associação das Academias de

Dança que pouco fazia pelos profissionais, tendo uma atuação muito maior em equalizar os

preços de cobranças de mensalidade e manter seus status de poder como dirigentes de espaços

de dança.

Já a segunda tentativa foi uma denúncia feita pela Associação de bailarinos,

coreógrafos e professores de danças do Ceará, em meados da década de 2000, na Delegacia

Regional do Trabalho a fim de legalizar a contratação desses profissionais. Essas duas

inciativas não se concretizaram, permanecendo a situação de irregularidade a mesma até a

escrita dessa dissertação. A primeira não se concretizou por uma ausência de engajamento dos

agentes e a segunda não teve amparo legal por não se tratar de uma denúncia movida por um

sindicato, algo explicado na audiência ocorrida na Delegacia Regional do Trabalho.

Contrariamente a essas tentativas de mobilização através de entidades representativas

frente aos entes privados detentores de capital que não se concretizaram, as ações em prol de

políticas públicas não só tiveram consequências práticas como emergiram a ideia de classe

entre os agentes envolvidos.

67 Como a maioria dos dançarinos são alunos pagantes, são em sua maioria membros de um grupo mais abastado;
os professores amargam com condições de trabalho sem nenhum amparo legal. Esses profissionais exercem sua
função como horistas, muitas vezes dão poucas aulas por semana em cada academia, se dividindo em mais de
uma empresa para trabalhar e não possuem nenhum vínculo formal que se desdobra na ausência de direitos
trabalhistas.
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Além de Hobsbawm, o historiador inglês E. P. Thompson sugere um entendimento de

classe que interessa a esse escrito. Ele a entende como um fenômeno histórico “que unifica

uma série de acontecimentos díspares e aparentemente desconectados” (THOMPSON, 1987,

p. 09). Ele não enxerga a classe como uma estrutura ou como uma categoria. A classe é algo

que ocorre e pode ser demonstrado nas relações humanas. Para ele,

a classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências
comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus
interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e
geralmente se opõem) aos seus. (THOMPSON, 1987, p. 10)

Se não estamos falando de uma relação semelhante ao do proletariado e a da

burguesia, podemos seguir com um encaminhamento desse entendimento de classe em dois

estratos principais: a dos agentes de dança (com sua multiplicidade) e a dos gestores públicos.

Consideramos aqui os agentes de dança como compositores de movimentos políticos; esses

movimentos que essa pesquisa trata neste capítulo são aqueles onde as pessoas se organizam

em fóruns, associações, cooperativas, comitês, sindicatos, partidos políticos e comissões.

Talvez, uma nomenclatura mais apropriada seja “movimentos sociais organizados” como já

citamos, quando há a ocorrência de entidades da sociedade civil, constituindo-se como pessoa

jurídica ou não, com principais focos de atuação sendo em pautar junto ao poder público a

criação e manutenção de políticas públicas para a dança.

Como observamos, as chamadas organizações de classe, que a dança construiu ao

longo dos últimos 20 anos no Ceará, se depara com algo que debatemos no capítulo anterior:

o tratamento de um segmento da sociedade considerando apenas sua dimensão econômica

sem considerar as questões de gênero, raça e território como produtoras de desigualdades no

contexto pós-colonial, como alerta Davis (2016), quando nos fala sobre os movimentos

feministas, de classe e abolicionistas americanos no século XIX nos Estados Unidos.

As líderes do movimento pelos direitos das mulheres não suspeitavam que a
escravização da população negra no Sul, a exploração econômica da mão de
obra no Norte e a opressão social das mulheres estivessem relacionadas de
forma sistemática. (DAVIS, 2016, n. p.)

Essa relação sistemática que compõe a lente da interseccionalidade aparecem nas

relações de trabalho da atualidade. Há anos inúmeras pesquisas têm demonstrado que a raça é
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um marcador determinante da desigualdade econômica, e que direitos sociais e políticas

universais de combate à pobreza e distribuição de renda que não levam em conta o fator

raça/cor mostram-se pouco efetivas” (ALMEIDA, 2019, p. 122). Isso se reflete na dança e nos

movimentos organizados sob dois aspectos: quais são as pautas principais elencadas por esses

movimentos e se estão interseccionalizadas; e quais são as lideranças dos movimentos e que

tipo de status ocupam após a relação com os movimentos de classe?

A crescente consciência de classe, raça, gênero e território produziram no fluxo dos

movimentos coletivos da dança do Ceará um trânsito de pautas e de lideranças em espaços de

discussão. Ainda é pouca a noção, por algumas pessoas, de que dentro de uma chamada classe

de dança, há suas estratificações internas e que muitas vezes, os movimentos de resistência

constituem-se como uma hegemonia de pensamento e ação que acaba por ignorar que os

corpos negros, travestis, deficientes não estão sequer nas lideranças desses movimentos. Essa

ausência de inserção desses corpos motiva o surgimento de outros corpos de encangamentos

possíveis, focados nas especificidades de suas lutas e dispostos a mobilizar outras formas de

pensar e agir tanto na contraposição ao Estado que nivela todos por baixo, quanto aos agentes

que iniciaram o movimento político organizado da dança.

Essas reflexões deixam em aberto a questão sobre se dança constitui uma classe, mas

demonstram que as diferenças quando não evidenciadas nos debates podem incorrer nos

riscos de um nivelamento a partir da compreensão do que é classe.

3.2 UMA PRÉVIA NECESSÁRIA

Adentrando na busca pelos encangamentos que os agentes de dança do Ceará

empenharam para traçar estratégias para reivindicar e desenvolver políticas públicas, vale a

pena escrevermos um pouco sobre o que foram o Grupos Permanentes de Dança do Ceará

(GEPEDANCE) e a Associação das Academias de Dança do Ceará.

Em 1984, foi criada a Associação das Academias, formada pelas proprietárias de

academias de dança, que

[...] estabeleceu em seu estatuto um regimento para nortear o funcionamento
das escolas filiadas. Alguns pontos determinantes do estatuto dizem respeito
ao preço mínimo e máximo para matrículas e mensalidades das escolas, além
de estabelecer normas para a realização dos espetáculos anuais das
academias e designar as condições, e dar poderes a elas para “cadastrar seus
profissionais” [...]. (ARAÚJO, 2013, p. 59-60)
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A criação dessa associação indica, como escrevi anteriormente, o alinhamento entre os

detentores de capital da dança local e demarca uma consciência de classe dessas pessoas que

podemos chamar de burguesia da dança fortalezense.

Nesse período, as academias de Fortaleza constituíram grupos de dança.

A Academia de Goretti Quintela, ex-aluna de Hugo Bianchi, fundou o grupo
Vivência, com um estilo mais voltado ao neoclássico; a Academia de Dora
Andrade, também ex-aluna de Hugo, formou o Grupo Dora Andrade, com
um estilo mais moderno; e na Academia Cláudia Borges – “famosa”
academia de jazz da cidade – surgiu o Grupo Pano de Boca, com direção de
Vera Passos, irmã de Cláudia. (GADELHA, 2006, p. 237)

A partir da emergência desses grupos, surge, em 1987, o GEPEDANCE que Rosa

Primo Gadelha descreve como “uma espécie de braço direito da Associação das Academias,

que agregou esses grupos e ficou conhecido por organizar anualmente uma mostra de grupos

de dança do Ceará” (GADELHA, 2006, p. 297). Além dos grupos das academias, também

participavam grupos independentes como o Grupo de Tradições Cearenses dirigido pela

professora Elzenir Colares que era um grupo de raiz tradicional.

O GEPEDANCE reunía, além das proprietárias de academias, algumas pessoas que

não circulavam até então nos ciclos mais fechados da elite das academias, fazendo com que

esse coletivo seja o indício de um começo de um desejo de deselitização das discussões acerca

da dança. Avaliando que havia múltiplos agentes envolvidos na criação dessa associação e

considerando a realização de ações coletivas como mostras e cursos, podemos compreender

que houve nesse momento um primeiro encangamento possível desses agentes para uma

atuação mais coletiva que não visava a regulamentação de ações relacionadas ao capital

financeiro de cada ente. O GEPEDANCE surge como uma possibilidade de se unir para a

realização de ações de dança como mostras e cursos e a sua posterior formalização, permitiria

um acesso ao recurso público em um momento em que não se ouvia falar em políticas

públicas para a dança68.

68 Mesmo que as ações pontuais e a política de balcão possam ser consideradas políticas públicas, esse debate e
essa nomenclatura não havia chegado aos agentes de dança.
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Um dado importante dessa organização foi a criação de um apoio a eventos que a

recém-criada Fundacen - Fundação Nacional de Artes Cênicas69 havia criado. Para ter acesso

a esse recurso, era preciso que houvesse um CNPJ. Então, quem tinha grupo se reuniu para

viabilizar a captação desse recurso federal. Esse apoio seguiu um formato que perdurou por

muitos anos na política cultural do país, o acesso ao recurso público era feito através da

chamada política de balcão, onde o interessado solicitava o dinheiro diretamente ao gestor,

assim, a influência entre os gestores e na política partidária era um fator que viabilizava esse

acesso que era pontual e restrito a algum agente específico.

O GEPEDANCE foi articulado por nove grupos de dança do Ceará, com exceção do

grupo de Tradições Cearenses, todos estavam vinculados a alguma academia de dança. Se a

Associação das Academias estava centrada nas proprietárias de academia, o GEPEDANCE

tinha como foco as diretoras dos grupos. Segundo Andréa Bardawil e Silvia Moura em

depoimento concedido para essa pesquisa, os dançarinos não tinham acesso às reuniões e as

informações eram apenas “passadas” pelas diretoras dos grupos. Isso demonstra que apesar de

ser um descentralizador, o GEPEDANCE representa uma articulação coletiva que ainda se

estruturava em relações hierárquicas quanto às funções exercidas pelos agentes de dança. A

construção era coletiva, porém uma coletividade fundada no estrato de classe mais “puro” que

se pode imaginar: as decisões ficavam centradas nos poderes dos que mandam que eram as

diretoras dos grupos.

O GEPEDANCE existiu na prática até a década de 1990, quando cisões internas foram

fazendo com que a associação minguasse. No ano de 2000, quatro de suas integrantes (Janne

Ruth, Elzenir Colares, Goretti Quintela e Anália Timbó) se juntaram para fundar o Festival de

Dança de Fortaleza – Fendafor a fim de dar continuidade às mostras de dança.

Além dessas organizações coletivas — e sem querer contar a história do Estado —

consideramos importante citar o contexto da política institucional do Ceará do final dos anos

1980 até o final dos anos 1990 e sua relação com a política cultural. O Estado viveu o

69 “A Fundacen foi criada em setembro de 1987 e absorveu o INACEN – Instituto Nacional de Artes Cênicas,
que tinha sido criado no início dos anos 1980, pelo então Secretário de Cultura Aloisio Magalhães (PE), órgão
vinculado ao Ministério da Educação e Cultura. A Fundacen convivia com outros institutos e fundações, como a
Funarte, Fundação Nacional de Artes, criada em 1975. A criação da Fundacen é fruto da separação entre o
Ministério da Cultura e o da Educação, em 1985, no governo de José Sarney, que criou vários organismos:
Secretarias de Apoio à Produção Cultural (1986); Fundação Nacional de Artes Cênicas (1987); Fundação do
Cinema Brasileiro (1987); Fundação Nacional Pró-Leitura, reunindo a Biblioteca Nacional e o Instituto Nacional
do Livro (1987), e Fundação Cultural Palmares (1988). Depois, em 1994, a Fundacen foi incorporada à Funarte”
(ARAÚJO, 2013, p. 60).
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chamado “Governo das Mudanças”, período em que foi governado por Tasso Jereissati

(1987-1990; 1995-1998; 1999-2002) e Ciro Gomes (1991-1994). Esse período foi marcado

por grandes investimentos no setor cultural e no marketing governamental. Esses

governadores apostavam na propaganda como um importante fator de legitimação e

manutenção do poder e a cultura estava intimamente ligada a esse desejo gerando uma

espetacularização da cultura (BARBALHO, 2003).

Nesse contexto, a então secretária da Cultura Violeta Arrais foi responsável por

inúmeras ações que contribuíram para a mudança de perspectivas da classe em relação às

políticas culturais. Duas principais ações foram o restauro do Theatro José de Alencar (1988 –

1991) com a criação de um anexo com salas para ensaios e projetos de formação; com a

reabertura do Theatro, o governo iniciou uma série de projetos para trazer para o Estado

grandes companhias de dança e teatro e essas companhias, além de realizarem apresentações,

também ministravam cursos de curta duração.

Outra ação importante do chamado “Governo das Mudanças” foi a criação em 1996 do

Instituto Dragão do Mar, concebido para ser um pólo de cultura muito sedimentado no

pensamento de construir uma indústria cultural e com principal foco de investimentos no

Audiovisual. Essas ações possibilitaram a inserção do Ceará no circuito de circulação de

espetáculos nacionais e internacionais além de viabilizarem o contato com referências

estéticas que os agentes do Estado não possuíam. Esse contato com novas poéticas e estéticas

somado a um disparo pelo Governo Estadual do que poderia se desenhar como política

pública para a cultura são fatores do processo de politização dos agentes culturais. Podemos

observar, inclusive, que as mudanças de paradigmas nas formas de pensar e compor dança

(apresentações nas ruas, investigações em dança contemporânea) caminham junto e em

processo ao surgimento das organizações coletivas dos agentes envolvidos.

Com esse contexto, os agentes de dança começam a se incomodar com a ausência de

políticas públicas efetivas para a dança e surge a Comissão de Dança do Ceará.

3.3 COMISSÃO DE DANÇA DO CEARÁ

Há uma história que sempre se pode ouvir de alguns agentes atuantes no final dos anos

1990. São relatos sobre a Comissão de Dança do Ceará (CODANCE) que surgiu no ano de

1997 em Fortaleza e que, segundo as pessoas relatam, foi um “divisor de águas” na história
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das políticas públicas para a dança no nosso Estado. Essa curiosidade foi uma mobilizadora

desta pesquisa e foi daí que surgiu o interesse em investigar sobre os encangamentos

possíveis, que configuram corpos encangados, em suas histórias e organizações coletivas. Os

relatos carregam os dois interesses fundantes dessa pesquisa: articulação política e história.

A Comissão de Dança do Ceará surgiu em 1997 a partir de uma reunião que ocorreu

na I Bienal Internacional de Dança do Ceará no Teatro Morro do Ouro. Dentro das ações de

formação da programação da I Bienal, existiu um Fórum de discussões chamado Formação e

Política de Dança no Estado do Ceará, para essa mesa foram convidados: Alfredo Moreira

(RJ) - representante do Ministério da Cultura/Funarte/Coordenação de Dança; Maurice

Capovilla (CE) - representante do Instituto Dragão do Mar; Jimena Marques (CE) -

representante do conselho de desenvolvimento da cultura do Estado do Ceará e Mônica Luiza

(CE) - representante da Associação das Academias de Dança do Ceará; Fernando Piancó (CE)

- representante do Bureau de Artes Cênicas; Maninha Morais (CE) - diretora do Theatro José

de Alencar; Fernando Bicudo (MA) - representante do Theatro Arthur Azevedo a mediação

ficou a cargo de Rejane Reinaldo (CE).

Nessa reunião, com ampla participação dos agentes da dança na plateia, discutia-se

políticas públicas para a Dança no Estado e um desejo antigo foi mencionado: a criação de

uma companhia Estatal até que, segundo Gonçalves (2011), Flávio Sampaio, cearense, maitre

do Theatro Municipal do Rio de Janeiro na época, sugeriu que antes de uma companhia

Estatal, era preciso que se investisse em formação. Com o aval de muitos agentes de dança

presentes nessa reunião, os gestores presentes acataram a ideia e solicitaram um projeto aos

bailarinos presentes70. Assim, da motivação para a construção do projeto do Colégio de Dança

do Ceará, primeira política pública de caráter mais continuado que existiu no Ceará, surge a

Comissão de Dança do Ceará.

Se na Associação das Academias de Dança e no GEPEDANCE se juntavam os que

detinham o poder nas mãos, a Comissão de Dança surge constituída de forma mais

horizontalizada no que concerne à função em dança de seus integrantes. Dela, participaram,

coreógrafos, gestores, donas de academia, diretores de grupos, bailarinos, dançarinos e

estudantes de danças.

70 Essa solicitação da gestão pública é um sintoma forte de como a Dança era tratada pela gestão cultural no
Estado. Enquanto outras linguagens, como Teatro e Audiovisual tiveram propostas vindas da gestão pública, a
dança precisou construir o próprio projeto e em muitos momentos da formulação das políticas culturais, é assim
que acontece ainda. Esse contexto é um dos fatores que motivaram o encangamento na dança cearense.
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Dentre os nomes que frequentaram a Comissão de Dança entre 1997 e 1998 podemos

citar: Fauller, Andréa Bardawil, Claudia Pires, Mônica Luiza, Elzenir Colares, Janne Ruth,

Goretti Quintela, Vera Passos, Márcio Slam, Milton Paulo, Jimena Marques, Claudia Pires,

Ana Claudia Cavalcanti, Graça Martins, Júlia Cândida. Dentre esses nomes, podemos

perceber a diversidade de ocupação profissional na cadeia produtiva da dança citada no

parágrafo anterior. Pela primeira vez, uma organização coletiva de dança do Ceará se

configurava como pretendente de forma horizontal e trazendo para uma estrutura de plenária

as discussões com deliberações e votações coletivas. Também houve eventos internos onde os

participantes da Comissão deram aulas entre si com a finalidade de conhecerem melhor o

trabalho uns dos outros e estreitarem os vínculos.

A Comissão começou a experimentar uma forma de organização que não tinha

acontecido até então. Suas decisões e deliberações ocorriam em reuniões semanais no Theatro

José de Alencar, com prioridade para os trabalhos relacionados à elaboração do projeto do

Colégio de Dança do Ceará e, depois, à articulação das mobilizações que pudessem viabilizar

a efetivação do projeto como uma política pública para a Dança. Nos três primeiros meses, o

projeto foi finalizado, com a decisão interna de que o bailarino Flávio Sampaio seria o

coordenador. Esta decisão configura um marco político que para nossa discussão, evidencia

um encangamento possível dos agentes de dança do Ceará envolvidos nesse processo.

Flávio Sampaio, mesmo residindo no Rio de Janeiro, era cearense da cidade de

Paracuru e tinha sido aluno da primeira escola de dança para filhos de operários do Estado71.

O Colégio se integraria ao eixo formativo da Secretaria da Cultura do Ceará nas ações do

Instituto Dragão do Mar, fundado na gestão do secretário Paulo Linhares no ano de 1996 e

que tinha cursos nas áreas de audiovisual, teatro, animação, mas não tinha nada na área de

dança e seus cursos eram coordenados por pessoas vindas de fora, seguindo uma prática

comum das gestões estaduais daquele período que era uma busca por nomes “notáveis” a fim

de contribuir na publicização de suas ações e valorização em âmbito nacional. Então, o nome

de Flávio Sampaio aparece para nós como o indício de uma articulação que coordenava os

71 Flávio foi aluno da Escola de Balé clássico e neoclássico do SESI da Barra do Ceará, iniciativa de Thomaz
Pompeu de Souza Brasil Neto, presidente da Federação Nacional da Indústria, foi fundada em 1974 no bairro
Barra do Ceará e se diferenciava das escolas que existiam naquele período por ser uma escola para filhos de
operários com aulas de modalidades esportivas e linguagens artísticas como teatro, música, cultura popular e
dança. As aulas de dança ficaram a cargo do professor do Theatro Municipal do Rio de Janeiro Dennis Grey e
sua assistente Janne Blauth.
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desejos da gestão do Instituto Dragão do Mar com os desejos dos encangamentos possíveis

dos corpos da dança.

Com o projeto elaborado e coordenador escolhido iniciou-se a saga para a efetivação

do Colégio de Dança do Ceará, essa saga e sua conclusão vitoriosa consideramos como os

principais fatores que lhe conferiram a CODANCE a importância a qual lhe é atribuída.

Durante aquele ano, diversas tentativas de conseguir com que a Secultce investisse no projeto

foram muitas. Em relatório elaborado pela classe no ano de 2002, encontramos as descrições

dessas ações da Comissão que se davam através de abaixo-assinados, fax, cartas, relatórios,

telefonemas e manifestações públicas na mídia. Os agentes também relatam que houve uma

série de reuniões com o então secretário da Cultura Paulo Linhares nas quais restava a nítida

impressão de que a dança não teria espaço no Instituto Dragão do Mar72. A dança não estava

presente no projeto original do Instituto Dragão do Mar e o desejo da classe não foi suficiente

para que houvesse uma designação orçamentária para a execução do projeto.

Como Alfredo Moreira (representante de Dança da Funarte) esteve presente na

primeira Bienal e acompanhou as mobilizações ocorridas no Ceará e em outras unidades

federativas73, os agentes estabeleceram um vínculo com ele. Nesse período, a Funarte realizou

encontros nacionais com representantes de classe e o Ceará esteve presente sendo

representado por Andréa Bardawil. O vínculo com Alfredo e a adesão dele ao projeto

culminaram, no frigir dos ovos, com um apoio financeiro vindo da Funarte, uma vez que o

Governo do Estado do Ceará se esquivou dessa responsabilidade ao longo do ano de 1998. No

final deste ano, após diversas tentativas e manifestações públicas, a Funarte injetou um

recurso para a fundação do Colégio de Dança do Ceará, esse recurso garantiria apenas os

quatro primeiros meses do projeto, mas os agentes, acompanhados de Alfredo Moreira,

consideravam que esse seria o mote inicial; depois de iniciado, seria difícil a secretaria da

cultura se esquivar da continuidade do projeto.

73 A atuação ativista da comissão no ano de 1998 para conseguir a verba para a realização do Colégio de Dança
não é um fato isolado de outros acontecimentos de mobilização política da classe de dança pelo Brasil. Naquele
período, haviam outras organizações de classe no país e a Comissão de Dança do Ceará mantinha uma
articulação em conjunto com essas outras. Como exemplo podemos citar o Comitê Carioca de Dança (RJ);
Fórum Paulista de Dança (SP); Comitê Catarinense de Dança (SC); no Paraná, Rio Grande do Sul e Minas
Gerais também haviam movimentos semelhantes.

72 A dança só teve espaço após mobilização da classe, contrariando o que BARBALHO (2003) afirma quando
escreve: “A principal ação nesse sentido foi a criação em 1996 do Instituto Dragão do Mar de Arte e Indústria de
Audiovisual com coordenação geral do cineasta Maurício Capovilla e ofertando cursos de dança, teatro, cinema,
design e gestão cultural. No Instituto funcionava, ainda, o Centro de Estudos de Dramaturgia, dirigido pelo
cineasta Orlando Senna e com professores convidados de várias cidades brasileiras e do exterior” (BARBALHO,
p. 101).
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Com o recurso vindo da Funarte, projeto pronto e coordenador escolhido, foi fundado

o Colégio de Dança do Ceará; a Secultce integrou o Colégio de Dança do Ceará às ações do

Instituto Dragão do Mar que era presidido por Maurice Capovilla na época. A implementação

do Colégio foi a ação de política pública mais importante para a dança naquele período por

ser a única e inédita no Estado. O Colégio era dividido em três eixos de formação: uma turma

para bailarinos; uma para coreógrafos; e outra para professores de dança. Dele, participaram

agentes de diferentes localidades e danças da cidade, o foco era uma abordagem

contemporânea para a dança em seus aspectos formativos e formais de composição cênica.

Para os agentes que passaram por essa instância, o Colégio representou o contato com

novas referências em dança e permitiu o fortalecimento de uma “cena local” no que se refere

a criação de grupos e companhias independentes. Por lá passaram iniciantes; artistas

independentes; membros de grupos e companhias; e as proprietárias de academias. Se muitas

pessoas estiveram isoladas fazendo seus trabalhos nos seus espaços, o CDC representou uma

oportunidade pública de convergência desses interesses, algo que já vinha se desenhando

desde a criação do Gepedance.

Após a fundação do CDC, os agentes que se encangaram para a reivindicação de sua

existência, começaram um processo de dispersão gradual. Os dissensos em algumas posturas

éticas acerca do formato de atuação coletiva e de abordagens sobre o fazer artístico

emergiram as diferenças que até então conseguiam unir forças para as questões coletivas.

Ocorrem, então, rupturas e o encangamento ativista das multiplicidades se desfaz e

originam-se diferentes organizações coletivas na dança do Ceará e que começam a debater as

questões de maneira mais específica e com as afinidades mais delineadas.

Se a união, no começo, era motivada pelo desejo de criação de uma política pública

para a dança, após as rupturas da Codance74, grupos distintos de pessoas se uniram e iniciaram

um processo de disputa de poder entre si e com o poder público. Após esse período, e não

necessariamente de forma causal, desdobram-se diversas organizações coletivas de

encangamento como o Fórum de Dança do Ceará, Fórum Estadual de Dança do Ceará,

Associação Prodança; Associação de Artes cênicas de Itapipoca; Fórum de Cultura e Turismo

do Sertão Central; Fórum de Danças Urbanas; Associação Dança Cariri.

74 A Comissão de Dança do Ceará ainda seguiu sua atuação, mas sem grande efetividade na participação nas
lutas por políticas públicas, tendo sido liderada nos anos posteriores ao ano 2000 por Janne Ruth Nascimento.
Sua atuação atual é abstrata apesar de termos tido acesso às atas de algumas reuniões da década de 2000.
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3.4 FÓRUNS DE DANÇA NO CEARÁ

O empoderamento coletivo dos grupos independentes de Dança no Ceará somado ao

início de uma política pública mais estruturada para a dança indica que a organização da

classe ocorrida na Comissão de dança é na realidade uma configuração de uma estrutura que

está inserida em um processo de amadurecimento e de reconhecimento. A análise desse

recorte da dança cearense não pode ser limitada aos seus eventos ou a um recorte temporal

cronológico. É preciso compreender que as resistências macropolíticas que se estabeleceram

no final dos anos 1990 são elementos de um processo que se constrói ao longo dos anos nas

relações tecidas entre agentes de dança independentes, proprietários de espaços de dança e

poder público.

É preciso considerar, também, que a organização coletiva da dança, emerge sujeitos e

atuações que até então eram invisibilizadas considerando a geopolítica nacional e também a

local. Ser invisibilizada ou oculta não significa que as resistências não existiam e/ou não

existem fora da luta visível. Se Scott (2013) afirma que as ações infrapolíticas proporcionam

alicerçamentos das ações políticas mais visíveis, posso supor que ações de resistência dos

agentes de dança existiram antes, durante e depois de suas organizações de classe; dentro e

fora delas.

A Comissão de dança do Ceará, com foco maior de atuação na Dança Contemporânea

e em Fortaleza, acabou por deixar de lado atuações de eixos de dança que não estavam

inclusas nos ambientes de discussão como as danças urbanas e o que era feito no interior do

Estado; além de nunca terem racializado os debates em torno dessas temáticas. Com o

crescimento da consciência política dos diversos estratos sociais, a fragmentação do

encangamento iniciado naquele período, embora tenha partido de cisões internas e de

novos/outros encangamentos circunstanciais, viabilizou um ambiente de emergência de

diferentes sujeitos com pautas distintas e que, mesmo com a multiplicidade da Codance, não

estavam em pauta.

Buscamos, assim, uma reflexão sobre a pulverização das pautas da dança como uma

evidência de um encangamento possível, que é uma ação estratégica, circunstancial e

setorizada que ocorre através de interesses comuns. Quando esses interesses divergem, os

novos espaços possíveis para agir em coletivo, pensando os encangamentos, surgem como

força política, pois representam um ganho no debate público em torno das questões da dança.

E quando nessas representações, podem abarcar, nas setorizações, uma melhor oportunidade
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de aprofundar as discussões específicas de cada subárea da dança e suas questões

étnico-raciais, de classe, de gênero, de linguagem e de território

Após o período de maior atuação da Codance, dois ajuntamentos políticos surgiram

com mais visibilidade no Ceará, um deles foi o Fórum Estadual de Dança do Ceará,

fundado em 1988 e reativado nos anos 2000. Mesmo com a ausência de fontes precisas sobre

a atuação desse fórum e evitando produzir anacronismos, consideramos sua existência quando

nos dá algumas pistas, mesmo que não sejam evidências, de um certo caráter ativista advindo

de uma união, e não tanto reunião, de agentes que configurasse um encangamento possível.

Pois não é apenas unir corpos que configura ativismo nem um encangamento possível como

aqui propomos problematizar. O que nos faz questionar sua atuação política ativista não

evidente, justamente pela ausência de um caráter propositivo em relação ao poder público.

Constatamos que sua atuação caracteriza-se mais por alianças com determinada

política partidária e para demandas bem pontuais, onde se percebe uma forte atuação

personalista e pessoalizada de seus integrantes com o que apresentam como um fórum

estadual. Em geral, as pessoas que frequentam suas reuniões vêm de academias de dança e, de

forma preocupante, de ditos festivais de dança (na verdade, mostras escolares privados e

competitivos), fundados no discurso neoliberal de mercado, que despolitiza corpos que

dançam e constrange os ativismos políticos que, de fato, interessam à Dança. Como é o caso

do evento Fendafor, que em 2007 passou a ser competitivo (ARRAIS 2007)75, com forte

alinhamento estético-político com o dito maior festival competitivo do Brasil, o Festival de

Dança de Joinville, que realiza seletivas regionais, sujeitando corpos a uma biopolítica do

discurso competente para corpos que mais competem do que dançam bem ao jeito reality

show neoliberal do corpo das competições televisivas estadunidenses (ARRAIS, 2015b).

Outros sujeitos ficaram alguns anos sem reuniões sistemáticas enquanto organização

de classe, mas uma parte de seus integrantes criou o Fórum de Ações em Dança no ano de

2001. Esse Fórum foi uma iniciativa da Companhia da Arte Andanças, com apoio do

Alpendre – Casa de Arte e do instituto Dragão do Mar e produziu no ano de 2002 um relatório

sobre a cena da dança local entre 1997 e 2001. Este relatório foi apresentado no Seminário

“Dança: perspectivas e ações”, de 13 e 17 de maio de 2002. O documento elaborado pelo

grupo foi construído a muitas mãos e conta com 16 páginas sobre diagnósticos, balanços e

75 ARRAIS, Joubert. Fendafor dá um passo bem atrás (Jornal Impresso). Vida & Arte (Jornal O Povo).
Fortaleza/CE, 2007. Link não disponível.
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propostas de políticas públicas para a dança, com relevante importância política e histórica,

uma vez que se trata de uma análise do desenvolvimento da dança no Ceará, sobretudo a de

Fortaleza, no período pós-articulação da Codance, evidenciando a força política das ações

coletivas como encangamentos possíveis para produção de dados que possam ancorar

decisões públicas.

Na página de apresentação do Seminário, no primeiro parágrafo, pode-se ler o

interesse dos agentes envolvidos em dar continuidade às articulações existentes no Estado.

“[...] o objetivo é abrir mais um espaço de reunião e discussão da classe, como forma de dar

continuidade ao processo de articulação que vem acontecendo no Ceará” (p. 1). Ainda na

mesma página os agentes que elaboraram o documento expressam o interesse de promover

um espaço que “[...] pudesse contribuir mais efetivamente para uma política cultural” (p. 1).

Ao longo de todo o documento, as questões em torno das políticas públicas para a dança são

mencionadas. Este relatório também apresenta um histórico detalhado das ações de

encangamentos possíveis da dança no Ceará entre os anos de 1997 e 2001 evidenciando que

do período da constituição da Codance até o evento, os corpos de encangamentos possíveis

aprofundaram as discussões em torno dos desejos de investimento do Estado.

No documento, podemos ter acesso à discussões sobre pessoas bailarinas, coreógrafas,

professoras de danças, críticas e pesquisadoras. Quando trata de pesquisadoras, há um trecho

que evidencia uma problemática que é uma das perguntas dessa dissertação: a ausência de

publicações em história da dança. Através desse documento, podemos perceber que naquele

período a produção escrita sobre dança no Brasil era incipiente, principalmente no Ceará. Não

avançamos muito na produção de conhecimento, contudo, um dos esforços desta pesquisa é

mostrar que há publicações de cunho histórico no Ceará. A análise sobre publicações

historiográficas sobre a nossa dança nos evidenciou que há um conjunto de publicações com

certo viés historiográfico, mesmo que nenhuma delas tenha a historiografia como mote e foco

principal. Enquanto pistas ou evidências, apontamos para a necessidade urgente para o

contexto da dança no Ceará começar a conhecer e trabalhar com a produção de conhecimento

em dança das pessoas pesquisadoras cearenses, compreendendo que certas precariedades são

tanto históricas como políticas, e precisamos agir nesse sentido de um encangamento possível.

Também aparece no documento questões relativas à criação de um mercado para a

dança e uma necessidade de fomentar a produção artística através de mecanismos que
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pudessem subsidiar as criações em dança e produzir um campo de trabalho para as pessoas

que concluíram suas formações.

O documento tem uma seção chamada diagnóstico, em que são evidenciados os

esquecimentos da política pública para a dança e a ausência de caminhos para a continuidade

das políticas públicas após a criação do projeto do Colégio de Dança de forma mais

estruturada e de produção de um mercado de trabalho, considerando que houve conquistas nos

anos anteriores, todas resultantes de ações de mobilização. Nesta seção são apresentados

gráficos de público dos programas de apresentação de espetáculos evidenciando um

crescimento na busca do público por trabalhos de dança cênica além de uma pesquisa feita

com bailarinos do Colégio de Dança do Ceará a fim de mapear as principais dificuldades de

sobrevivência e perspectivas.

Esse documento com tantas informações relevantes sobre a dança naquele período foi

feito pela classe de dança com corpos reunidos e em ação de encangamento possível no

Fórum de Ações em Dança; na última página do relatório, acessamos à lista de nomes que o

construíram, com a seguinte frase antes, que evidencia o caráter coletivo dessa organização:

“Este dossiê/relato foi escrito por várias mãos, ao longo de seis meses de trabalho dispostos

em reuniões semanais sediadas no Alpendre – Casa de Arte, Pesquisa e Produção” (p. 16).

Nos detivemos sobre esse dossiê porque ele evidencia as ações ativistas encangadas

que essa pesquisa se debruça: as questões historiográficas com suas produções de fontes e

documentos históricos; e a comunhão de forças coletivas com um objetivo em comum de

proposições de políticas públicas que não estão centradas em questões individuais. Esse grupo

de pessoas que constituiu o Fórum de Ações em Dança é o mesmo grupo que fundou em 2003

o Fórum de Dança do Ceará.

O Fórum de Dança do Ceará não possui uma data precisa de fundação, na página do

fórum no site Wikidança podemos ler que “O Fórum de Dança do Ceará emergiu em 2003 em

um ambiente de desejo e necessidade de organização da classe para vencer instabilidades

conjunturais e para gerar ações que possibilitassem a expansão e qualificação da dança

local”76. Na descrição de sua página no Google Groups pode-se ler:

76 Disponível em:
<http://www.wikidanca.net/wiki/index.php/F%C3%B3rum_de_Dan%C3%A7a_do_Cear%C3%A1>. Acesso
em: 01 out. 2020.

http://www.wikidanca.net/wiki/index.php/F%C3%B3rum_de_Dan%C3%A7a_do_Cear%C3%A1
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O Fórum de Dança do Ceará é um movimento civil, apartidário, de
organização coletiva, sem constituição jurídica nem fins lucrativos ou
finalidade representativa de categoria profissional. Que tem como missão
Estimular o desenvolvimento das diversas manifestações de dança,
incentivando o acesso democrático aos seus processos de produção e
fruição77.

Essa descrição possibilita que identifiquemos duas características do encangamento

que tratamos desde o capítulo primeiro desta dissertação: o caráter apartidário (que se

distancia da militância); e a compreensão de ser uma organização coletiva com finalidade em

estimular acesso democrático à dança.

O Fórum de Dança do Ceará existe até o momento dessa pesquisa e sua configuração é

flutuante. Em determinados períodos, as reuniões ocorrem com uma periodicidade regular

com a assiduidade das mesmas pessoas, em outros períodos as reuniões deixam de ocorrer. A

participação de cidades do interior também é rara, muito por conta das impossibilidades de

encontros presenciais78. Geralmente, o que tem mobilizado os encontros desse fórum são

problemas pontuais com as ações de políticas públicas, como por exemplo, o risco de extinção

do Curso Técnico em Dança em 2011 onde os agentes organizaram um ato em frente a

Secretaria da Cultura do Ceará na gestão do Professor Auto Filho.

Nesta manifestação, ocorreram performances artísticas e leitura de uma carta

manifesto. Estiveram presentes diversos agentes que não eram, necessariamente, os

frequentadores assíduos das reuniões do fórum, acreditamos que isso ocorreu pela

compreensão da importância da manutenção do Curso Técnico em Dança como uma ação de

formação importante para a dança local e que deve ter sua perenidade garantida.

Os agentes do Fórum de Dança do Ceará são corresponsáveis pela criação da Semana

da Dança de Fortaleza, evento que ocorre desde 2001 e foi motivado inicialmente pela

mobilização nacional ocorrida através do Fórum Nacional de Dança disparada pela oposição à

criação de um projeto de lei de 2001 que determinaria que só poderiam dar aulas de dança os

profissionais formados em Educação Física. O evento de 2001 chamado “Dia D da Dança” foi

a semente que se desdobrou nos anos subsequentes na Semana da Dança. Em reportagem do

78 Durante o isolamento social do COVID-19, as reuniões do Fórum de Dança do Ceará voltaram a acontecer
com mais frequência em decorrência das mobilizações em torno da Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc.
Como as reuniões ocorrem por videoconferência, a presença de agentes do interior tem sido mais efetiva.

77 Descrição do Fórum de Dança do Ceará no Google Groups. Disponível em:
https://groups.google.com/g/forum_danca_ceara. Acesso em: 03 out. 2020.

https://groups.google.com/g/forum_danca_ceara
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jornal Diário do Nordeste do dia 27 de abril de 2001 podemos ter acesso às formas de

manifestação política que a dança desenvolveu desde então.

Espetáculos de dança em pleno meio dia, num tapete improvisado em frente
ao Theatro José de Alencar. Foi essa a maneira encontrada pelos
profissionais da área de dança no Estado, para participar do movimento
nacional o “Dia D da Dança” contra o projeto de lei do deputado federal
Pedro Pedrossian Filho (PFL-MT). O projeto, que está tramitando no
Congresso Nacional, determina que só podem dar aulas de dança graduados
em Educação Física ou quem faz curso na faculdade de Educação Física.
Isso, independente do profissional ter graduação em Dança reconhecida pelo
Ministério da Educação. Além da apresentação, foi feito um abaixo assinado
para ser enviado aos deputados federais e senadores pedindo que na votação
do projeto, seja excluída a cláusula determinando a subordinação dos
profissionais de dança ao Conselho Nacional de Educação Física. (DIÁRIO
DO NORDESTE, 2001)

Esse formato de mobilização, através de elaboração de abaixo-assinados; de

cartas-manifesto e apresentações artísticas na rua é uma marca da Semana da Dança de

Fortaleza, evento que ocorre durante uma semana, no período de comemoração do Dia

Internacional da Dança em 29 de abril. A Semana da Dança é pensada ao longo dos meses

anteriores por agentes da classe que se interessem, montando uma extensa programação com

apresentações artísticas, aulas públicas e leitura das cartas-manifesto que são construídas

coletivamente e votadas em plenárias do fórum. Em alguns de seus anos a semana foi

elaborada em conjunto com outras instâncias de organização coletiva da classe como o Fórum

Estadual de Dança e a Prodança além de parcerias com instituições públicas como A Vila das

Artes, o Porto Iracema das Artes, o Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura os CUCAs, o

Theatro José de Alencar e os cursos de graduação em dança da Universidade Federal do

Ceará.

Entre 2010 e 2016, o fórum mobilizou e organizou uma passeata de dança denominada

Danceata, usando um jogo de palavras que une dança e passeata. A passeata é uma ação

corriqueira dos movimentos sociais e, nesse caso, ela tinha as pautas da dança incluídas e seu

percurso se dava de forma coreográfica e com ações de performance artística ao longo de sua

ocorrência. A Danceata ocorria dentro da programação da Semana da Dança de Fortaleza

sempre no dia internacional da Dança, fazendo um percurso que ia da Reitoria da

Universidade Federal do Ceará no bairro Benfica até a porta do Theatro José de Alencar no
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centro da cidade culminando com uma aula de dança79 na calçada do Theatro seguida da

leitura da carta-manifesto de cada ano.

Essas mobilizações coletivas demonstram uma capacidade de aglutinação dos agentes

de dança que, mesmo após rupturas no curso do tempo, ocasionalmente se encontram para

executarem ações em comum evidenciando o encangamento da organização da classe e sua

característica ativista quando tem como ação principal a reivindicação por políticas públicas

na área da dança e o desenvolvimento de ações de visibilidade dessas pautas.

Com agentes que também participam da Semana da Dança de Fortaleza e através do

desenvolvimento, fortalecimento e expansão de uma cena das danças urbanas no Ceará, foi

fundado em 2018 o Fórum de Danças Urbanas do Ceará a fim de debater os assuntos

específicos dessa área e reivindicar investimentos para esse tipo de dança. O Fórum tem uma

articulação também sazonal com reuniões pontuais e esporádicas além de atuar com agentes

da periferia da cidade de Fortaleza e com articulação com outras cidades do interior.

Integrantes desse fórum realizam ações como o Festival Internacional de Danças

Urbanas na Cena – FIDUC (desde 2014), dirigido pelos dançarinos e coreógrafos LolyPop e

Luís Alexandre que são considerados pioneiros das danças urbanas em Fortaleza; e a Escola

Urbana de Dança (iniciada em 2020), primeira ação de formação, pesquisa e fomento das

Danças Urbanas no Estado, uma iniciativa de LolyPop e Luís Alexandre, com apoio do

Fórum de Danças Urbanas e apoio financeiro da Secretaria da Cultura de Fortaleza.

Algo importante que os membros desse coletivo realizam são as cypher, rodas de

encontros de praticantes da cultura hip hop que podem acontecer em qualquer espaço e onde

dança-se de forma livre dentro dos estilos das danças urbanas, tendo o improviso como marca

de expressão dançada e representam um outro tipo de encangamento diferente do que estamos

falando até então. A atuação política das danças urbanas em dançar na rua evoca outras

questões referentes a grupos subalternizados dentro de uma sociedade e dentro da própria

dança; nas danças urbanas os fatores de vulnerabilidade socioeconômica tem outro patamar de

discussão. A cypher, como encangamento possível, representa bem o nivelamento de

condições desses agentes, nesses espaços dançam artistas de diferentes estilos de danças

urbanas como Funk, Locking, Popping, Breaking, Hip Hop Freestyle, House Dance, e Krump

a diferença é o que mantém viva essa ação.

79 Essas aulas variam a cada ano, de modo que ocorreram aulas de balé clássico, dança contemporânea e danças
urbanas.
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Houve por mais de dez anos, a realização de uma cypher todos os sábados à noite no

Centro Dragão do Mar de Arte em Cultura, equipamento do Governo do Estado. Em 2019, o

centro cultural resolveu extinguir o apoio financeiro à ação, fazendo com que os agentes do

fórum se articulassem para a realização de uma mobilização no último dia de acontecimento

manifestando sua insatisfação com a finalização do projeto e reivindicando a continuidade.

Foi um dia em que diversos agentes de várias gerações estiveram presentes, discursando

acerca da manutenção do evento e da importância daquele espaço para um fomento das

danças urbanas. Essa mobilização não conseguiu barrar o encerramento das atividades feito de

forma verticalizada pela diretoria do Centro Dragão do Mar.

Além desses fóruns citados com atuação maior na capital Fortaleza, existe no interior

do Ceará, o Fórum de Turismo e Cultura do Sertão Central do Estado do Ceará

possivelmente criado em 25 de abril de 2005, segundo o estatuto mais antigo a que se teve

acesso. Este fórum difere dos demais citados pois sua estrutura se assemelha mais a dos

Conselhos de Cultura instituídos pelo Sistema Nacional de Cultura e sua atuação é em torno

das questões específicas do território do Sertão Central. Este fórum tem uma composição

mista com representantes do poder público e representantes da sociedade civil das cidades da

região do Sertão Central. Sua diretoria é composta por Presidente, vice-presidente e

secretário, definidos através de eleições ocorridas nas plenárias que ocorrem nas suas reuniões

ordinárias e debatem temas pertinentes a toda a cadeia de cultura incluindo a dança através de

agentes como Gerlídia Tavares que é a atual presidente do Fórum como representante da

sociedade civil e é bailarina e coreógrafa contribuindo para que a dança entre na pauta de

discussões das políticas públicas da localidade.

As principais ações são de mobilização dos agentes locais realizando mapeamento de

agentes no território e mediação da sociedade civil com o poder público. O Fórum realiza

parcerias com a iniciativa privada como o SEBRAE (entidade de capital misto) no intuito de

formalizar o artista através da criação de CNPJ de Micro-empreendedor individual - MEI,

garantindo acesso a formalizações de contratos de trabalho e ao pagamento de previdência

incluso na taxa do MEI. Além dessa conscientização de formalização realizada através de

caravanas nas cidades da região, o Fórum também atua na elaboração de estratégias de

inserção de recursos financeiros na área da cultura se mobilizando para a aquisição e criação

de novos equipamentos culturais, elaboração de emendas parlamentares que designam

orçamento para ao território e parcerias com empresas privadas.



119

Esses fóruns que citamos tem atuação política de organização encangada como

característica principal. São espaços para se pensarem ações coletivas que beneficiem ao

segmento de forma mais abrangente e democrática. Os fóruns não são instâncias

regulamentadas como entidades representativas de classe como os sindicatos são, mas no

Estado do Ceará, principalmente na capital fortaleza, são instâncias de representação que

encontram legitimidade frente ao poder público participando ativamente da construção das

políticas públicas.

Paralelamente a atuação dos fóruns, existem no nosso Estado organizações de

personalidade jurídica que unem agentes em torno de interesses em comum e com eixos de

atuação em diferentes territórios do Estado.

3.5 AS ASSOCIAÇÕES

Existem dezenas de pessoas jurídicas sem fins lucrativos nas modalidades Associação

ou Cooperativa no Estado do Ceará. A necessidade de formalização de grupos e companhias

para viabilizar contratações é um dos fatores de contribuição para a criação dessas entidades

sendo um grande número dessas empresas a constituição jurídica de grupos e companhias80.

Além dessas associações dos grupos e companhias no Ceará, identificamos duas com caráter

representativo e com rotatividade de diretoria que abarca sujeitos que não são apenas os

membros de algum grupo ou companhia, fazendo com que se configurem como uma entidade

representativa de um grupo mais amplo de pessoas e/ou coletivos artísticos.

Essa pesquisa mapeou a existência de duas associações de atuação ampla voltadas à

dança com cadastro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ no formato de

associação. São elas: Associação de bailarinos, coreógrafos e professores de danças do Ceará

- Prodança; e Associação de Artes Cênicas de Itapipoca.

A Associação de Artes Cênicas de Itapipoca – AARTI, fundada em 2003, surge em

um período de grande articulação dos artistas da cidade e da região com os movimentos

sociais. A partir da década de 1980, houve uma intensa articulação nos movimentos sociais do

local com participação de artistas de diversas linguagens, muitos deles vinculados às pastorais

80 Dessas, podemos destacar a Associação Dança, Arte e Ação na cidade de Paracuru; a Associação de Dança
Arreios do Trairi na cidade de Trairi; Associação Vidança em Fortaleza; Associação Dança Cariri em Juazeiro do
Norte.
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sociais católicas que emergiram naquela década a partir dos pensamentos de Leonardo Boff e

da Teologia da Libertação.

Essa atuação de agentes das artes na região se intensificou com a criação do MARCA

– Movimento de Artistas da Caminhada de Itapipoca, que era um movimento nacional da

Igreja Popular e que tinha um comprometimento com as causas sociais e as transformações da

sociedade. “O MARCA agregava artistas de música, canto, artes plásticas, teatro, dança e

poesia atuantes e comprometidos com as causas e lutas dos movimentos sociais” (MORENO,

2015, p. 59). Os artistas engajados no MARCA articulavam ações de formação e mostras de

artes nos territórios onde estavam inseridos, a atuação principal era nas regiões periféricas da

cidade e de cidades próximas. Ao longo dos anos 1990, esses agentes realizaram uma série de

ações voltadas às causas sociais, participando, inclusive, de movimentos políticos de protestos

contrários ao presidente Fernando Henrique Cardoso.

Essas ações dos artistas de Itapipoca organizados em prol das causas sociais e muito

atrelados às lutas políticas mais estruturadas seguem um caminho oposto ao que pode-se

observar nas ações das outras organizações coletivas de dança do Ceará que citamos

anteriormente. Enquanto as organizações de classe se encangam a partir de uma consciência

em relação à formulação de políticas públicas em torno da dança; em Itapipoca, o mote parece

sair dos movimentos sociais com pautas sociais mais ampliadas. De modo que o fazer

artístico dessas pessoas se constituiu na mesma medida que sua consciência política também

se desenhava. Estando uma a serviço da outra em coafetação, considerando que as artes

podem ser instrumentos de modificação social. O ativismo e encangamento nesse coletivo tem

foco de atuação maior nas pautas sociais como raça, gênero e classe do que em pautas

específicas na área da cultura.

Essa efervescência política e cultural provocou o encangamento dos agentes da região

fazendo com que aparecesse o desejo de se formalizarem enquanto categoria específica. Desse

desejo, surge em 2003, a Associação de Artes Cênicas de Itapipoca abarcando artistas de

teatro, dança e música.

A associação também atua em parceria com outras entidades como as secretarias de

Estado da cidade de Itapipoca e com outras entidades como: Sindicato dos Servidores

Públicos de Itapipoca (SINDSEP); Faculdade de Educação de Itapipoca (FACEDI – UECE);

Centro de Estudos do Trabalho e de Assessoria ao Trabalhador (CETRA); Associação

Quilombola de Água Preta – Tururu CE; Bienal Internacional de Dança do Ceará; Associação
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dos bailarinos, coreógrafos e professores de dança do Ceará (PRODANÇA); WM Produções;

- Secretaria de Cultura do Estado do Ceará (SECULT); Ministério da Cultura

(MINC/FUNARTE).

Atualmente, a AARTI é gestora do espaço Cultural Galpão da Cena de Itapipoca que

agrega grupos, companhias e ações de formação como a Cia Balé Baião, Cia Rebentos, Escola

livre de Dança Balé Baião, Núcleo de Danças Negras, Tambores AfroBaião e Advento de

Audiovisual.

Além de manter esse espaço, também é a proponente do Festival de Dança do Litoral

Oeste que é um festival anual realizado em parceria com as cidades de Paracuru e Trairi e

apoio financeiro do Governo do Estado do Ceará através de leis de incentivo fiscal. Vale

citar o Festival de Dança do Litoral Oeste como uma importante ação política de força

coletiva e encangada se considerarmos que sua realização ocorre através da parceria de três

associações do interior do Estado (Associação de Artes Cênicas de Itapipoca; Associação

Dança, Arte e Ação, de Paracuru; a Associação de Dança Arreios do Trairi) e ainda persiste

em acontecer como fruto das ações dos agentes envolvidos nas atuações de dança dessas três

cidades descentralizando as ações da capital e colocando essa região do Estado como um polo

independente e autônomo de produção e articulação em dança.

Com sede em Fortaleza, a Associação dos bailarinos, professores e coreógrafos de

danças do Ceará - Prodança foi fundada em 19 de março de 2003 e foi uma iniciativa de

agentes de dança egressos do Colégio de Dança do Ceará que, após o seu fim, desejavam

formalizar a atuação coletiva através da criação de um CNPJ sem fins lucrativos, em formato

de Associação e que pudesse representar, em campo ampliado, os agentes de dança em

atuação nos campos da criação e do ensino. A Prodança surge como a primeira organização

formal de artistas de dança de Fortaleza e que não tinha como foco uma organização

representativa de detentores de poder como diretores de grupo e proprietárias de academia.

A Prodança tem diretorias rotativas que se estabelecem em eleições bienais. Essas

eleições ocorrem através das assembleias que se configuram como o espaço de legitimação

das decisões coletivas dos rumos da associação como mudanças de estatuto e regimento e

encaminhamento de ações.

Os membros da Prodança são, em sua maioria, vinculados ao Fórum de Dança do

Ceará que atua fortemente na reivindicação por políticas públicas. Essa aproximação de
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afinidades políticas contribui na construção de uma força coletiva quando se organizam

manifestações públicas ou formulação de ações de políticas públicas. Tendo a entidade

participado de diversas proposições de políticas públicas no Estado do Ceará como

participação na elaboração e consulta pública de editais culturais, e participado das

conferências de cultura para implementação dos Planos de Cultura no Estado e na capital

Fortaleza.

Nessa atuação política, Prodança se encanga com outras instâncias, sendo uma das

entidades organizadoras da Semana da Dança de Fortaleza e co-assinante de cartas coletivas

de reivindicações públicas em conjunto com outras entidades representativas da dança e de

outra linguagens; além de ter sido proponente de importantes eventos de dança do Estado

como a Bienal Internacional de Dança do Ceará e Mostra Prodança.

Sendo uma entidade formalizada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, a Prodança

também faz representação jurídica de diversos artistas o Estado do Ceará, com atuação maior

em Fortaleza, viabilizando a feitura de contratações formais de seus associados em espaços

culturais públicos da cidade de Fortaleza e possibilitando a realização de projetos como

lançamento de livros de dança, realização de mostras e festivais, escolas de dança e

apresentações artísticas.

Analisando o histórico de atuação da entidade, podemos perceber que com o passar

dos anos, o foco das ações muda de acordo com cada gestão que assume. Nos primeiros anos,

a Prodança realizou ações e parcerias relacionadas à reivindicações relativas às condições do

trabalhador de dança nas esferas pública e privada como uma denúncia feita na Delegacia

Regional do Trabalho – DRT acerca das condições de trabalho dentro das Academias de

Dança de Fortaleza, essa denúncia culminou em uma audiência conjunta com a representante

da Associação das Academias de Dança de Fortaleza e não pode prosseguir formalmente pelo

fato de uma associação não ter o peso de um sindicato nas lutas por direitos de trabalhadores.

Apesar disso, houve visitas às academias e uma orientação da DRT a essas instituições a fim

de tornar nítido que as condições não seguiam a legislação trabalhista vigente.

A Prodança também tem uma atuação forte na formação em dança sendo proponente

dos projetos Dançando na Escola que foi um projeto de formação em dança nas escolas

públicas do município de Fortaleza; ações de formação da Bienal Internacional de Dança do

Ceará em mais de uma edição; formação no Festival de Dança do Litoral Oeste em 2009; e

mais recentemente a proposição do Curso de Iniciação em Dança Contemporânea.
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Observa-se que as atuações da Prodança na luta política e nos eixos de formação e

criação são ações que visam a construção de políticas públicas ou parcerias público-privadas

que atinjam a uma multiplicidade de ações e perspectivas de danças, na esteira de uma

atuação de corpos ditos encangados, nesses encangamentos possíveis, acreditamos que as

duas associações, visam a proposição dessas ações coletivas e em prol de benefícios coletivos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

ATUALIZAÇÕES CRÍTICAS NO TEMPO  PARA OUTROS ENCANGAMENTOS

POSSÍVEIS

Do que falamos quando falamos sobre ativismos críticos em dança no Ceará como

história e política de corpos de encangamentos possíveis?

Investigamos aqui como os corpos cearenses em ajuntamento podem ser identificados

como corpos de encangamentos possíveis, vislumbrando pensá-los como corpos/es/as

encangados/es/as. A construção se deu a partir dos apontamentos infrapolíticos e evidências

historiográficas que aparecem como um percurso para possibilitar a compreensão de como a

coletividade em encangamentos produz marcos no desenrolar da dança cearense.

No que se refere à historiografia em suas publicações com viés historiográfico na

dança cearense, o encangamento pode ser percebido nas trajetórias e também no seu fazer

uma vez que são feitas pelos agentes de dança locais, fazendo frente aos “esquecimentos” que

o contexto nacional provoca. Nas publicações, essa investigação de corpos de encangamentos

possíveis deu-se na análise das publicações centradas nas histórias de pessoas e grupos porque

consideramos que o encangamento só pode existir na afirmação dos sujeitos que encontram na

performatividade encangada suas formas de agir em coletivo.

Questionando o lugar do Ceará na historiografia e também outras características

pertinentes a uma historiografia em dança, percebemos que a emergência dos sujeitos tem

uma importância não só no que pretendíamos estudar, mas na identificação de que corpos são

esses que se evidenciam no seu fazer coletivo e individual. Além de seu conteúdo, durante o

estudo dessas publicações, percebi que as minhas provocações sobre as invisibilizações

acabaram por evidenciá-las, produzindo um texto que concentra títulos de publicações sobre a

dança do Ceará. Ou seja, além de questionar os discursos legitimadores nacionalmente e

localmente, produzo uma proposta de inversão de centralidade na prática.

Também constato que é preciso que se produza uma lente de produção e leitura da

nossa história que considera os corpos atuantes interseccionalmente. Esses títulos existem,

mas será que constam nas nossas referências bibliográficas quando estudamos as histórias das

danças do Ceará? As suas leituras que fazemos são conformadas ou são capazes de mobilizar

questionamentos sobre visibilidades também no contexto local?
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Entramos, então, na relação entre história e política compreendendo como as

organizações coletivas, empenhadas por sujeitos em encangamentos, mobilizam o fazer dança

em diferentes campos de atuação. Essa investigação sobre organizações coletivas no Estado

do Ceará evidenciou dois aspectos: um é a possibilidade de uma escrita com viés

historiográfico a partir das coletividades e suas ações no mundo; outro é que as próprias

organizações coletivas evidenciam as multiplicidades da dança cearense ao mobilizarem nos

ativismos os assuntos setoriais dos corpos que se encangam.

Essas coletividades evidenciam também que, no curso das histórias da luta por

políticas públicas no Estado, os agentes produzem encangamentos circunstanciais e

setorizados com suas diferenças internas, compreendendo que os interesses em comum são

fatores mobilizadores das forças coletivas.

Por isso, ressalto que esse estudo não pretende tratar encangamento romantizando o

regionalismo do termo nem a luta política sem considerar suas contradições e dissensos. O

panorama de coletivos apresentado demonstra que a luta política se dá em diversas esferas.

Em alguns coletivos, podemos constatar ações de permanência dos artistas da dança,

preocupando-se com o fazer artístico considerando as questões territoriais e de classe. Já em

determinados momentos, podemos perceber que dissensos internos provocaram rupturas nas

estruturas dessas organizações gerando outros espaços de discussão política. Além dessas

cisões, há a insurgência de encangamentos em diferentes territórios que discutem questões

específicas como podemos observar nas organizações do interior do Estado e o Fórum de

Danças Urbanas.

Se em 1997, os agentes daquele momento se uniram na Comissão de Dança do Ceará

para reivindicar políticas públicas para a dança a partir de um entendimento de classe, com o

passar dos anos, o surgimento dessas outras organizações coletivas demonstram a necessidade

de construção dos ambientes específicos de discussão a fim de abarcar pautas que extrapolem

o entendimento de classe. A setorização das pautas em coletivos específicos dota o debate

público da pluralidade que se almeja fazendo com que percebamos que os corpos de

encangamentos possíveis são corpos que produzem suas coletividades em torno de suas

pautas não se configurando como universais ou universalizantes. Se o Ceará é um ausente na

história da dança brasileira, internamente, produzimos nossas invisibilizações através desses

outros estratos que não os de território e que a denominação de que a dança é uma classe pode

ser simplificadora quando as questões deveriam se aprofundar interseccionalmente na
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compreensão de que “o oprimido não é um conceito abstrato porque é marcado por gênero,

raça, sexualidade e outras categorias” (BERTH, 2019, p. 43).

Através da atuação desses coletivos, podemos notar que as práticas de dança fora dos

contextos hegemônicos ganham evidência através desses ativismos presentes nas

historiografias e nas entidades coletivas e que não são necessariamente os ativismos que se

contrapõem ao poder público mas que se constroem de forma infra-política sobre o

empoderamento dos diversos grupos fazedores de dança que tem suas expressões culturais

suprimidas pelos poderes hegemônicos.

Além disso, podemos notar que nos últimos anos, os agentes que estiveram na linha de

frente das ações de enfrentamento ao poder público no período da Comissão de Dança do

Ceará assumiram cargos na gestão pública tendo se tornado coordenadores setoriais nas

secretarias Estadual e Municipal, coordenação de dança do Porto Iracema das Artes;

coordenação de dança da Vila das Artes e Direção da Vila das Artes.

Essa inserção no poder público é um bom sinal ao considerar que os cargos são

assumidos por pessoas com experiência técnica na área, porém muitas vezes é um dos fatores

de mobilização das renovações dos coletivos ativistas que ora fortalecem as lutas históricas

através do reconhecimento de trajetórias, ora provocam deslocamentos das certezas que não

haviam tido espaço para questionamentos. Isso ocorre na constatação de que há pouca

rotatividade entre os nomes que atingem postos de relevância na administração pública.

Assim, a história da dança do Ceará segue seu fluxo propondo uma atuação

descentralizada. Evidenciar esses coletivos nessa escrita é uma forma de compreender a

legitimação que uma dissertação confere ao discurso além de seu caráter de registro de um

momento na compreensão que a reverberação concreta no tempo se dá a partir dos registros

das ações possibilitando uma redução nos apagamentos agora no presente. Esses coletivos

estão nessa dissertação. Talvez, daqui há alguns anos, um outro jovem pesquisador que se

interesse pela história e/ou pelos ativismos da dança cearense, poderão encontrar aqui,

evidências da descentralização de poderes e protagonismos construída nos últimos 20 anos.

Iniciamos o terceiro capítulo discutindo se há uma classe de dança e concluímos que,

frente a luta por políticas públicas, podemos afirmar que sim, mas que uma abordagem sobre

os direitos sociais não pode ser centrada somente na categoria classe. Sobretudo quando
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notamos que há uma mobilidade de classe (econômica) de alguns agentes em encangamentos

possíveis no curso do tempo.

As manifestações encangadas de alguns agentes atualmente são feitas por uma nova

geração que se fortalece na cena local a partir de 2010 e durante essa década alicerça seus

posicionamentos políticos e desenha um encangamento que não se exime de reivindicar algo

frente aos equipamentos públicos pela presença de “pares” de dança nas gestões. É dessa

geração que faço parte uma geração que compreende que não produzimos união pelos

consensos, mas pelos fatores em comum e as possibilidades de discordância, apesar de

qualquer hierarquia interna existente na dança ao mesmo tempo que não desconsidera

trajetórias e legados construídos por pessoas de eixos e gerações diferentes das nossas.

É preciso compreender que a construção historiográfica e a atuação política emergem

protagonistas e dissensos. O encangamento é circunstancial mesmo – é possível – e a

insurgência de novos corpos de encangamentos possíveis, pautando as questões de forma

interseccional, indiciam que em um futuro próximo esses espaços poderão ser melhor

distribuídos pois se a luta política se ampliou a custo de muito trabalho, o foco agora é para

que haja ampliação na distribuição de recursos e acessos aos corpos que foram historicamente

minorizados e deixados de lado. As historiografias devem seguir esse rumo que a história

desenha.

Ao longo desse processo de investigação, convivi com o fato de ser um agente

inserido no contexto de investigação o que possibilitou um entendimento cartográfico do

contexto e a inevitável autoetnografia. Essa constatação que me referi na introdução do texto

auxilia nessas considerações finais a compreender o caráter ativista dos meus encangamentos

possíveis.

Essa é uma dissertação ativista ao desejar visibilizar as histórias em suas

historiografias tensionando os eixos de poder na geopolítica nacional e local; além de

convocar as coletividades múltiplas como ferramentas importantes em uma construção

historiográfica que se pretende reparadora. O fato de falar de história e política, associando

aos sujeitos em suas infrapolíticas e os movimentos ativistas empenhados pela dança

cearense, também aparece como realçador dessa constatação. A dissertação sugere um

ativismo sobre o ativismo por considerar a historiografia e a luta política organizada como um

ambiente promotor de encontros que viabilizam, nas reuniões, mudanças estruturais frente aos

poderes locais e às institucionalidades do Estado Brasileiro.
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Apesar de construir questionamentos sobre a história oficial, reconheço que, por

vezes, recorri aos chavões da história tradicional, não como um fator de legitimação, mas

como um auxiliador na transição da compreensão de mundo que compreende seus processos

para além de suas estruturas visíveis e também na construção das lentes interseccionais de

produção e análise.

Espero que a leitura possa contribuir para o reconhecimento da importância de

conhecer os percursos históricos dos agentes locais e da força que a coletividade produz; estar

juntos. Além disso de poder evidenciar que as múltiplas vozes devem ter seus direitos e

acessos garantidos o que pode viabilizar a construção de novas historiografias baseadas no

que discutimos aqui. Estimulando o ensino e estudo das nossas histórias como uma forma de

sermos em encangamentos possíveis conferindo visibilidade ao que foi posto para baixo do

tapete.

Durante a pesquisa, nas conversas diárias, entrevistas e leitura de documentos, o que

vazava foi ganhando importância. Eu me vi como um corpo de encangamento com os agentes

interlocutores deste trabalho. Eu sou um corpo em encangamento possível, agindo

circunstancialmente, de acordo com as necessidades que identifico e que me aproximo.

Eu não entro pela metade.



129

REFERÊNCIAS

ADICHIE, Chimamanda. O perigo de uma história única. São Paulo: Companhia das
Letras, 2019.

AGAMBEN, Giorgio. Profanações. Tradução: Selvino J. Assmann. São Paulo: Boitempo
Editorial, 2007.

______. O que é um dispositivo? In: Outra Travessia. Florianópolis: n. 5, p. 9 - 6, 2005.

AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.

ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval M.Por searas diversas, os diversos cearás. In: SOUSA,
Simone; GONÇALVES, Adelaide. Uma nova história do Ceará. Fortaleza: Edições
Demócrito Rocha, 2015.

______. Gestão ou gestação Pública da Cultura: algumas reflexões sobre o papel do Estado na
produção cultural contemporânea. In: RUBIM, Antonio. Políticas culturais no Brasil.
Salvador: EDUFBA, 2007.

ALMEIDA, Silvio L. de. Racismo estrutural. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.

ALVARENGA, Arnaldo. Biografias, autobiografias, perfis biográficos e histórias de vida:
reflexões sobre fontes para uma historiografia da dança. In: GUARATO, Rafael (Org.)
Historiografia da dança: teorias e métodos. São Paulo: Annablume, 2018.

AMÂNCIO, Alysson. Wila. Fortaleza: Cia Dita/Theatro José de Alencar, 2015.

ARAÚJO, Angela S. Corporeografias Cearenses: o ambiente artístico-formativo e as
Companhias “Independentes” de Dança de Fortaleza. 2012. 171 f. Dissertação (Mestrado em
Dança) – Programa de Pós-Graduação em Dança, Escola de Dança, Universidade Federal da
Bahia, Salvador, 2012.

ARRAIS, Joubert de Albuquerque. Por uma escrita balé baião. In: MORENO, Gerson. Dança
Balé Baião: 20 anos em companhia. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2015a.

______. So you think you can dance? A dança na TV como corpomídia da competência
neoliberal. 2015. 150 f. Tese (Doutorado em Comunicação e Semiótica) – Programa de
Pós-Graduação em Comunicação e Semiótica, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,
São Paulo, 2015b.

______. (Org.) Dança com a Crítica. (Projetos Crítica com a Dança e Crítica de Dança –
contextos nordestinos.) Fortaleza: Expressão Gráfica, 2013.

______. Processos coevolutivos entra dança e crítica: de uma crítica de dança cearense para
uma crítica contemporânea de dança. 2008. 125 f. Dissertação (Mestrado em Dança) –
Programa de Pós-Graduação em Dança, Escola de Dança, Universidade Federal da Bahia,
Salvador, 2008.

______. Fendafor dá um passo bem atrás. Jornal Impresso. Vida & Arte (Jornal O Povo).
Fortaleza, 2007. Link não disponível.

______. A menina dos 32 fouettés. Jornal O Povo (Caderno Almanaque). Fortaleza, 2003.
Link não disponível.



130

ASSUMPÇÃO, Pablo. Irmãos Aniceto. Fortaleza: Demócrito Rocha, 2000.

AUSTIN, Jhon. Quando dizer é fazer: palavras e ação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990.

BARBA, Eugênio; SAVARESE, Nicola. A arte secreta do ator: dicionário de antropologia
teatral. Campinas: Editora da UNICAMP, 1995.

BARBALHO, Alexandre. Sistema Nacional de Cultura: campo, saber e poder. Fortaleza:
EdUECE, 2019.

______. Espetacularização da Cultura nos "Governos das Mudanças". O público e o privado,
Revista do PPG em Sociologia da Universidade Estadual do Ceará - UECE. Nº 2, 2003.

BARROS, Regina B; PASSOS, Eduardo. A cartografia como método de
pesquisa-intervenção. In: KASTRUP, Virgínia; PASSOS, Eduardo (Orgs.). Pistas do método
da cartografia: Pesquisa-intervenção e produção de subjetividades. Porto Alegre, Sulina,
2010.

BENJAMIN, Walter. Obras escolhidas volume 1. Magia e técnica, arte e política: ensaios
sobre literatura e história da cultura. São Paulo: Brasiliense, 1985

BERTH, Joice. Empoderamento. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.

BRITTO, Fabiana Dultra; MARQUES, Roberta. Reagências do/no presente: propostas para o
ensino de uma historiografia da dança corporificada e afetiva. Pós: Revista do Programa de
Pós-Graduação em Artes da EBA/UFMG. v. 8, n. 16: novembro de 2018.

BRITTO, Fabiana Dultra. Temporalidades em dança: parâmetros para uma história
contemporânea. Belo Horizonte: Fabiana Dultra Britto, 2008.

BURKE, Peter. A arte da conversação. Tradução: Álvaro Luiz Hattnher. São Paulo: Editora
da Universidade Estadual Paulista, 1995.

BURNIER, Luís Otávio. A arte de ator: da técnica à representação. Campinas: Unicamp,
2001.

BUTLER, Judith. Corpos em aliança e a política das ruas: notas para uma teoria
performativa de assembleia. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018.

COLLINS, Patrícia Hill. Se perdeu na tradução?: Feminismo negro, interseccionalidade e
política emancipatória. Parágrafo, v. 5, n.1, p.6 - 17, 2017.

CORREIA, Verusya S. Dança como campo de ativismo político: o bicho-caçador. 2013. 103
f. Dissertação (Mestrado em Dança) – Programa de Pós-Graduação em Dança, Escola de
Dança, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2013.

______. Corpografia: dança enquanto ativismo político. In: III Encontro Baiano de Estudos
de Cultura. Salvador, 2012.

DAVIS, Angela. Mulheres, Raça e Classe [Recurso eletrônico]. Tradução: Heci Regina
Candiani. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2016.

DE CERTEAU, Michel. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1982.



131

DRUMMOND, Washington; JACQUES, Paola Berenstein. Caleidoscópio: processo pesquisa.
In: BRITTO, Fabiana Dultra; DRUMMOND, Washington; JACQUES, Paola Berenstein.
Experiências metodológicas para compreensão da complexidade da cidade
contemporânea. Salvador: EDUFBA, 2015.

FORTIN, Sylvie. Contribuições possíveis da etnografia e da autoetnografia para a pesquisa na
prática artística. Revista CENA. Porto Alegre: n. 7, p. 77 –88, 2009.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Rio de Janeiro: Vozes, 2009.

______. A ordem do discurso. São Paulo: Edições Loyola, 1996.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

GADELHA, Rosa P; Daltro, Emyle P. de B. Mapeamento da dança em Fortaleza. In:
Mapeamento da dança: diagnóstico em oito capitais e cinco regiões do Brasil. MATOS,
Lúcia; NUSSBAUMER, Gisele (Coords.). Salvador, UFBA, 2-16, p 441 - 654.

GADELHA, Rosa Primo. A Dança Possível: as ligações do Corpo numa Cena. Fortaleza:
Expressão Gráfica e Editora, 2006.

GONÇALVES, Taís. Bienal Internacional de Dança do Ceará: um percurso de intensidades.
In: PRIMO, Rosa; Rocha, Thereza. (Orgs.). Bienal Internacional de Dança do Ceará: um
percurso de intensidades. Fortaleza: Expressão Gráfica e Editora, 2011.

GUARATO, Rafael. Dança, dinheiro e mercado: a economia da dança pelo viés
historiográfico. In: GUARATO, Rafael (Org.) Historiografia da dança: teorias e métodos.
São Paulo: Annablume, 2018. São Paulo: Annablume, 2018.

GUINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as ideias de um moleiro
perseguido pela Inquisição. São Paulo: Companhia das Letras, 2006.

______. A micro-história e outros ensaios. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1991.

HOBSBAWM, Eric. Sobre a História. São Paulo: Companhia das Letras, 2013.

______. Mundos do trabalho: novos estudos sobre História Operária. Rio de Janeiro: Paz e
Terra, 2005.

LEITÃO, Juarez. A Praça do Ferreira: República do Ceará-Moleque. Fortaleza: Edições
Livro Técnico, 2002.

LEPECKI, André. Exaurir a dança: performance e política do movimento. Tradução: Pablo
Assumpção Barros Costa. São Paulo: Annablume, 2017.

______. Coreopolítica e coreopolícia. ILHA. Porto Alegre: v. 13, n. 1, p. 41- 60, 2011.

MENEZES, Júlia Cândida. O Espetáculo da Vida: a Dança de Hugo Bianchi. Fortaleza:
SECULT/CE, 2011.

MORENO, Gerson. Dança Balé Baião: 20 anos em companhia. Fortaleza: Expressão
Gráfica, 2015.

MOURA, Gilsamara. Corpo na multidão: dança e políticas públicas. São Paulo: Hucitec,
2018.



132

NEVES. Frederico de Castro. O Nordeste e a historiografia brasileira. In: Ponta de Lança.
São Cristóvão, v. 5, n. 10, 2012.

PEREIRA, Roberto. Formação do Balé Brasileiro. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2003.

PINHEIRO, José Francisco. Mundos em confronto: povos nativos e europeus na disputa pelo
território. In: SOUSA, Simone; GONÇALVES, Adelaide. Uma nova história do Ceará.
Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2015.

PONTE. Sebastião Rogério. A Belle Époque em Fortaleza: remodelação e controle. In:
SOUSA, Simone; GONÇALVES, Adelaide. Uma nova história do Ceará. Fortaleza:
Edições Demócrito Rocha, 2015.

PRIMO, Rosa. Histórias de si: outros modos de inventar-se em dança. In: GUARATO, Rafael
(Org.) Historiografia da dança: teorias e métodos. São Paulo: Annablume, 2018.

QUEIRÓS, Amanda. Regina Passos. Fortaleza: Fundação Demócrito Rocha, 2017.

ROCHA, Tereza. Prefácio. In: AMÂNCIO, Alysson. Wila. Fortaleza: Cia Dita/Theatro José
de Alencar, 2015.

SAHLINS, Marshall. Ilhas de História. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1990, p. 60-105 e
172-194.

SALES, André; FONTES, Flávio; YASUI, Silvio. Militância e Ativismo Político no Brasil
depois de Junho de 2013: entre repertórios, Estratégias e Instituições. Psicologia Política.
Vol. 19 nº 45, p 154 - 169, 2019.

______. Para (re)colocar um problema: a militância em questão. Temas em Psicologia.
Ribeirão Preto, vol 26, nº 2, p 565 - 577, 2018.

SANT’ANNA, Denise Bernuzzi de. Corpos de Passagem: ensaios sobre a subjetividade
contemporânea. São Paulo: Estação Liberdade, 2001.

SILVA, Carmi Ferreira da. Por uma história da dança: reflexões sobre as práticas
historiográficas para a dança no Brasil Contemporâneo. 2012. 122 f. Dissertação (Mestrado
em Dança) – Programa de Pós-Graduação em Dança, Escola de Dança, Universidade Federal
da Bahia, Salvador, 2012.

SCOTT, James. A dominação e a Arte da Resistência. Tradução: Pedro Serras Pereira.
Lisboa: Livraria Letra Livre, 2013.

SETENTA, Jussara S. O fazer-dizer do corpo: dança e performatividade. Salvador:
EDUFBA, 2008.

______. Performatividade na dança contemporânea: o corpo interessado em perguntar. In:
NORA, Sigrid. Húmus 2. Caxias do Sul: Logrigraf, 2007.

SODRÉ, Muniz. As estratégias sensíveis: afeto, mídia e política. Petrópolis: Vozes, 2006.

SOUSA, Simone; GONÇALVES, Adelaide. Uma nova história do Ceará. Fortaleza:
Edições Demócrito Rocha, 2015.

SOUZA, Alysson Amâncio. Memórias da dança: recortes de um movimento. Fortaleza:
Expressão Gráfica, 2012.



133

SPIVAK, Gayatri. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010.

TAMBUTTI, Susana; GIGENA, Maria. Memórias do presente, ficções do passado. In:
GUARATO, Rafael (Org.) Historiografia da dança: teorias e métodos. São Paulo:
Annablume, 2018.

THOMPSON, Edward P. A formação da classe operária. Volume I: a árvore da liberdade.
Tradução: Denise Bottmann. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987.

______. A miséria da teoria ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981.

VELOSO, Marila Annibelli. Dança e política: participação das organizações civis na
construção de políticas públicas. 2011. 381 f. Dissertação (Mestrado em Artes Cênicas) –
Programa de Pós-Graduação em Artes Cênicas, Escola de Teatro, Universidade Federal da
Bahia, Salvador, 2011.

VIRNO, Paolo. Gramática da Multidão: para uma análise das formas de vida
contemporâneas. Tradução: Leonardo Palma Retamoso. São Paulo: Annablume, 2013.

VOLÚSIA, Eros. Eu e a dança. A Criação do bailado nacional. Rio de Janeiro, 1939.


